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ATA DA VIGÉSIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA SUBSEÇÃO I 
ESPECIALIZADA EM DISSÍDIOS INDIVIDUAIS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO 
TRABALHO 
 
Com início à zero hora do dia dez de setembro de dois mil e vinte e cinco e encerramento à 
zero hora do dia dezoito de setembro de dois mil e vinte e cinco, realizou-se, exclusivamente 
em ambiente eletrônico (sessão virtual), a Vigésima Terceira Sessão Ordinária da 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do 
Trabalho com a participação do Ex.mo Ministro Presidente Aloysio Corrêa da Veiga, dos 
Ex.mos Ministros Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Dora Maria da Costa, Mauricio 
Godinho Delgado, Augusto César Leite de Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, Delaíde 
Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos Scheuermann, Cláudio Mascarenhas Brandão, Breno 
Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Evandro Pereira Valadão Lopes, Alberto Bastos Balazeiro 
e Antônio Fabrício de Matos Gonçalves e da Ex.ma Subprocuradora-Geral do Trabalho Dra. 
Ivana Auxiliadora Mendonça Santos. Foram apreciados os seguintes processos: Processo: 
EDCiv-Ag-E-RR - 55000-11.2009.5.05.0032 da 5ª Região, Embargante: LEANDRO 
MACHADO GONÇALVES, Advogado: Dr. MAYER CHAGAS FLORES, Embargado(a): 
BANCO ITAUCARD S.A., Advogado: Dr. ANTÔNIO BRAZ DA SILVA, CONTAX S.A. 
(EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. RAPHAEL RAJAO REIS DE CAUX, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
rejeitar os Embargos de Declaração. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10742-
38.2019.5.03.0090 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): 
VINICIOS LUCAS CONRADO, Advogado: Dr. AUDRIC AGUIAR FURBINO, Relator: 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do Agravo Interno e, no mérito, negar-lhe provimento, com imposição de multa de 2% (dois 
por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-ED-Emb-AIRR - 10110-
24.2022.5.15.0041 da 15ª Região, Agravante(s): SUZANO S.A., Advogado: Dr. 
LEONARDO SANTINI ECHENIQUE, Agravado(s): TRANSPORTADORA TURÍSTICA 
BENFICA S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. ILARIO SERAFIM, 
VALDOMIRO DA SILVA LEITE, Advogado: Dr. PEDRO HANSEN NETO, Advogado: 
Dr. MARIA FERNANDA VIEIRA FERNANDES, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer e, no mérito, negar 
provimento ao Agravo Interno. Processo: Ag-Emb-RRAg - 1113-95.2018.5.09.0029 da 9ª 
Região, Agravante(s): I.R.B.L., Advogado: Dr. EDER MAURO DIAS BRAGA, Advogado: 
Dr. GERSON LUIZ GRABOSKI DE LIMA, Agravado(s): B.S.S., Advogado: Dr. 
MARCELO VIEIRA PAPALEO, Advogado: Dr. LUCIANO GUIMARAES PIAZZETTA, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do Agravo Interno. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-ARR - 945-
02.2015.5.06.0282 da 6ª Região, Agravante(s): RYAN M VINAGRE PINTURAS E 
ACABAMENTOS - ME, Advogada: Dra. MERCIA MARIA DE MEDEIROS MACEDO, 
Agravado(s): JOSÉ ÉDSON DA SILVA, Advogada: Dra. ELIANE MARANHÃO 
BARBOSA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do Agravo Interno e, no mérito, negar-lhe provimento, com imposição 
de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Emb-
EDCiv-AIRR - 650-74.2021.5.05.0025 da 5ª Região, AGRAVANTE: SOLUZIONE 
SERVICOS LIMPEZA E ASSESSORIA CONDOMINIAL E EMPRESARIAL EIRELI, 
Advogado: Dr. NILTON NUNES CARDOSO JUNIOR, AGRAVADO: CONDOMINIO 
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GOLDEN PARK, Advogado: Dr. NILTON NUNES CARDOSO JUNIOR, CONDOMINIO 
FORMULA RESIDENCIAL SALVADOR NORTE, Advogado: Dr. WOLFGANG MORAIS 
QUATZ, FLAVIO ANTONIO MEIRELES COSTA D ALMEIDA BORGES, Advogado: Dr. 
INACIO TOUS SAINT PARISH VIEIRA, Advogada: Dra. LUCIANA PARISH VIEIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e, no mérito, negar provimento ao Agravo Interno. Processo: Emb-Ag-AIRR - 
10693-95.2023.5.03.0109 da 3ª Região, EMBARGANTE: ENCEL ENGENHARIA DE 
CONSTRUCOES ELETRICAS LTDA, Advogado: Dr. BERNARDO MENICUCCI 
GROSSI, EMBARGADO: WAGNER LACERDA DE BASTOS, Advogada: Dra. MONIA 
LOESCH DE SOUZA, CEMIG DISTRIBUICAO S.A, Advogado: Dr. ALEX CAMPOS 
BARCELOS, Advogado: Dr. ANTONIO MARCIO BOTELHO, Advogado: Dr. PAULO 
DIMAS DE ARAUJO, Advogado: Dr. SERVIO TULIO DE BARCELOS, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para excluir a multa prevista no 
art. 1.021, § 4o, do CPC, imposta pela Turma. Observação 1: impedimento averbado pelo 
Ex.mo Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. Observação 2: impedimento averbado 
pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Processo: Emb-Ag-RR - 1284-
68.2011.5.20.0004 da 20ª Região, Embargante: JOSÉ JESUS DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Advogado: Dr. PHILIPE BRITTO REZENDE, 
Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
DIVANDALMY FERREIRA MAIA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: Emb-Ag-AIRR - 819-
55.2023.5.06.0351 da 6ª Região, AGRAVANTE: WELLINGTON BARBOSA 
VANDERLEI, Advogado: Dr. DANIEL FELINTO DOS SANTOS NETO, AGRAVADO: 
CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. MARCELO PIRES RIBEIRO, 
Advogado: Dr. OSIVAL DANTAS BARRETO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - não conhecer do agravo quanto ao tema de fundo do 
recurso de revista; II - dele conhecer quanto ao tópico "Multa do Art. 1.021, § 4°, do CPC" e, 
no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento dos embargos. Processo: 
Emb-Ag-AIRR - 779-74.2021.5.10.0014 da 10ª Região, AGRAVANTE: GREICE DE 
JESUS SOUZA, Advogado: Dr. JOSE EYMARD LOGUERCIO, AGRAVADO: BRB 
BANCO DE BRASILIA SA, Advogado: Dr. BERNARDO SAMPAIO MARKS 
MACHADO, Advogado: Dr. EDUARDO VIDAL XAVIER, Advogado: Dr. FELLIPE 
ALVES DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. MARIA HELENA MOREIRA DOURADO, 
Advogada: Dra. MARIA ISABEL GARCIA DURAN ALVAREZ, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o processamento dos embargos. Processo: Emb-RR - 594-
09.2015.5.19.0010 da 19ª Região, Embargante: LAÉRCIO DELFINO VASCONCELOS, 
Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Advogada: Dra. LUCIANA 
BRITTO ARAGÃO NASCIMENTO, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. DANIELE DOMINGUES LIMA E SILVA, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Processo: Emb-RR - 525-04.2012.5.05.0161 da 5ª Região, Embargante: 
RAYMUNDO JOSÉ SILVA FERREIRA, Advogado: Dr. CARLOS ALFREDO CRUZ 
GUIMARÃES, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Embargado(a): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA 
NETO, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: Emb-
RR - 418-08.2016.5.19.0006 da 19ª Região, Embargante: MAURICIO GOMES DE 
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OLIVEIRA, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Advogada: Dra. 
LUCIANA BRITTO ARAGÃO NASCIMENTO, Embargado(a): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. DANIELE DOMINGUES LIMA E 
SILVA, Advogado: Dr. CAROLINE FONTES REZENDE, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: Emb-
EDCiv-Ag-AIRR - 346-93.2018.5.10.0008 da 10ª Região, EMBARGANTE: CARLOS 
HENRIQUE GOUVEIA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MANOEL LIMA SANTANA, 
EMBARGADO: CONFEDERAL VIGILANCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA, 
Advogada: Dra. DARCY MARIA GONCALVES DE ALMEIDA, SINDICATO DOS 
EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEG E VIG DO DF, Advogado: Dr. JONAS 
DUARTE JOSE DA SILVA, DISTRITO FEDERAL, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO 
PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: 
por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-
lhes provimento para excluir a multa prevista no art. 1.021, § 4o, do CPC, imposta pela 
Turma. Processo: Emb-Ag-RR - 78-21.2012.5.19.0001 da 19ª Região, Embargante: 
GILVAN EDUARDO DA SILVA PIRES E OUTROS, Advogado: Dr. PHILIPE BRITTO 
REZENDE, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Embargado(a): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. JORGE LUIZ TENÓRIO 
DE CARVALHO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: EDCiv-Ag-E-Ag-AIRR - 10520-
62.2021.5.03.0167 da 3ª Região, Embargante: GISLENE DE FATIMA GUIMARAES 
CABRAL, Advogado: Dr. MATHEUS ANTONIUS COSTA LEITE CALDAS, 
Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. OSVALDO CAITANO 
DE MORAES, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. Processo: E-ED-
RR - 1784-73.2012.5.01.0281 da 1ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. GUILHERME NILO MIRANDA DE VASCONCELLOS 
CHAVES, Embargado(a): EMILSON BALLESTERO FERREIRA E OUTRO, Advogado: 
Dr. NOEL CHARLES TAVARES LEITE, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando o acórdão da Turma, 
quanto ao tema "RMNR - interpretação de norma coletiva", restabelecer a sentença, no 
aspecto em que julgara improcedente o pedido de diferenças de complemento de RMNR. 
Custas como em primeiro grau. Processo: E-RR - 1760-44.2011.5.04.0201 da 4ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. BONNIA 
ACOSTA VINHOLES, Advogada: Dra. CAROLINA CAMPOS MONTANARI, 
Embargado(a): ALBERTO PASQUALINI - REPAF S.A., Advogado: Dr. CAROLINA 
RIBEIRO LOPES, RUI EDUARDO PILLA, Advogada: Dra. NARA RÚBIA LOTH 
MAFALDO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para, reformando o acórdão da Turma, excluir as diferenças de complemento de RMNR e 
reflexos e, por conseguinte, julgar improcedente o pedido formulado na reclamação 
trabalhista de condenação das reclamadas ao pagamento dessas diferenças. Custas pelo 
reclamante, das quais fica isento, porque beneficiário da justiça gratuita. Processo: E-RR - 
1543-78.2011.5.19.0008 da 19ª Região, Embargante: PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: Dr. FRANCISCO BERTINO DE CARVALHO, Embargado(a): 
JOAO PAULO DE JESUS E OUTROS, Advogado: Dr. PHILIPE BRITTO REZENDE, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
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reformando o acórdão da Turma, excluir as diferenças de complemento de RMNR e reflexos 
e, por conseguinte, julgar improcedente o pedido formulado na reclamação trabalhista de 
condenação da reclamada ao pagamento dessas diferenças. Custas pelos reclamantes, das 
quais ficam isentos, porque beneficiários da justiça gratuita. Honorários advocatícios 
indevidos. Processo: E-ED-RR - 1342-08.2011.5.11.0009 da 11ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. JULIANA TEREZINHA 
DA SILVA MEDEIROS, Advogado: Dr. PHILIPPE DE OLIVEIRA NADER, 
Embargado(a): ELAINE SILVA DE QUEIROZ, Advogada: Dra. ALINE MARIA PEREIRA 
MENDONÇA MONTEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes 
provimento para, reformando o acórdão da Turma, restabelecer a sentença, no aspecto em que 
julgara improcedente o pedido de diferenças de complemento de RMNR. Custas como em 
primeiro grau. Processo: E-ED-RR - 1159-95.2011.5.15.0083 da 15ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE 
SANTOS, Advogada: Dra. ELLEN CRISTIANE JORGE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
MARCO AURÉLIO FERREIRA MARTINS, Embargado(a): FRANCISCO CARLOS DA 
SILVA E OUTROS, Advogada: Dra. ANDRÉA FERNANDES FORTES, Advogada: Dra. 
DÉBORA RIOS DE SOUZA MASSI, Advogada: Dra. REGIANE LUIZA SOUZA 
SGORLON, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para, reformando o acórdão da Turma, restabelecer o acórdão regional, no aspecto em que 
manteve a sentença que julgou improcedente o pedido de diferenças de complemento de 
RMNR. Custas como em primeiro grau. Processo: Ag-Emb-RRAg - 1001509-
72.2022.5.02.0041 da 2ª Região, AGRAVANTE: WAGNER BINA DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. FLAVIA BRAGA CECCON, AGRAVADO: BANCO ORIGINAL S/A, 
Advogado: Dr. ANDREI FERNANDES DE OLIVEIRA, RECORRENTE: BANCO 
ORIGINAL S/A, RECORRIDO: WAGNER BINA DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-Emb-AIRR - 1000359-36.2022.5.02.0468 da 2ª Região, 
Agravante(s): ATYLA PADOVANI MASTROCOLLA, Advogado: Dr. MIGUEL 
ANTONIO ORIHUELA, Agravado(s): VOLKSWAGEN DO BRASIL INDÚSTRIA DE 
VEÍCULOS AUTOMOTORES LTDA., Advogado: Dr. GERALDO BARALDI JÚNIOR, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação do agravante ao pagamento de 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa, por litigância de má-fé, com 
fulcro nos arts. 80, VII, e 81 do CPC/15, em favor da agravada. Processo: Ag-Emb-Ag-ED-
AIRR - 100866-96.2019.5.01.0551 da 1ª Região, Agravante(s): ASSOCIACAO DE 
PROTECAO E ASSISTENCIA A MATERNIDADE E A INFANCIA DE QUATIS, 
Advogado: Dr. JULIANO MOREIRA DE ALMEIDA, Advogada: Dra. ISABEL CRISTINA 
DOS SANTOS NUNES, Advogado: Dr. HÉRCULES ANTON DE ALMEIDA, Agravado(s): 
LIBANIA DO ROSARIO DE MOURA, Advogado: Dr. SÉRGIO POUBEL DE CASTRO, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do agravo. Processo: Ag-E-ED-RR - 67000-88.2011.5.21.0012 da 21ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO DE 
OLIVEIRA FERREIRA, Advogada: Dra. LEILA DE SOUZA TEIXEIRA, Embargado(a): 
NEY LIMA CHAGAS, Advogado: Dr. CLEILTON CÉSAR FERNANDES NUNES, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento dos 
embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 20115-41.2016.5.04.0003 da 4ª Região, 
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Agravante(s): EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A. - 
TRENSURB, Advogado: Dr. PATRICIA FERNANDEZ SELISTRE, Agravado(s): 
MANOEL AMORIM DOS SANTOS JÚNIOR, Advogado: Dr. DANIEL ALBERTO 
LEMMERTZ, Advogado: Dr. FILIPE MERKER BRITTO, Advogado: Dr. BRUNA 
MARCHIORETTO RODRIGUES, Advogado: Dr. LETICIA FONTANA STEINMETZ, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - não 
conhecer do agravo quanto aos temas de fundo do recurso de revista impugnados nos 
embargos; II - dele conhecer quanto ao tópico "Multa do Art. 1.021, § 4°, do CPC" e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 11900-68.2013.5.21.0016 da 21ª 
Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
ANDRÉ FÁBIO PEREIRA GURGEL, Embargado(a): COSME CORCINO DA COSTA, 
Advogado: Dr. DIEGO MEIRA DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento 
para determinar o processamento dos embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 11805-
23.2015.5.03.0031 da 3ª Região, Agravante(s): RIACHO TRANSPORTE LTDA. E 
OUTRAS, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Agravado(s): 
REINALDO GOMES PINHEIRO, Advogada: Dra. MARIA NILZA PIRES, Advogado: Dr. 
PEDRO HENRIQUE FARIA RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, com condenação das 
agravantes ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, 
por litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81, do CPC, em favor do 
agravado. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 11664-82.2022.5.15.0044 da 15ª Região, 
Agravante(s): WILLIAM THOMAZ DA SILVA, Advogado: Dr. FILIPE THOMAZ DA 
SILVA, Agravado(s): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Henrique Silveira Melo, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-AIRR - 11233-
37.2020.5.15.0038 da 15ª Região, Agravante(s): C RAMALHO AGROFLORESTAL 
EIRELI - ME, Advogado: Dr. HENRIQUE LARAGNOIT COSTA, Agravado(s): 
DISTRIBUIDORA DE CARVAO BRAGANCA LTDA - ME, Advogado: Dr. HENRIQUE 
LARAGNOIT COSTA, NELSON APARECIDO JOAQUIM, Advogada: Dra. ERIKA 
CRISTINA FLORIANO, Advogado: Dr. MIGUEL POLONI JUNIOR, Advogada: Dra. 
LETICIA SUELLEN BONILHA DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 
com condenação da agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, por litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81, do CPC, em 
favor do reclamante. Processo: Ag-Emb-AIRR - 10759-94.2023.5.03.0038 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: PATRICK RODRIGUES DE PAULA, Advogado: Dr. LUCIANO DA 
SILVA DE MENEZES CYRILLO, Advogado: Dr. THIAGO KLEN CYRILLO, 
AGRAVADO: EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10570-84.2020.5.15.0007 
da 15ª Região, Agravante(s): GOODYEAR DO BRASIL PRODUTOS DE BORRACHA 
LTDA., Advogado: Dr. MARCELO GALVÃO DE MOURA, Agravado(s): RICHARD 
ALAS GONCALVES, Advogado: Dr. PAULO CESAR DA SILVA CLARO, Advogado: Dr. 
GUILHERME TRALDI DA SILVA CLARO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 
com condenação da agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
atualizado da causa, por litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81 do CPC/15, em 
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favor do agravado. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10525-25.2021.5.03.0025 da 3ª Região, 
Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: 
Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): EDIMAR VENCESLAU GOMES, 
Advogado: Dr. FLÁVIO BIANCHINI DE QUADROS, Advogado: Dr. FRANCISCO DE 
ASSIS ALENCAR DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, com condenação da agravante ao 
pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, por litigância 
de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81, do CPC, em favor do agravado. Processo: Ag-
EDCiv-Emb-Ag-AIRR - 10469-86.2016.5.03.0018 da 3ª Região, Agravante(s): 
CONDOMINIO EDIFICIO ROZEN, Advogada: Dra. ANDRÉA CECÍLIA SOUSA 
PARREIRAS, Agravado(s): GILBERTO GOMES FERREIRA, Advogado: Dr. ANDRÉ 
LUIZ ANTUNES DA SILVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, com condenação do agravante ao 
pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, por litigância 
de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81, do CPC, em favor do agravado. Processo: Ag-
Emb-Ag-AIRR - 10299-06.2013.5.01.0009 da 1ª Região, Agravante(s): WERNER LUIZ 
NOGUEIRA DE BRITO, Advogado: Dr. LEONARDO CAMPBELL BASTOS, Advogado: 
Dr. MARILENA CAMPBELL BASTOS, Agravado(s): BANCO CITICARD S.A., 
Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, Advogado: Dr. JOSÉ EDGARD DA CUNHA 
BUENO FILHO, Advogada: Dra. BRUNA GENARO PULTRIN, CONTAX S.A. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. RAPHAEL RAJÃO REIS DE CAUX, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - não 
conhecer do agravo; II - conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhes provimento para excluir a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC, imposta 
pela Turma. Processo: Ag-Emb-RR - 10222-97.2022.5.03.0179 da 3ª Região, 
AGRAVANTE: MURILO AMARAL MAIA, Advogado: Dr. HAMILTON RAAD 
FREITAS, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. EDUARDO 
ALVES DE OLIVEIRA PINTO, Advogado: Dr. GERALDO ALVIM DUSI JUNIOR, 
Advogado: Dr. THIAGO MARQUES DE ARAUJO, Advogada: Dra. WALDENIA 
MARILIA SILVEIRA SANTANA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-Emb-RRAg - 10124-66.2022.5.03.0065 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. WELINGTON MONTE CARLO CARVALHAES FILHO, 
RICARDO LEMOS PEREIRA, Advogado: Dr. GINA VIDAL VILELA, Advogado: Dr. 
HUDSON REGIS SIQUEIRA, Advogado: Dr. JOEL PEREIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. 
CARLOS HENRIQUE ZANATELI SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-E-ED-RR - 
1629-76.2011.5.05.0222 da 5ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, Embargado(a): 
ALBERTO PEREIRA DE SOUZA, Advogado: Dr. ANTÔNIO ÂNGELO DE LIMA 
FREIRE, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento dos 
embargos. Processo: Ag-E-RR - 1265-33.2020.5.12.0016 da 12ª Região, Agravante(s): 
ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO 
PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO 
KANITZ, Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, Agravado(s): RUBENS MACIEL, 
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Advogado: Dr. HAMILTON LOPES RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 1039-24.2012.5.01.0013 da 1ª Região, Agravante(s): 
NILCEA SOUZA DOS REIS, Advogado: Dr. LUIZ ANTONIO JEAN TRANJAN, 
Agravado(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Procuradora: Dra. Julia Ryfer, RUFOLO 
EMPRESA DE SERVIÇOS TÉCNICOS E CONSTRUÇÕES LTDA., Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-RR - 1022-47.2020.5.12.0030 da 12ª 
Região, Agravante(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO 
PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, 
Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, 
Agravado(s): JESSE DA ROCHA, Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 765-93.2011.5.20.0004 da 20ª 
Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
JOENY GOMIDE SANTOS, Advogado: Dr. ANTÔNIO JOSÉ SIQUEIRA DE SANTANA, 
Embargado(a): AILTON VIEIRA BARROS, Advogado: Dr. PHILIPE BRITTO REZENDE, 
Advogada: Dra. FLÁVIA DORADO TORRES, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR 
BRITTO ARAGÃO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
processamento dos embargos. Processo: Ag-E-ED-RR - 654-08.2012.5.06.0023 da 6ª 
Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
JOENY GOMIDE SANTOS, Advogado: Dr. RUBÊNIA MEDEIROS DE OLIVEIRA, 
Embargado(a): RONALDO ACÁCIO DOS SANTOS, Advogada: Dra. ISADORA COELHO 
DE AMORIM OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
processamento dos embargos. Processo: Ag-EDCiv-ED-Emb-ED-ED-Ag-ED-AIRR - 274-
08.2022.5.12.0042 da 12ª Região, Agravante(s): ESPÓLIO de VIDALVINO ALVES 
GARCIA, Advogado: Dr. ENILTON MARTINS SILVEIRA, Agravado(s): REUNIDAS 
TURISMO S.A., Advogado: Dr. RODRIGO LICHS COELHO DE SOUZA, Advogado: Dr. 
VINICIUS MARINS, Advogado: Dr. BRUNO MAFFESSONI, Advogado: Dr. MARCELO 
LICHS COELHO DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da 
parte agravante ao pagamento de multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da 
causa, por litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, em favor da 
agravada. Processo: Ag-E-ED-RR - 151-37.2011.5.11.0005 da 11ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. JULIANA TEREZINHA 
DA SILVA MEDEIROS, Embargado(a): FRANCISCO CORREIA FARIAS, Advogada: 
Dra. ALINE MARIA PEREIRA MENDONÇA MONTEIRO, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o processamento dos embargos. Processo: Ag-E-ED-RR - 
145-21.2011.5.11.0008 da 11ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. PEDRO LUCAS LINDOSO, Embargado(a): CARLOS 
ELIAS LISBOA MENDONCA, Advogada: Dra. ALINE MARIA PEREIRA MENDONÇA 
MONTEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento dos 
embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 137-74.2023.5.05.0013 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: INDIARA OLIVEIRA BOMFIM, Advogada: Dra. DAFHNE 
ELEFTHERIOS DINAS SILVESTRE, Advogado: Dr. JOSE ELIO VENTURA DA SILVA, 
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AGRAVADO: CLION CLINICA DE ONCOLOGIA LTDA, Advogada: Dra. JULIANA 
ERBS, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Emb-Ag-ED-AIRR - 
24680-54.2015.5.24.0091 da 24ª Região, Embargante: AGROTERENAS S.A. - CANA, 
Advogada: Dra. ELIMARA APARECIDA ASSAD SALLUM, Advogado: Dr. 
GUILHERME JOSÉ THEODORO DE CARVALHO, Embargado(a): EDER DAROLD, 
Advogado: Dr. IGOR VILELA PEREIRA, Advogado: Dr. MARCOS ÁVILA CORRÊA, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do recurso de embargos. Processo: Emb-RR - 12101-03.2016.5.03.0163 da 3ª 
Região, Embargante: FÁBIO ALMEIDA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. DANIEL 
SANTOS PRADO, Embargado(a): FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL 
LTDA., Advogada: Dra. ANA PAULA PAIVA DE MESQUITA BARROS, Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira 
Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: Emb-Ag-
RR - 10756-90.2017.5.03.0090 da 3ª Região, Embargante: GLEISO VITOR BARBOSA, 
Advogado: Dr. EDMAR FERREIRA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. WELLINGTON 
MASCARENHAS DE SOUZA MEDEIROS CARVALHO, Embargado(a): CEMIG 
DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. ANTÔNIO MÁRCIO BOTELHO, Advogado: Dr. 
ALEX CAMPOS BARCELOS, Advogado: Dr. BRUNO VIANA VIEIRA, Advogado: Dr. 
BERNARDO ANANIAS JUNQUEIRA FERRAZ, Advogado: Dr. RAUL LYCURGO 
LEITE, ECEL - ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Dr. JOSÉ IGOR 
VELOSO NOBRE, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Observação 1: impedimento averbado 
pelo Ex.mo Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. Observação 2: impedimento 
averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Processo: E-RR - 
1001184-17.2014.5.02.0611 da 2ª Região, Embargante: RINALDO BATISTA ZACARIAS, 
Advogado: Dr. APARECIDO PEREIRA, Embargado(a): COMPANHIA DE 
SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP, Advogado: Dr. 
OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO DE BARROS 
FONSECA, Advogado: Dr. FABIANO ZAVANELLA, DINÂMICA SERVIÇOS GERAIS 
LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do recurso de embargos. Processo: E-RR - 1000563-55.2016.5.02.0706 da 2ª 
Região, Embargante: SINVALDO DOS SANTOS BRITO, Advogado: Dr. RODRIGO 
ANTÔNIO DE SOUSA, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E 
QUEIROZ, Embargado(a): AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC, 
Advogada: Dra. Elisangela Pereira de Carvalho Leitão Afif, ATLÂNTICO SUL 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. 
Renato Spaggiari, UNIÃO (PGF), Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: E-RR - 
1000175-44.2017.5.02.0472 da 2ª Região, Embargante: GRAZIELE LOPES DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, Advogado: Dr. 
DOGLAS BATISTA DE ABREU, Embargado(a): ATIVOS S.A. - SECURITIZADORA DE 
CRÉDITOS FINANCEIROS, Advogada: Dra. GIZA HELENA COELHO, BANCO DO 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI, Advogado: Dr. 
MARCELO LIMA CORRÊA, CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. 
RICARDO SANTOS, SNTC SERVIÇOS EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira 
Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: 
E-ED-RR - 66600-32.2009.5.04.0331 da 4ª Região, Embargante: ANA ERENI PRATES, 
Advogado: Dr. CARLA BEATRIZ DA SILVA, Embargado(a): ESTADO DO RIO 
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GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Nei Gilvan Gatiboni, SANTOS E ALVES 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão 
Lopes, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-RR - 11709-
65.2019.5.15.0085 da 15ª Região, Embargante: SANDRA FERREIRA GOMES, Advogado: 
Dr. ALAN TOBIAS DO ESPÍRITO SANTO, Embargado(a): ALT-TEC SERVIÇOS 
TÉCNICOS EM GERAL LTDA., Advogada: Dra. JANAÍNA CRISTINA DE CASTRO E 
BARROS, ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Deise Carolina Muniz Rebello, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de embargos. Processo: E-RR - 10099-49.2018.5.15.0133 da 15ª 
Região, Embargante: NATALIA SEVERIANO MATEUS DE SOUZA, Advogado: Dr. 
DALLI CARNEGIE BORGHETTI, Advogado: Dr. ALEXANDRE DE ASSIS GILIOTTI, 
Embargado(a): MAZA COMERCIAL E SERVIÇOS DE LIMPEZA EIRELI, MUNICÍPIO 
DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Advogada: Dra. Mari Blanco Portelinha, Relator: Ex.mo 
Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso 
de embargos. Processo: E-RR - 10007-20.2013.5.01.0074 da 1ª Região, Embargante: 
ANDREA DO REGO BARROS BARBOSA, Advogada: Dra. RENATA NEY SALDANHA, 
Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. DIRCEU 
MARCELO HOFFMANN, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, 
Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira 
Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: 
E-RR - 1375-55.2014.5.05.0010 da 5ª Região, Embargante: GEORGE SILVA 
VASCONCELOS, Advogado: Dr. JOÃO CLÁUDIO SILVA GONÇALVES, Embargado(a): 
ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Adriano Oliveira Pessoa, RHEMA SEGURANCA 
UNIVERSAL LTDA - ME - ME, Advogado: Dr. MARCOS FERNANDO FERREIRA VAZ, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de embargos. Processo: E-Ag-RRAg - 1110-68.2019.5.12.0047 da 12ª 
Região, Embargante: ALESSANDRA PITLOVANCIV MATTI, Advogado: Dr. JACKSON 
JACOB DUARTE DE MEDEIROS, Advogada: Dra. TATIANA STADNICK, 
Embargado(a): MUNICÍPIO DE ITAJAÍ, Advogado: Dr. Rodrigo Aquino Bucussi, Relator: 
Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
recurso de embargos, por contrariedade ao item I da Súmula nº 463 do TST, e, no mérito, dar-
lhe provimento para, reformando o acórdão turmário, conceder à parte reclamante o benefício 
da gratuidade de justiça e, por consequência, determinar que a condenação em honorários 
sucumbenciais permaneça sob condição suspensiva de exigibilidade, nos moldes do art. 791-
A, § 4º, da CLT. Processo: E-RR - 1003-90.2017.5.20.0008 da 20ª Região, Embargante: 
MARCOS ANTONIO SOUZA COELHO, Advogado: Dr. LUCIANA DE ALMEIDA DIAS 
BARROSO, Advogado: Dr. JÚLIO CARRERA CORREIA, Embargado(a): CLASSE A 
SERVICOS LTDA, Advogada: Dra. FABIANA PRATA GAM, DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM DE SERGIPE, Advogado: Dr. FREDERICO GALINDO DE 
GÓES, Advogado: Dr. VALÉRIA DE MATOS MELO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro 
Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
embargos. Processo: E-RR - 682-65.2010.5.15.0032 da 15ª Região, Embargante: AIRTON 
MARQUES, Advogado: Dr. MÁRIO ANTÔNIO ALVES, Embargado(a): CHRISTIANNO 
TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. JOSÉ ANTÔNIO CUNHA DE 
MELO FIGUEIREDO, EMPRESA BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA 
AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Dr. FELIPE QUADROS DE SOUZA, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer do recurso de embargos. Processo: E-ED-RRAg - 157-03.2020.5.12.0037 da 12ª 
Região, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. ANA REGINA 
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MARQUES BRANDÃO, Advogado: Dr. GISELLE DAUSSEN CAPELA, Advogado: Dr. 
EDUARDO ALEXANDRE PIVA, Advogada: Dra. PAULA VERÔNICA PEREIRA, 
Embargado(a): RODOLFO SILVA SOUZA, Advogado: Dr. LIDIOMAR RODRIGUES DE 
FREITAS, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à 
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: E-ED-RR - 78-
12.2010.5.04.0000 da 4ª Região, Embargante: MARISA TELES DE FREITAS, Advogado: 
Dr. SÉRGIO CAETANO COSTA, Embargado(a): CLEAN-UP SERVIÇOS LTDA., 
INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, Advogado: Dr. Sérgio Volker, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer dos embargos. Processo: Ag-E-RR - 2143000-48.2009.5.09.0029 da 9ª Região, 
Agravante(s): CRISBEL FERREIRA DE MORAES, Advogado: Dr. ÁLVARO EIJI 
NAKASHIMA, Agravado(s): BANCO CENTRAL DO BRASIL, Advogado: Dr. ANDRÉ 
CERQUEIRA CORRÊA, MULTIPLA TERCEIRIZACAO LTDA., Relator: Ex.mo Ministro 
Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 73400-64.2008.5.01.0341 
da 1ª Região, Agravante(s): EDICARLOS PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. JULIANO 
MOREIRA DE ALMEIDA, Agravado(s): COOPERATIVA AGRO PECUARIA DE 
BARRA MANSA LTDA, Advogado: Dr. LUCIANO FURLANI DE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. FELIPE LOPES FRANCO, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 
11395-43.2017.5.15.0036 da 15ª Região, Agravante(s): VALDIR JOSE VILAS BOAS, 
Advogado: Dr. EMMANUEL DA SILVA, Agravado(s): MUNICIPIO DE MARACAI, 
Advogado: Dr. Ederson Bueno, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à 
parte agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos dos 
artigos 793-B, VII, e 793-C, caput, da CLT. Processo: Ag-E-RR - 11231-43.2015.5.15.0038 
da 15ª Região, Agravante(s): JOSE DORIVAL DUARTE, Advogado: Dr. FRANCISCO 
ANTONIO JANNETTA, Agravado(s): GRANDSEG SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
LTDA., INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE SÃO 
PAULO - IFSP, Advogado: Dr. Lael Rodrigues Viana, Relator: Ex.mo Ministro Evandro 
Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 3142-21.2014.5.02.0202 da 2ª Região, 
Agravante(s): ANE CRISTINA WANDERLEY, Advogado: Dr. EDUARDO VIANA 
NASCIMENTO, Agravado(s): EXECUÇÃO CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO 
EIRELI, Advogado: Dr. MÁRCIO VIEIRA DOS SANTOS, MUNICÍPIO DE BARUERI, 
Advogado: Dr. José Nilson da Silva, Advogado: Dr. Paulo Adolfo Willi, Relator: Ex.mo 
Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 1298-
91.2016.5.08.0107 da 8ª Região, Agravante(s): OSTRANS PARTICIPAÇÕES LTDA E 
OUTROS, Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, Agravado(s): 
GILSON DA SILVA, Advogado: Dr. JOSÉ CARLOS ESPIRITO SANTO SARDINHA 
JÚNIOR, TRANSBRASILIANA TRANSPORTES E TURISMO LTDA. E OUTRO, 
Advogado: Dr. SERGIO RICARDO DA SILVA NASCIMENTO, Advogado: Dr. SANDRA 
CARLA BACK ROHDEN, VIAÇÃO ARAGUARINA LTDA. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogada: Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, Relator: 
Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: impedimento averbado pela Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa. Observação 2: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra 
Delaíde Alves Miranda Arantes. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RR - 479-22.2020.5.11.0014 da 
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11ª Região, Agravante(s): A.S.M., Advogado: Dr. LUIGI MORELLI, Advogado: Dr. 
DANIEL FÉLIX DA SILVA, Advogado: Dr. SAULO FARIA DE OLIVEIRA, Agravado(s): 
A.E.S., Advogado: Dr. FRANCISCO SOBRINHO DE SOUSA, Advogada: Dra. AUDREY 
MARTINS MAGALHÃES FORTES, Advogado: Dr. SANDRA MARIA CARVALHO DE 
FARIAS NOGUEIRA, D.A.S.E., Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 65-94.2010.5.10.0016 da 10ª Região, Agravante(s): 
BRUNO JERONIMO DOS SANTOS NETO, Advogado: Dr. RICARDO CÔRTES DE 
OLIVEIRA BRAGA, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., 
Advogado: Dr. TIAGO CAMARGO THOMÉ MAYA MONTEIRO, UNIÃO (PGU), 
Advogado: Dr. Priscila Bessa Rodrigues, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão 
Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Emb-RR - 906-46.2011.5.05.0161 da 5ª Região, Embargante: 
DILSON GUIMARÃES RIBEIRO, Advogado: Dr. WILSON DE OLIVEIRA RIBEIRO, 
Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Embargado(a): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
dos embargos. Processo: Emb-Ag-RR - 449-14.2011.5.05.0161 da 5ª Região, Embargante: 
JACOB REIS PAIVA BITENCOURT, Advogado: Dr. WILSON DE OLIVEIRA RIBEIRO, 
Procurador: Dr. CEZAR BRITTO ARAGÃO, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA NETO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Processo: E-RR - 1002299-62.2016.5.02.0204 da 2ª Região, Embargante: 
MUNICÍPIO DE BARUERI, Advogado: Dr. José Nilson da Silva, Embargado(a): 
EXECUÇÃO, CONSTRUÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO EIRELI, Advogado: Dr. CARLA 
CAROLINA DE SANTANA SILVA, MARIA DE FATIMA DE MEDEIROS, Advogado: 
Dr. ELIAS RUBENS DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
por unanimidade, conhecer dos embargos, por afronta à Súmula 331, V, do TST, à luz do 
decidido pelo STF no julgamento dos Temas 246 e 1.118 de repercussão geral, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido de responsabilização subsidiária do 
Ente Público Reclamado pelo adimplemento das parcelas trabalhistas deferidas. Processo: E-
ED-RR - 34700-33.2009.5.02.0025 da 2ª Região, Embargante: FAZENDA PÚBLICA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Renato Spaggiari, Interessado(a): GSV 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. RICARDO FERNANDES PAULA, 
Embargado(a): SUELI ALVES GUIMARÃES DOS ANJOS, Advogada: Dra. ALBERTA 
CRISTINA LOPES CHAVES CORRÊA JAEGER, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão 
virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: E-RR - 
7800-50.2009.5.17.0007 da 17ª Região, Embargante: MUNICÍPIO DE VITÓRIA, 
Advogado: Dr. MAURÍCIO JOSÉ RANGEL CARVALHO, Embargado(a): JBE 
CONSTRUTORA LTDA., Advogado: Dr. RICARDO CLAUDINO PESSANHA, JOSÉ 
ROSA E OUTROS, Advogado: Dr. ELAIR JOSÉ ZANETTI, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por afronta à 
Súmula 331, V, do TST, à luz do decidido pelo STF no julgamento dos Temas 246 e 1.118 de 
repercussão geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido de 
responsabilização subsidiária do Ente Público Reclamado pelo adimplemento das parcelas 
trabalhistas deferidas. Processo: E-RR - 1745-89.2015.5.17.0131 da 17ª Região, 
Embargante: ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Advogado: Dr. Robson Fortes Bortolini, 
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Embargado(a): CJF DE VIGILÂNCIA LTDA., ROBERTO OLIVEIRA DA SILVA, 
Advogada: Dra. LEIDIANE JESUÍNO MALINI, Advogada: Dra. HELDA BICHI, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, 
por afronta à Súmula 331, V, do TST, à luz do decidido pelo STF no julgamento dos Temas 
246 e 1.118 de repercussão geral, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o 
pedido de responsabilização subsidiária do Ente Público Reclamado pelo adimplemento das 
parcelas trabalhistas deferidas. Processo: E-RR - 1592-18.2010.5.03.0100 da 3ª Região, 
Embargante: SINDICATO DOS EMPRS EM TURISMO E HOSPITALIDADE,ASSEIO E 
CONSERVACAO DO NORTE DE MINAS, Advogado: Dr. DALTON MAX FERNANDES 
DE OLIVEIRA, Embargado(a): ADSERVIS MULTIPERFIL LTDA., Advogada: Dra. ANA 
PAULA COSTA MELO, INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS - IEF, Advogado: Dr. 
Benedicto Felippe da Silva Filho, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-ED-RR - 1510-
80.2010.5.03.0069 da 3ª Região, Embargante: UNIVERSIDADE FEDERAL DE OURO 
PRETO - UFOP, Advogado: Dr. Syllas Leal Polidoro, Embargado(a): GERALDO CALIXTO 
BARBOSA, Advogado: Dr. FLAVIANO NARDY LANA, HIPERLIMPE CONSERVAÇÃO 
E SERVIÇOS LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: E-ED-RR - 814-62.2010.5.10.0000 
da 10ª Região, Embargante: DISTRITO FEDERAL, Advogado: Dr. Marcelo de Oliveira 
Soares, Embargado(a): DENIS GOMES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. DÉBORA SILVA 
DE BRITO, MONTANA SOLUÇÕES CORPORATIVAS LTDA., Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. por 
solicitação do Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Relator, retirar o processo de 
pauta. Processo: E-ED-RR - 756-37.2011.5.20.0003 da 20ª Região, Embargante: 
MAURICIO JOSE DOS SANTOS E OUTROS, Advogado: Dr. ERWIN ROMMEL VIANA 
MOURÃO, Advogado: Dr. PHILIPE BRITTO REZENDE, Advogado: Dr. RAIMUNDO 
CEZAR BRITTO ARAGÃO, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FLÁVIO DO AMARAL AZEVEDO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Processo: E-ED-RR - 673-72.2011.5.07.0006 da 7ª Região, Embargante: 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. PEDRO 
BARACHISIO LISBÔA, Embargado(a): ANDRÉ LUÍS DE OLIVEIRA ROCHA E 
OUTROS, Advogado: Dr. EMANUELA DIÓGENES GUIMARÃES DE LIMA, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, 
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para julgar improcedente o 
pedido de diferenças de complemento de RMNR, restabelecendo a sentença. Processo: E-
ED-RR - 660-76.2012.5.20.0006 da 20ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. ELLEN CRISTIANE JORGE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. RICARDO SANTANA BISPO, Embargado(a): GERALDO ALVES FONTES, 
Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO PEREIRA BARROS FILHO, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para julgar improcedente o pedido de 
diferenças de complemento de RMNR, restabelecendo o acórdão regional. Processo: Ag-E-
ARR - 1756300-20.2009.5.09.0005 da 9ª Região, Agravante(s): JULIANO LUIZ DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. MAINAR RAFAEL VIGANÓ, Agravado(s): AGÊNCIA 
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NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, Advogado: Dr. NIRCLESIO JOSE 
ZABOT, BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. RAFAEL MISSIO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. MARCOS CALDAS MARTINS CHAGAS, Advogado: Dr. PAULO 
ROBERTO JOAQUIM DOS REIS, ESTADO DO PARANÁ, Advogada: Dra. Annette 
Macedo Skarbek, GLOBO COMÉRCIO DE VEÍCULOS E PEÇAS LTDA., Advogado: Dr. 
DIOGO GUEDERT, MASSA FALIDA de VIGILÂNCIA PEDROZO LTDA. , UNIÃO 
(PGU), Advogada: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de 
Matos Gonçalves. Processo: Ag-E-RR - 208640-76.2004.5.15.0017 da 15ª Região, 
Agravante(s): JOSÉ ORLANDO BATISTA, Advogado: Dr. NILCÉIA APARECIDA LUIZ 
MATHEUS, Advogada: Dra. THASSYA ANDRESSA PRADO, Advogado: Dr. 
THAMIRYS CAVASSANI COSTA, Agravado(s): SEND SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E 
SEGURANÇA LTDA., Advogada: Dra. ÂNGELA MARQUES MACEDO, UNIÃO (PGU), 
Advogada: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 106840-92.2007.5.09.0008 da 9ª Região, Agravante(s): 
JEOVANE BRANCO, Advogado: Dr. ALEXANDRE NISHIMURA, Advogado: Dr. 
ALVARO EIJI NAKASHIMA, Agravado(s): EMBRASUL ORGANIZAÇÃO DE LIMPEZA 
E CONSERVAÇÃO S/C LTDA., UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO 
PARANÁ - UTFPR, Advogada: Dra. Luciana Hoff, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 104740-67.2007.5.09.0008 da 9ª Região, Agravante(s): 
ELIANE APARECIDA SIQUEIRA, Advogado: Dr. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE NISHIMURA, Agravado(s): EMBRASUL ORGANIZAÇÃO 
DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S/C LTDA., UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA 
FEDERAL DO PARANÁ - UTFPR, Advogada: Dra. Ana Paula Evangelista de Araújo, 
Advogado: Dr. Otavio Augusto S. Patzsch, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-E-Ag-AIRR - 101460-95.2016.5.01.0008 da 1ª Região, Agravante(s): VIBRA 
ENERGIA S.A., Advogado: Dr. BRUNO DE MEDEIROS LOPES TOCANTINS, 
Agravado(s): EDUARDO COSTA DE ANDRADE, Advogado: Dr. DIEGO RODRIGUES 
BAPTISTA DE SOUZA, PERSONAL SERVICE RECURSOS HUMANOS E 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Advogado: Dr. BRUNO DE MEDEIROS 
TOCANTINS, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, determinando a aplicação da multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos moldes em que prevista no artigo 
81, caput, c/c 80, VII, do CPC de 2015. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: impedimento averbado pelo Ex.mo 
Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes. Processo: Ag-E-RR - 100240-55.2008.5.10.0020 
da 10ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO DISTRITO FEDERAL, Advogado: Dr. JONAS 
DUARTE JOSÉ DA SILVA, Agravado(s): REMAN SEGURANÇA PRIVADA LTDA., 
UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 49200-21.2007.5.17.0005 da 17ª Região, 
Agravante(s): CRISTOVAM RIBEIRO DE ALMEIDA, Advogada: Dra. SIMONE MALEK 
RODRIGUES PILON, Advogado: Dr. MARIA HELENA PLAZZI CARRARETO, 
Agravado(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Advogado: Dr. Edmundo Oswaldo 
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Sandoval Espíndula, Advogado: Dr. Luís Fernando Nogueira Moreira, KOMIDA 
CAPIXABA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., Advogada: Dra. 
ISABELLA RODRIGUES MASSUCATTI, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-E-RR - 45000-17.2011.5.17.0009 da 17ª Região, Agravante(s): ALCEMIR PAZ DE 
PAULO, Advogado: Dr. JAYME FERNANDES JÚNIOR, Agravado(s): CJF DE 
VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. ORCY PIMENTA ROCIO, MUNICÍPIO DE 
VITÓRIA, Advogado: Dr. Maurício José Rangel Carvalho, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 44140-80.2006.5.03.0041 da 3ª Região, 
Agravante(s): EURICO RICARDO DE ARAUJO, Advogado: Dr. EDVALDO PEDRO DE 
ARAÚJO, Agravado(s): ULTRA CLEAN RECURSOS HUMANOS E SERVIÇOS LTDA., 
UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-Emb-RR - 22386-14.2017.5.04.0512 da 4ª Região, 
Agravante(s): COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS 
DE CARLOS BARBOSA - SICREDI SERRANA RS, Advogada: Dra. MELISSA 
MARTINS, Agravado(s): BANCO COOPERATIVO SICREDI S.A., Advogado: Dr. 
EDUARDO FREIRE FERNANDES, Advogado: Dr. MARCO LORETO TEIXEIRA DE 
PINHO, IAGO SCHIAVON GIACOMELLI, Advogado: Dr. JOELSO DE FARIAS 
RODRIGUES, Advogado: Dr. DIOGO ADERBAL SIMIONI DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. ROQUE FORNER, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-
RR - 22174-37.2017.5.04.0271 da 4ª Região, Agravante(s): ROSAURA TALITA SAFT, 
Advogado: Dr. LUCAS SOUTO BOLZAN, Agravado(s): FUTURA SISTEMA DE SAÚDE 
E ASSISTÊNCIA SOCIAL, MUNICÍPIO DE TRAMANDAÍ, Advogado: Dr. Roseimar 
Nunes dos Santos, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 
20440-35.2004.5.10.0014 da 10ª Região, Agravante(s): MARCOS DE ALMEIDA 
SANTOS, Advogado: Dr. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA, Agravado(s): UNIÃO, 
Advogado: Dr. Moacir Antônio Machado da Silva, Advogada: Dra. Terezinha de Sousa 
Oliveira, VEG SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. E OUTRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-E-ARR - 12118-70.2015.5.03.0164 da 3ª Região, 
Embargante: COMPANHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG, Advogada: 
Dra. LOYANNA DE ANDRADE MIRANDA, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, 
Embargado(a): CONSTRUTORA J LTDA, Advogado: Dr. JORGE DA SILVA SALLES, 
WILLIAN SOARES DE SOUZA, Advogado: Dr. LÍDIA APARECIDA MENDES DE 
OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento dos 
embargos, nos termos regimentais. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo 
Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. Observação 2: impedimento averbado pelo 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 
11167-77.2021.5.03.0031 da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES 
RODOVIÁRIOS LTDA., Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. ANDREIA GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. FABÍOLA 
CAMPOS BARRETO, Agravado(s): AERTO TIMOTIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
DANIELE APARECIDA SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, por desfundamentado, e aplicar à 
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Agravante multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do 
artigo 81, caput, do CPC de 2015. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10560-28.2021.5.03.0140 
da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., 
Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
RODRIGO BAPTISTA SOARES LOPES, Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS 
BARRETO, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogado: 
Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA RODRIGUES, Agravado(s): NIWTON PINTO GOMES, 
Advogado: Dr. VINÍCIUS MURTA PERIM, Advogado: Dr. DANIELLA CARVALHO 
PERIM, VIAÇÃO BELO MONTE TRANSPORTES COLETIVOS S.A., Advogado: Dr. 
RODRIGO CÉSAR DIAS BRUNO, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA 
RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer do agravo, por desfundamentado. Processo: Ag-E-RR - 1892-
57.2015.5.03.0050 da 3ª Região, Agravante(s): LETÍCIA MARIA DA SILVA, Advogado: 
Dr. CARLOS ANTÔNIO DE ARAÚJO, Agravado(s): ESTADO DE MINAS GERAIS, 
Advogada: Dra. Elisângela Soares Chaves, NINA & JUDY ADMINISTRADORA DE 
ESTACIONAMENTOS E LIMPEZA DE VEICULOS LTDA - ME, Advogada: Dra. 
ISABELLA GONÇALVES LEAL, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-E-Ag-RR - 1826-79.2017.5.09.0005 da 9ª Região, Agravante(s): DOELI MARIA 
GARCIA DE CAMPOS, Advogado: Dr. ADRIANO NOGUEIRA, Agravado(s): 
INSTITUTO PRÓ-CIDADANIA DE CURITIBA, MUNICÍPIO DE CURITIBA, Advogada: 
Dra. Erenise do Rocio Bortolini, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-
ED-RR - 1794-11.2016.5.20.0003 da 20ª Região, Agravante(s): ZEZITO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. DOUGLAS DE SANTANA FIGUEIREDO, Agravado(s): CEMON 
SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Dr. MANOEL JOAQUIM PINTO 
RODRIGUES DA COSTA, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Dr. MARCELO RODRIGUES XAVIER, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 1190-
48.2010.5.10.0000 da 10ª Região, Agravante(s): SUELI AUGUSTO DE MATTOS, 
Advogado: Dr. TARLEY MAX DA SILVA OLIVEIRA, Advogado: Dr. FERNANDO 
ACUNHA, Agravado(s): RAVELE LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA., UNIÃO (PGU), 
Advogada: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 1181-94.2017.5.10.0015 da 10ª Região, Agravante(s): 
ARION DINIZ, Advogada: Dra. POLIANA PEREIRA BONIFÁCIO, Agravado(s): G.L. 
TRANSPORTADORA E SERVIÇOS EIRELI, UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Juliane 
Almudi de Freitas, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-
RR - 1177-69.2016.5.05.0132 da 5ª Região, Agravante(s): SIDNEY CARNEIRO 
BRANDAO, Advogado: Dr. FREDERICO AUGUSTO MESQUITA DOS REIS MARINHO, 
Agravado(s): NIPPON ENGENHARIA LTDA., PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. MARCELO RODRIGUES XAVIER, Advogada: Dra. 
FABIANA GALDINO COTIAS, Advogado: Dr. DANIEL PENHA DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO HOFFMANN, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO 
COTIAS, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-ED-E-RR - 1063-
13.2010.5.10.0000 da 10ª Região, Agravante(s): DEUSIMAR ALVES DIAS, Advogado: Dr. 
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JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA, Advogado: Dr. JOMAR ALVES MORENO, 
Agravado(s): DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT, Advogado: Dr. Rodrigo Bezerra Martins, Advogada: Dra. Ana 
Paula Evangelista de Araujo, GARRA EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA., 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 960-14.2013.5.04.0761 
da 4ª Região, Agravante(s): ALAN WILLIAN DE SOUZA, Advogado: Dr. SONIA MARIA 
CHIKA DUTRA, Agravado(s): BERBAL - SERVIÇOS AGROFLORESTAIS, 
TOPOGRÁFICOS E CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA., MUNICÍPIO DE TRIUNFO, 
Advogado: Dr. Paulo Roberto Porto Pacheco, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 782-45.2015.5.10.0012 da 10ª Região, Agravante(s): 
ANA LUCIA PAULINO DE CARVALHO, Advogado: Dr. ANDRÉ SANTOS, Agravado(s): 
PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Pedro Paulo 
Montedônio Rego, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ARR 
- 646-09.2010.5.10.0017 da 10ª Região, Agravante(s): FRANCISCA RODRIGUES MELO, 
Advogado: Dr. JOMAR ALVES MORENO, Agravado(s): CONTRAT ADMINISTRAÇÃO 
EMPRESARIAL LTDA., UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 622-06.2011.5.03.0028 
da 3ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: 
Dra. FABÍOLA VIEGAS ALFENAS, Embargado(a): MARCILEA CORREA GONCALVES 
E SILVA E OUTROS, Advogado: Dr. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, 
Advogada: Dra. RENATA CELES CHARCHAR DE MOURA, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar o processamento dos embargos, nos termos 
regimentais. Processo: Ag-E-ED-Ag-RR - 499-12.2015.5.05.0222 da 5ª Região, 
Agravante(s): JAILTON BRITO SOUZA DOS SANTOS, Advogado: Dr. ANEILTON 
JOÃO RÊGO NASCIMENTO, Agravado(s): CHEIM TRANSPORTES S.A., Advogado: Dr. 
BRUNO BARRETO LINS DA SILVA, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, 
Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO HOFFMANN, Advogada: Dra. PAULA PEREIRA 
PIRES, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 399-
14.2013.5.10.0020 da 10ª Região, Agravante(s): FLAVIO FERREIRA DE CARVALHO, 
Advogado: Dr. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA, Advogado: Dr. JUSCELINO DA 
SILVA COSTA JUNIOR, Agravado(s): UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Bruno César 
Gonçalves Teixeira, Advogada: Dra. Elinéia Soares Barbosa, VIP SEGURANÇA LTDA., 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 310-42.2012.5.04.0521 
da 4ª Região, Agravante(s): ROSELI DOS SANTOS, Advogado: Dr. JULIANO TACCA, 
Advogado: Dr. TIAGO DOUGLAS MASCHIO, Agravado(s): CLINSUL MÃO DE OBRA E 
REPRESENTACÃO LTDA., Advogada: Dra. CAMILA SALLES DOS SANTOS, ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Joanessa Tasca Deud José, Advogado: Dr. Nei 
Fernando Marques Beum, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 
285-27.2017.5.11.0014 da 11ª Região, Agravante(s): RAFAEL DA COSTA SILVA, 
Advogado: Dr. DANIEL FÉLIX DA SILVA, Agravado(s): AMAZONAS ENERGIA S.A., 
Advogada: Dra. AUDREY MARTINS MAGALHÃES FORTES, D5 ASSESSORIAS E 
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SERVIÇOS EIRELI - EPP, Advogado: Dr. ALESSANDRA DA SILVA CONTENTE, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 274-92.2014.5.15.0013 
da 15ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Dr. BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA FERREIRA, Advogado: Dr. PHILIPPE DE 
OLIVEIRA NADER, Advogado: Dr. MARTINHO ALVES DOS SANTOS JUNIOR, 
Advogado: Dr. LEANDRO FONSECA VIANNA, Embargado(a): HELCIO JOSE DOS 
SANTOS, Advogada: Dra. ANDRÉA FERNANDES FORTES, Advogada: Dra. DÉBORA 
RIOS DE SOUZA MASSI, Advogada: Dra. REGIANE LUIZA SOUZA SGORLON, 
Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento dos embargos, nos 
termos regimentais. Processo: Ag-E-ED-RR - 231-80.2011.5.11.0011 da 11ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. GENIVAL 
FRANCISCO DA SILVA FEITOZA, Embargado(a): CIRILO DE PAULA BEZERRA, 
Advogada: Dra. ALINE MARIA PEREIRA MENDONÇA MONTEIRO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar o processamento dos embargos, nos termos 
regimentais. Processo: Ag-E-RR - 176-66.2016.5.14.0401 da 14ª Região, Agravante(s): 
LEILA FERREIRA DA SILVA, Advogada: Dra. FERNANDA BARRETO FLORES, 
Advogada: Dra. CRISTIANE BRUNORO, Advogada: Dra. GESSICA MENDES DOS 
SANTOS, Agravado(s): ESTADO DO ACRE, Advogado: Dr. Luciano Fleming Leitão, 
Advogado: Dr. Avelino Ferreira Barbosa Filho, M.M. COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. - 
ME, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Emb-ED-RR - 14600-
03.2011.5.21.0011 da 21ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE SANTOS, Advogado: Dr. THIAGO 
CÉZAR COSTA AVELINO, Advogada: Dra. ELLEN CRISTIANE JORGE OLIVEIRA, 
Embargado(a): EDUARDO ALVES DA COSTA, Advogado: Dr. CLEILTON CÉSAR 
FERNANDES NUNES, UNIÃO (PGF), Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional. Processo: Emb-ED-RR - 
1438-10.2012.5.11.0002 da 11ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. RAIMUNDO RAFAEL DE QUEIROZ NETO, Advogada: 
Dra. JOENY GOMIDE SANTOS, Advogado: Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA 
FERREIRA, Embargado(a): FRANCISCO ANTÔNIO BEZERRA GOMES, Advogada: Dra. 
MARIA DE CÁSSIA RABELO DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial 
e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedentes os pedidos da reclamação 
trabalhista. Invertido o ônus de sucumbência, fica o reclamante isento do pagamento das 
custas, na forma da lei, por ser beneficiário da justiça gratuita. Processo: Emb-ED-RR - 962-
47.2012.5.05.0031 da 5ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA NETO, Advogada: Dra. ELLEN 
CRISTIANE JORGE OLIVEIRA, Embargado(a): GILMAR DE CERQUEIRA HABIB, 
Advogado: Dr. RUBENS MÁRIO DE MACÊDO FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença quanto à 
improcedência do pedido de diferenças do complemento de Remuneração Mínima por Nível 
e Regime - RMNR. Processo: Emb-ED-RR - 806-41.2012.5.05.0037 da 5ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM 
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PINTO LAPA NETO, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE SANTOS, Advogada: Dra. 
ELLEN CRISTIANE JORGE OLIVEIRA, Embargado(a): JOSÉ FELIPE DE JESUS 
SOUZA, Advogada: Dra. MARCELLE MENEZES MARON, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão 
regional. Processo: Emb-ED-RR - 653-73.2012.5.15.0087 da 15ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. LUÍS ALEXANDRE REIS 
CALDEIRA, Advogada: Dra. LEILA DE SOUZA TEIXEIRA, Advogado: Dr. LEANDRO 
FONSECA VIANNA, Embargado(a): MARCELO ARAÚJO RODRIGUES, Advogado: Dr. 
RONNI FRATTI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe 
provimento para restabelecer o acórdão regional. Invertido o ônus de sucumbência, fica o 
reclamante isento do pagamento das custas, na forma da lei, por ser beneficiário da justiça 
gratuita. Processo: Emb-ED-RR - 343-33.2011.5.15.0045 da 15ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. MAÍRA CIRINEU 
ARAÚJO, Advogado: Dr. MARCELO MARTORANO NIERO, Embargado(a): ALDEMIR 
ANTÔNIO PERESSIM, Advogada: Dra. ANDRÉA FERNANDES FORTES, Advogada: 
Dra. DÉBORA RIOS DE SOUZA MASSI, Advogada: Dra. REGIANE LUIZA SOUZA 
SGORLON, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para restabelecer o acórdão regional. Invertido o ônus de sucumbência, fica o reclamante 
isento do pagamento das custas, na forma da lei, por ser beneficiário da justiça 
gratuita. Processo: Emb-ED-RR - 317-92.2011.5.01.0055 da 1ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. ÉSIO COSTA JÚNIOR, 
Advogada: Dra. JOENY GOMIDE SANTOS, Advogado: Dr. NILTON ANTÔNIO DE 
ALMEIDA MAIA, Advogada: Dra. LÍGIA NOLASCO, Advogada: Dra. LARISSA 
NOLASCO, Advogada: Dra. FERNANDA AMARAL OCCHIUCCI, Embargado(a): 
LEONARDO NOGUEIRA VAL, Advogado: Dr. ANDRÉ FURTADO, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão 
regional. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1000673-64.2019.5.02.0604 da 2ª Região, 
Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: 
Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): FERNANDO DIAS DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. RODRIGO GABRIEL MANSOR, Advogado: Dr. ARTHUR GABRIEL 
MANSOR, TIM S.A., Advogado: Dr. RODRIGO ANTÔNIO FREITAS FARIAS DE 
SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da agravante ao pagamento de 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, por litigância de má-fé, nos 
termos dos artigos 80, VII, e 81 do CPC de 2015, a ser revertida em favor da parte 
contrária. Processo: Ag-E-ED-RR - 176340-12.2007.5.03.0075 da 3ª Região, Agravante(s): 
MÁRIO LUIZ MARIANO, Advogado: Dr. PAULO CÉSAR CRIVELARO, Agravado(s): 
COLEVAR LTDA., MUNICÍPIO DE JACUTINGA, Advogado: Dr. ANTÔNIO JOSÉ 
BERNARDES BRESCI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: 
impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. Processo: 
Ag-E-RR - 153100-18.2008.5.02.0291 da 2ª Região, Agravante(s): REGINALDO 
SILVEIRA, Advogado: Dr. MAURÍCIO NAHAS BORGES, Agravado(s): FAZENDA 
PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Giselli Cristina Nassif Elias, 
FORTE'S SEGURANÇA E VIGILÂNCIA S/C LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Breno 
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Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 141700-35.2005.5.07.0012 da 7ª Região, Agravante(s): 
VLADIA MARIA COSTA DA SILVA, Advogado: Dr. CARLOS ANTÔNIO CHAGAS, 
Agravado(s): ESTADO DO CEARÁ, Procuradora: Dra. Roberta Aline Ferreira de Lima, 
NACIONAL EMPREENDIMENTOS LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento, por ser 
incabível. Processo: Ag-E-RR - 106940-92.2008.5.10.0005 da 10ª Região, Agravante(s): 
DIEGO MEDEIROS DA COSTA, Advogado: Dr. TARLEY MAX DA SILVA OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. FERNANDO ACUNHA, Agravado(s): RAVELE LOCAÇÃO DE 
SERVIÇOS LTDA., UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 93200-24.2008.5.05.0032 da 5ª 
Região, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - SINDIVIGILANTES, 
Advogado: Dr. JOÃO CLÁUDIO SILVA GONÇALVES, Agravado(s): JAIRO 
BARREIROS DE ALMEIDA FILHO, Advogado: Dr. EDNARDO BLUMETTI BRITO, 
SEVIBA - SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DA BAHIA LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. 
ADILSON AFONSO DE CASTRO JÚNIOR, UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA - 
UFBA, Advogado: Dr. Gerardo Wilames Fonseca e Silva, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 45740-39.2007.5.09.0008 da 9ª Região, Agravante(s): 
GENY MORENO DA SILVA, Advogado: Dr. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA, Agravado(s): 
EMBRASUL ORGANIZAÇÃO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S/C LTDA., 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ - UTFPR, Advogada: Dra. 
Mônica Henriques Costa Gouveia, Advogado: Dr. Hélio Pinto Ribeiro de Carvalho Júnior, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 44040-28.2007.5.09.0008 da 9ª 
Região, Agravante(s): LOIRDE TEREZINHA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. ÁLVARO 
EIJI NAKASHIMA, Advogado: Dr. ALEXANDRE NISHIMURA, Agravado(s): 
EMBRASUL ORGANIZAÇÃO DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO S/C LTDA., 
UNIVERSIDADE TECNOLÓGICA FEDERAL DO PARANÁ - UTFPR, Advogado: Dr. 
Benedito Gomes Barboza, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-Ag-
RR - 35600-16.2009.5.03.0113 da 3ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM EDIFICIOS E CONDOMINIOS, EM EMPRESAS DE PREST SERV 
EM ASSEIO CONS HIG DESINS PORTARIA VIGIA E CABINEIROS DE BELO 
HORIZONTE, Advogado: Dr. RICARDO DA SILVA CASTRO, Advogado: Dr. BRUNO 
REIS DE FIGUEIREDO, Advogada: Dra. LARISSA CHAUL DE CARVALHO OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Agravado(s): ATLAS 
SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Dr. ANTONIO JULIO BARBOSA, UNIÃO 
(PGU), Advogado: Dr. Pedro Lúcio Gomes Gil, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-E-RR - 29940-28.2004.5.10.0014 da 10ª Região, Agravante(s): ADILSON 
GONÇALVES DA SILVA, Advogado: Dr. JOMAR ALVES MORENO, Agravado(s): 
UNIÃO, Procurador: Dr. Luiz Henrique Martins dos Anjos, VEG SEGURANÇA 
PATRIMONIAL LTDA. E OUTRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 
25800-53.2007.5.15.0095 da 15ª Região, Agravante(s): MARIA ZEUDA MACÁRIO DA 
SILVA, Advogado: Dr. GLÁUCIO ALVARENGA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
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GABRIELA FRANCO ALVARENGA DE FIGUEIREDO, Agravado(s): SERVICE 
CENTER ADMINISTRAÇÃO DE SERVIÇOS S/C LTDA., UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. 
Helia Maria de Oliveira Bettero, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 
25040-02.2004.5.10.0014 da 10ª Região, Agravante(s): DAYVSON COSTA DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOMAR ALVES MORENO, Advogado: Dr. JONAS DUARTE 
JOSÉ DA SILVA, Agravado(s): UNIÃO, Advogado: Dr. Moacir Antônio Machado da Silva, 
Advogado: Dr. João Carlos Miranda de Sá e Benevides, Procurador: Dr. Luiz Henrique 
Martins dos Anjos, Advogado: Dr. Jair José Perin, VEG SEGURANÇA PATRIMONIAL 
LTDA. E OUTRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 
24879-89.2022.5.24.0072 da 24ª Região, Agravante(s): ROQUE FERREIRA BARRETO, 
Advogado: Dr. DIOGO MARQUES MACHADO, Agravado(s): FLJ ENGENHARIA - 
EIRELI, Advogado: Dr. AZIZ SARAVY NETO, KLABIN S.A., Advogado: Dr. JOAQUIM 
MIRÓ, Advogado: Dr. ANDRÉ FITTIPALDI MORADE, Advogado: Dr. MARIELI 
CRISTINA PIAIA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-AIRR - 
24621-98.2022.5.24.0001 da 24ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): 
TARCILIO DIAS BRITO, Advogado: Dr. HEBERTY LUIS ALVES MARIETTI, 
Advogado: Dr. ANISIO NANTES MOREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-E-ED-RR - 16540-68.2007.5.04.0026 da 4ª Região, Agravante(s): SÔNIA MARA DA 
ROSA BISPO, Advogado: Dr. JOÃO MIGUEL PALMA ANTUNES CATITA, Advogado: 
Dr. CARLOS HUMBERTO ATAÍDES MELO JÚNIOR, Agravado(s): EMPRESA 
BRASILEIRA DE INFRAESTRUTURA AEROPORTUÁRIA - INFRAERO, Advogado: Dr. 
RAUL CAMPOS GARCIA FEIJÓ, Advogado: Dr. ROGERIO OLIVEIRA ANDERSON, 
Advogado: Dr. BRUNO ARAÚJO MAGALHÃES, K2 - GROUND HANDLING SUPPORT 
LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 14840-33.2004.5.10.0014 
da 10ª Região, Agravante(s): JOSÉ PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. JONAS 
DUARTE JOSÉ DA SILVA, Agravado(s): UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Jair José Perin, 
VEG SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. E OUTRA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 13405-24.2010.5.04.0000 da 4ª Região, 
Agravante(s): RENATO DALL AGNESE, Advogado: Dr. DIOGO UNCHALO 
MACHADO, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, Agravado(s): 
ASSOCIAÇÃO HOSPITALAR NOVO HAMBURGO, Advogado: Dr. CÉSAR ROMEU 
NAZÁRIO, MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO, Advogada: Dra. REGINA 
MAGDALENA MORAES MARQUES DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-ED-ARR - 11260-59.2015.5.15.0114 da 15ª Região, 
Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE ASSEIO E 
CONSERVAÇÃO (LIMPEZA URBANA E AMBIENTAL) DE CAMPINAS E REGIÃO - 
SIEMACO CAMPINAS, Advogado: Dr. ANDRÉ LUIZ DE OLIVEIRA MAGALHÃES, 
Agravado(s): EL SHADAI COMÉRCIO DE MATERIAIS DE SEGURANÇA, SERVIÇOS 
DE PORTARIA E LIMPEZA EM GERAL LTDA., SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA E SANEAMENTO SA, Advogada: Dra. RÉGIA DE OLIVEIRA RUSSELL, 
Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo, e, 
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no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-AIRR - 5707-21.2014.5.01.0481 da 1ª 
Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Agravado(s): CLAUDIO VENICIO DA SILVA, 
Advogado: Dr. MÁRCIO JOSÉ TEIXEIRA DE SÁ, PCP ENGENHARIA E MONTAGENS 
INDUSTRIAIS LTDA., Advogado: Dr. MARIANO CARVALHO MORALES, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo e 
condenar a parte ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da 
causa, por litigância de má-fé, nos termos dos artigos 80, VII, e 81 do CPC de 2015, a ser 
revertida à parte contrária. Processo: Ag-E-RR - 2431-57.2010.5.10.0000 da 10ª Região, 
Agravante(s): FRANCISCO DAS CHAGAS NASCIMENTO FILHO, Advogado: Dr. 
JOMAR ALVES MORENO, Agravado(s): CONSERVO BRASÍLIA SERVIÇOS 
TÉCNICOS ESPECIALIZADO LTDA., UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Helia Maria de 
Oliveira Bettero, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 
2143-06.2017.5.05.0291 da 5ª Região, AGRAVANTE: CIBELE APARECIDA DE 
ANDRADE, Advogado: Dr. TULIO RIBEIRO LINHARES, AGRAVADO: MANOEL 
BARBOZA DA PAIXAO, Advogado: Dr. DANILO MACHADO BASTOS, Advogado: Dr. 
ELIVALDO PEREGRINO MIRANDA FILHO, Advogado: Dr. THIAGO RODRIGUES 
PEDRA, DESTROY DESMONTES TECNICOS LTDA, Advogado: Dr. TULIO RIBEIRO 
LINHARES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: à unanimidade, não 
conhecer do agravo. Processo: Ag-E-RR - 1837-35.2009.5.10.0014 da 10ª Região, 
Agravante(s): VERGINIA SAMPAIO AFFONSO, Advogado: Dr. OSÉIAS NASCIMENTO 
DE OLIVEIRA, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., 
Advogado: Dr. TIAGO CAMARGO THOMÉ MAYA MONTEIRO, UNIÃO (PGU), 
Advogada: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-E-RR - 1711-95.2017.5.10.0016 da 10ª Região, Agravante(s): LUCIMONE 
GONCALVES LIMA, Advogado: Dr. ANDREIA DE JESUS AMORIM RODRIGUES, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA - FUB, Advogado: Dr. 
Betsaida Penido Rosa, UTOPIA CONSULTORIA E ASSESSORIA EIRELI, Advogado: Dr. 
MARCELLO VITOR ROCHA COTA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
Emb-Ag-AIRR - 1566-79.2014.5.17.0006 da 17ª Região, AGRAVANTE: FREDERICO 
GUILHERME ROCHA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ALEXANDRE ZAMPROGNO, 
Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO, AGRAVADO: VIBRA 
ENERGIA S.A, Advogado: Dr. SANDRO VIEIRA DE MORAES, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-RRAg - 1565-79.2016.5.11.0010 da 11ª Região, 
Agravante(s): PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM 
PINTO LAPA NETO, Advogado: Dr. MARCELO RODRIGUES XAVIER, Advogada: Dra. 
FABIANA GALDINO COTIAS, Advogado: Dr. DIEGO DA SILVA CARVALHO, 
Advogado: Dr. CARLOS FERNANDO SIQUEIRA CASTRO, Advogado: Dr. LEANDRO 
ALVES GUIMARÃES, Agravado(s): JONILSON SANTOS DE SOUZA, Advogado: Dr. 
ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO, MÉTODO POTENCIAL ENGENHARIA 
S.A., Advogada: Dra. DÉBORA FERNANDA FARIA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, 
com condenação da agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, por litigância de má-fé, nos termos dos artigos 80, VII, e 81 do CPC de 
2015, a ser revertida em favor da parte contrária. Processo: Ag-E-ED-RR - 1521-
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38.2014.5.03.0112 da 3ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
EMPRESAS DE TELECOMUNICAÇÕES DO ESTADO DE MINAS GERAIS - 
SINTTEL/MG, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE REZENDE, Agravado(s): CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. EMANUELLA CORRÊA, TEMPUS 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA., UNIÃO (PGF), Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 1346-53.2010.5.05.0007 da 5ª Região, Agravante(s): 
JOSE CARLOS ALVES DOS SANTOS, Advogado: Dr. JOSÉ MUNZER BRAIDE FILHO, 
Agravado(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Carlos Gustavo Lemos de Souza, SENA 
SEGURANÇA INTELIGENTE E TRANSPORTE DE VALORES LTDA., Advogada: Dra. 
VIRGÍLIA BASTO FALCÃO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-
RR - 1243-52.2018.5.05.0561 da 5ª Região, AGRAVANTE: ALIELMA CONCEICAO 
SANTOS, Advogado: Dr. ANDRE FIGUEIREDO FREITAS, Advogada: Dra. DAPHANNE 
SOUZA COELHO FIGUEIREDO, Advogado: Dr. EVERTON RIBEIRO TAMANDARE, 
Advogado: Dr. GABRIEL LUIZ SOL OZELIM, AGRAVADO: ESTADO DA BAHIA, 
Advogado: Dr. LUIZ VIANA QUEIROZ, ASSOCIACAO CULTURAL E 
AMBIENTALISTA DOS INDIOS TUPINAMBA DE OLIVENCA, RECORRIDO: 
ASSOCIACAO CULTURAL E AMBIENTALISTA DOS INDIOS TUPINAMBA DE 
OLIVENCA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de instrumento, 
por ser incabível. Processo: Ag-E-Ag-ED-RR - 742-22.2011.5.15.0026 da 15ª Região, 
Agravante(s): CLAUDIO ELISIO ZULLI, Advogado: Dr. EMMANUEL DA SILVA, 
Agravado(s): BUZATI & BUZATI SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. MARCELO 
AUGUSTO DE MOURA, CENTRO ESTADUAL DE EDUCACAO TECNOLOGICA 
PAULA SOUZA- CEETEPS, Advogado: Dr. RAFAEL MODESTO RIGATO, SERVIÇO 
SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC, Advogado: Dr. MARCELO AUGUSTO PIMENTA, 
UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA JÚLIO DE MESQUITA FILHO - UNESP, 
Advogado: Dr. LUIZ FERNANDO BARCELLOS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-ED-ARR - 572-79.2010.5.10.0008 da 10ª Região, 
Agravante(s): PEDRO PAULO POMPILIO DA COSTA, Advogado: Dr. MARCUS 
RODRIGUES CAMARGO FELIPE DOS SANTOS, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA 
DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Dr. TIAGO CAMARGO THOMÉ MAYA 
MONTEIRO, UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Idelfonso Alves Lima Junior, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 517-41.2011.5.15.0110 da 15ª Região, Agravante(s): 
NOELY DE FÁTIMA FERRACINI, Advogado: Dr. DALLI CARNEGIE BORGHETTI, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE DE ASSIS GILIOTTI, Agravado(s): FAZENDA PÚBLICA 
DO ESTADO DE SÃO PAULO, Procurador: Dr. Rodrigo Menicucci, PROFESSIONAL 
CLEAN SERVIÇOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA., Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 452-67.2023.5.21.0010 da 21ª Região, 
Agravante(s): MARIZE MARIA DA SILVA CEZARIO, Advogado: Dr. MATHEUS 
ANTONIUS COSTA LEITE CALDAS, Agravado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 
Advogado: Dr. FRANCISCO JOÃO DE OLIVEIRA NETO, Advogado: Dr. CLARA BILRO 
PEREIRA DE ARAUJO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da 
agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, por 
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litigância de má-fé, nos termos dos artigos 80, VII, e 81 do CPC de 2015, a ser revertida em 
favor da parte contrária. Processo: Ag-E-RR - 440-87.2019.5.13.0019 da 13ª Região, 
Agravante(s): IZABELLA FERNANDES DE ARAUJO FRANCO, Advogado: Dr. HUGO 
CÉSAR SOARES LIMA, Advogado: Dr. FABRÍCIO MEDEIROS, Advogado: Dr. 
RICARDO MARTINS, Agravado(s): ABBC - ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
BENEFICÊNCIA COMUNITÁRIA, Advogado: Dr. EDU MONTEIRO JÚNIOR, ESTADO 
DA PARAÍBA, Advogada: Dra. Anália Araújo de Melo Maia, Advogado: Dr. Ricardo Ruiz 
Arias Nunes, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 361-65.2010.5.01.0017 
da 1ª Região, Agravante(s): ÉDIO MEDEIROS, Advogado: Dr. CLÁUDIO GUALBERTO 
DIAS, Agravado(s): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Ricardo Mathias 
Soares Pontes, FUNDAÇÃO DE APOIO À UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO - 
UNIRIO - FURJ, Advogado: Dr. ARIOSTHO FALEIRO, Advogado: Dr. THIAGO DA 
SILVA LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 215-
26.2010.5.10.0000 da 10ª Região, Agravante(s): SOLANGE ALEXANDRE DOS SANTOS 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. TARLEY MAX DA SILVA OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
FERNANDO ACUNHA, Agravado(s): RAVELE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., 
UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, Relator: Ex.mo Ministro 
Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo, e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 115-27.2011.5.03.0034 da 3ª Região, Agravante(s): 
ABRAAO BARBOSA SILVA DOS ANJOS, Advogado: Dr. ALEXANDRE WERNECK 
SANTOS, Agravado(s): CEMIG DISTRIBUIÇÃO S.A., Advogado: Dr. PAULO DIMAS DE 
ARAÚJO, Advogado: Dr. ANTÔNIO MÁRCIO BOTELHO, ENGEPOL ENGENHARIA 
PONTENOVENSE LTDA. E OUTROS, Advogado: Dr. BERNARDO MENICUCCI 
GROSSI, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo 
Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. Observação 2: impedimento averbado pelo 
Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves. Processo: Emb-RRAg - 1001683-
70.2015.5.02.0706 da 2ª Região, Embargante: ANTÖNIO IZIDRO PEREIRA DE 
AGUIRRE, Advogado: Dr. DEJAIR PASSERINE DA SILVA, Embargado(a): ITAÚ 
UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. LEANDRO GONZALES, Relator: Ex.mo Ministro 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, 
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para homologar a 
desistência do recurso do reclamante quanto ao índice de correção monetária aplicável aos 
créditos trabalhistas decorrentes da presente ação. No tópico do recurso relativo à correção 
monetária, prejudicado o exame da matéria. Processo: EDCiv-Ag-Emb-Ag-AIRR - 21836-
40.2017.5.04.0020 da 4ª Região, Embargante: BANCO ABC BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
RODRIGO SEIZO TAKANO, Embargado(a): RENATO VENTURA VILLELA, Advogado: 
Dr. RENATO NOAL DORFMANN, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, acolher os embargos de declaração apenas para prestar 
esclarecimentos, sem imprimir-lhes efeito modificativo. Processo: EDCiv-Emb-RR - 516-
97.2019.5.09.0092 da 9ª Região, Embargante: JUVENAL ALVES DA SILVA, Advogado: 
Dr. SÍDNEY RICARDO VELOSO DANTAS, Embargado(a): CONFEDERAÇÃO DA 
AGRICULTURA E PECUÁRIA DO BRASIL, Advogado: Dr. LUIZ PHELIPE CHANG 
BANGOIM, Advogado: Dr. KLAUSS DIAS KUHNEN, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração. Processo: E-ED-RR - 157500-86.2012.5.17.0010 da 17ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE 
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SANTOS, Advogada: Dra. SOFIA VAREJÃO FILGUEIRAS EGGER, Advogada: Dra. 
MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Embargado(a): RENATO CÉSAR DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. RAFAEL GONÇALVES VASCONCELOS, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que 
julgou improcedente o pedido de diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus do 
pagamento das custas processuais pela parte autora. Processo: E-ED-RR - 79000-
23.2011.5.21.0012 da 21ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. HELENA TELINO MONTEIRO, Advogada: Dra. MAÍRA 
CIRINEU ARAÚJO, Embargado(a): ANTÔNIO AURICÉLIO ARAÚJO SOARES, 
Advogado: Dr. MÁRIO JÁCOME DE LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional que 
julgou improcedente o pedido de diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus do 
pagamento das custas processuais pela parte autora, isenta em razão de ser beneficiária da 
justiça gratuita. Processo: E-ED-RR - 76900-66.2012.5.17.0014 da 17ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. LUÍS 
FELIPE CUNHA, Embargado(a): JOSÉ GERALDO FERREIRA, Advogado: Dr. DIOGO 
MORAES DE MELLO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que julgou improcedente o pedido de 
diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus do pagamento das custas processuais 
pela parte autora, isenta em razão de ser beneficiária da justiça gratuita. Processo: E-ED-RR 
- 33600-92.2012.5.13.0005 da 13ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, Embargado(a): 
SEVERINO FIDELIS DA SILVA SOBRINHO, Advogado: Dr. NOEL CHARLES 
TAVARES LEITE, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que julgou improcedente o pedido de 
diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus do pagamento das custas processuais 
pela parte autora, isenta em razão de ser beneficiária da justiça gratuita. Processo: E-ED-RR 
- 14200-86.2011.5.21.0011 da 21ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Advogado: Dr. FILIPE 
PAULINO MARTINS, Embargado(a): HELDER ANTUNES GUERREIRO, Advogado: Dr. 
CLEILTON CÉSAR FERNANDES NUNES, UNIÃO (PGF), Advogado: Dr. Bruno Félix de 
Almeida, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para restabelecer o acórdão regional que julgou improcedente o pedido de 
diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus do pagamento das custas processuais 
pela parte autora, isenta em razão de ser beneficiária da justiça gratuita. Processo: E-ED-RR 
- 14100-38.2012.5.17.0002 da 17ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. LUÍS FELIPE CUNHA, Embargado(a): CARLOS ELI 
CHIARELLI, Advogado: Dr. DIOGO MORAES DE MELLO, Relator: Ex.mo Ministro 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, 
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença 
que julgou improcedente o pedido de diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus 
do pagamento das custas processuais pela parte autora, isenta em razão de ser beneficiária da 
justiça gratuita. Processo: E-ED-RR - 3000-80.2012.5.17.0004 da 17ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE 
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SANTOS, Advogada: Dra. MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Advogado: Dr. APOEMA 
CARMEM F. V. DOMINGOS MARTINS SANTOS, Embargado(a): THIAGO DE 
AGUIAR, Advogado: Dr. ELIAS MELOTTI JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que 
julgou improcedente o pedido de diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus do 
pagamento das custas processuais pela parte autora, isenta em razão de ser beneficiária da 
justiça gratuita. Processo: E-ED-RR - 2088-70.2011.5.11.0009 da 11ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO DE 
OLIVEIRA FERREIRA, Advogada: Dra. JULIANA TEREZINHA DA SILVA MEDEIROS, 
Embargado(a): ALEXANDRE ROCHA DOS SANTOS, Advogada: Dra. ALINE MARIA 
PEREIRA MENDONÇA MONTEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que julgou 
improcedente o pedido de diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus do 
pagamento das custas processuais pela parte autora, isenta em razão de ser beneficiária da 
justiça gratuita. Processo: E-ED-RR - 1736-06.2011.5.11.0012 da 11ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. RAIMUNDO RAFAEL 
DE QUEIROZ NETO, Advogada: Dra. MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Embargado(a): 
CARLOS AUGUSTO DE AGUIAR GUIMARÃES, Advogada: Dra. ANA VIRGÍNIA 
ARAKIAN IZEL, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que julgou improcedente o pedido de 
diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus do pagamento das custas processuais 
pela parte autora, isenta em razão de ser beneficiária da justiça gratuita. Processo: E-ED-RR 
- 1555-90.2011.5.11.0016 da 11ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. RAIMUNDO RAFAEL DE QUEIROZ NETO, Advogada: 
Dra. MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Embargado(a): KLEBER VITORINO DE SOUZA, 
Advogada: Dra. MARIA DE CÁSSIA RABELO DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, 
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o 
pedido de diferenças da parcela RMNR. Custas em reversão pela parte autora, isenta em 
razão de ser beneficiária da justiça gratuita. Processo: E-ED-RR - 1207-04.2011.5.05.0222 
da 5ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: 
Dra. MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Advogado: Dr. MARCELA PEIXOTO FRANÇA 
PEREIRA, Advogado: Dr. MARCOS ROSA ALVES, Embargado(a): EUGÊNIO GABRIEL 
MARCOS DOS SANTOS, Advogado: Dr. ANTÔNIO ÂNGELO DE LIMA FREIRE, 
Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento 
para restabelecer a sentença que julgou improcedente o pedido de diferenças da parcela 
RMNR. Fica restabelecido o ônus do pagamento das custas processuais pela parte 
autora. Processo: E-RR - 1043-37.2011.5.11.0007 da 11ª Região, Embargante: PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA NETO, 
Advogado: Dr. PEDRO LUCAS LINDOSO, Embargado(a): ANDRE LEONARDO LIMA 
DA SILVA, Advogada: Dra. MARIA DE CÁSSIA RABELO DE SOUZA, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer 
o acórdão regional que julgou improcedente o pedido de diferenças da parcela RMNR. Fica 
restabelecido o ônus do pagamento das custas processuais pela parte autora, isenta em razão 
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de ser beneficiária da justiça gratuita. Processo: E-ED-RR - 851-61.2011.5.20.0005 da 20ª 
Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, Embargado(a): RINALDO FERREIRA 
MENEZES E OUTROS, Advogado: Dr. DIEGO MACIEL BRITTO ARAGÃO, Advogada: 
Dra. CAROLINA CAMPOS MONTANARI, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional que 
julgou improcedente o pedido de diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus do 
pagamento das custas processuais pela parte autora, isenta em razão de ser beneficiária da 
justiça gratuita. Processo: E-ED-RR - 840-80.2011.5.03.0142 da 3ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE 
SANTOS, Advogada: Dra. FABÍOLA VIEGAS ALFENAS, Advogado: Dr. FREDERICO 
DE OLIVEIRA FERREIRA, Embargado(a): PAULO CÉSAR BORGES DA SILVA, 
Advogado: Dr. WAGNER LEITE FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão 
regional que julgou improcedente o pedido de diferenças da parcela RMNR. Fica 
restabelecido o ônus do pagamento das custas processuais pela parte autora, isenta em razão 
de ser beneficiária da justiça gratuita. Processo: E-ED-RR - 727-20.2011.5.02.0445 da 2ª 
Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
ELLEN CRISTIANE JORGE OLIVEIRA, Advogado: Dr. HÉLIO SIQUEIRA JÚNIOR, 
Embargado(a): NELSON SEIXAS DE MOURA, Advogado: Dr. JOSÉ BAUTISTA 
DORADO CONCHADO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional que julgou improcedente o 
pedido de diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus do pagamento das custas 
processuais pela parte autora. Processo: E-ED-RR - 717-49.2011.5.15.0045 da 15ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. PHILIPPE 
DE OLIVEIRA NADER, Advogado: Dr. WENDELL DAHER DAIBES, Embargado(a): 
ORILDO JOSÉ MARTINS NOGUEIRA, Advogada: Dra. ANDRÉA FERNANDES 
FORTES, Advogada: Dra. DÉBORA RIOS DE SOUZA MASSI, Advogada: Dra. REGIANE 
LUIZA SOUZA SGORLON, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, 
e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença que julgou improcedente o 
pedido de diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus do pagamento das custas 
processuais pela parte autora, isenta em razão de ser beneficiária da justiça 
gratuita. Processo: E-ED-RR - 585-72.2011.5.15.0083 da 15ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. LUÍS ALEXANDRE REIS 
CALDEIRA, Advogada: Dra. CAROLINA CAMPOS MONTANARI, Embargado(a): LUÍS 
FERNANDO MUNIZ ALVES, Advogada: Dra. HELEN GONZAGA PERNA, Relator: 
Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
restabelecer o acórdão regional que julgou improcedente o pedido de diferenças da parcela 
RMNR. Fica restabelecido o ônus do pagamento das custas processuais pela parte autora, 
isenta em razão de ser beneficiária da justiça gratuita. Processo: E-ED-RR - 533-
29.2011.5.03.0142 da 3ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE SANTOS, Advogada: Dra. FABÍOLA 
VIEGAS ALFENAS, Advogada: Dra. ELLEN CRISTIANE JORGE OLIVEIRA, Advogado: 
Dr. BRUNO ROBERTO VOSGERAU, Embargado(a): WILTON DOS SANTOS, 
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Advogado: Dr. WAGNER LEITE FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o 
pedido de diferenças da parcela RMNR. Custas em reversão pela parte autora, isenta em 
razão de ser beneficiária da justiça gratuita. Processo: E-ED-ARR - 424-80.2012.5.12.0028 
da 12ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Dr. LUÍS FELIPE CUNHA, Advogado: Dr. FELIPE MIGUEL MENDONÇA FERREIRA, 
Embargado(a): NOIR ANTÔNIO FABIO DE SOUZA, Advogado: Dr. MARLON 
PACHECO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional que julgou improcedente o pedido de 
diferenças da parcela RMNR. Processo: Ag-E-ED-RR - 1000449-50.2020.5.02.0715 da 2ª 
Região, Agravante(s): ADVANCED BIONICS INSTRUMENTOS AUDITIVOS DO 
BRASIL LTDA E OUTRO, Advogado: Dr. HENRIQUE JANUÁRIO SOARES MELO, 
Advogado: Dr. CÁSSIO RAMOS BÁFERO, Agravado(s): MARCIO PAULO DE FREITAS 
TEIXEIRA, Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS DE SOUZA SANTANA, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-AIRR - 24285-52.2021.5.24.0091 da 24ª 
Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., 
Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): LUAN LOPES DA 
CONCEICAO, Advogado: Dr. JÚLIO CÉSAR SALTON FILHO, OI S/A (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. DENNER DE 
BARROS E MASCARENHAS BARBOSA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 10714-06.2016.5.03.0016 da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO 
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA 
SILVEIRA GIORDANO, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA RODRIGUES, 
Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. DANIEL MÁXIMO 
LIMA, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO DOS SANTOS, Agravado(s): 
JOSÉ LUIS GONÇALVES LIFONSO, Advogada: Dra. MARIA NILZA PIRES, Advogado: 
Dr. HERICA SANY ALVES AGUIAR, RIACHO TRANSPORTE LTDA. E OUTRA, 
Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA GIORDANO, Advogado: Dr. PEDRO 
HENRIQUE FARIA RODRIGUES, Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS BARRETO, 
Advogado: Dr. DANIEL MÁXIMO LIMA, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS 
CAPOBIANCO DOS SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo interno e impor à agravante multa de dois 
por cento sobre o valor corrigido da causa, consoante previsão contida nos artigos 81 do 
Código de Processo Civil e 793-C da CLT, porquanto claramente caracterizado o intuito 
protelatório da medida intentada. Processo: Ag-E-ED-RR - 2200-31.2010.5.02.0201 da 2ª 
Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Advogada: Dra. CAMILA CINTRA BACCARO MANSUTTI, 
Embargado(a): VIRGÍLIO TOMAZEWSKI JÚNIOR, Advogada: Dra. SOLENY OLIVEIRA 
PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao agravo interno para determinar o regular processamento do 
recurso de embargos. Processo: Ag-E-ED-RR - 1437-47.2011.5.11.0006 da 11ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. RAIMUNDO 
RAFAEL DE QUEIROZ NETO, Advogada: Dra. ELLEN CRISTIANE JORGE OLIVEIRA, 
Embargado(a): MIGUEL VIANA, Advogada: Dra. ALINE MARIA PEREIRA 
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MENDONÇA MONTEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo interno para determinar o regular 
processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-E-ED-RR - 1236-12.2011.5.20.0004 
da 20ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: 
Dra. MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Advogado: Dr. FLÁVIO DO AMARAL AZEVEDO, 
Advogada: Dra. ELAINE LAGO DOS SANTOS, Embargado(a): GILVAN DA SILVA 
SANTANA, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
agravo interno para determinar o regular processamento do recurso de embargos. Processo: 
Ag-E-ED-RR - 1181-22.2012.5.15.0083 da 15ª Região, Embargante: P.B.S.P., Advogado: 
Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, Embargado(a): A.J.A.R.B., Advogado: Dr. 
JOSÉ HENRIQUE COURA DA ROCHA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo interno para determinar o 
regular processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-RR - 636-
95.2020.5.12.0004 da 12ª Região, Agravante(s): ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE 
OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO FRANCISCO DO 
SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO KANITZ, Agravado(s): CARLOS 
EDUARDO GREGORIO, Advogado: Dr. MARLON PACHECO, Relator: Ex.mo Ministro 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno. Processo: Ag-E-ED-RR - 521-83.2011.5.03.0087 da 3ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE 
SANTOS, Advogado: Dr. BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA FERREIRA, Advogada: 
Dra. FABÍOLA VIEGAS ALFENAS, Advogada: Dra. ELLEN CRISTIANE JORGE 
OLIVEIRA, Embargado(a): SÉRGIO ANTÔNIO GOMES E OUTROS, Advogada: Dra. 
RENATA CELES CHARCHAR DE MOURA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo interno para 
determinar o regular processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-E-ED-RR - 337-
26.2011.5.15.0045 da 15ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. ELLEN CRISTIANE JORGE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
WENDELL DAHER DAIBES, Embargado(a): CARLOS ALBERTO NUNES DO 
NASCIMENTO, Advogada: Dra. ANDRÉA FERNANDES FORTES, Advogada: Dra. 
DÉBORA RIOS DE SOUZA MASSI, Advogada: Dra. REGIANE LUIZA SOUZA 
SGORLON, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao agravo interno para determinar o regular processamento do 
recurso de embargos. Processo: Ag-E-ED-RR - 306-68.2011.5.01.0021 da 1ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. NILTON 
ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA, Embargado(a): JOAO DAS MERCES SANTIAGO 
COSTA, Advogado: Dr. ANDRÉ FURTADO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo interno para determinar o 
regular processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-E-ED-RR - 88-
65.2012.5.02.0251 da 2ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. RONISA FILOMENA PAPPALARDO, Advogado: Dr. 
LEANDRO FONSECA VIANNA, Embargado(a): CLÁUDIO LÚCIO DE SOUZA E 
OUTROS, Advogado: Dr. JOSÉ HENRIQUE COELHO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo interno para 
determinar o regular processamento do recurso de embargos. Processo: AgR-E-RR - 
209900-04.2008.5.02.0053 da 2ª Região, Agravante(s): FÁBIO ROGÉRIO EMÍDIO DE 
LOIOLA, Advogado: Dr. ROBERTO HIROMI SONODA, Agravado(s): MONTREAL 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., RECHITT BENCKISER, SERVIÇO SOCIAL DO 
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COMÉRCIO - SESC, Advogado: Dr. MARCELO AUGUSTO PIMENTA, UNIÃO (PGU), 
Advogado: Dr. Cristiane Blanes, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Decisão: por unanimidade, conhecer e desprover o agravo. Observação 1: a Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa não participou do julgamento em razão da participação do 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte . Processo: Ag-E-RR - 947-
57.2013.5.10.0014 da 10ª Região, Agravante(s): MARIA ELENI DA SILVA, Advogado: Dr. 
RICARDO CÔRTES DE OLIVEIRA BRAGA, Agravado(s): SUBLIME SERVIÇOS 
GERAIS LTDA., UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Daniela de Oliveira Rodrigues, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
desprover o agravo. Observação 1: a Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa não participou do 
julgamento em razão da participação do Ex.mo Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte 
. Processo: Emb-Ag-EDCiv-RRAg - 1953-15.2016.5.06.0141 da 6ª Região, Embargante: 
FABIO SILVA DE SOUZA, Advogado: Dr. CLÁUDIO GONÇALVES GUERRA, 
Advogada: Dra. ISADORA COELHO DE AMORIM OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
POLLYANNA DE MARIA MEDEIROS DINIZ, Embargado(a): HNK BR INDÚSTRIA DE 
BEBIDAS LTDA., Advogada: Dra. CARLA ELISÂNGELA FERREIRA ALVES 
TEIXEIRA, Advogado: Dr. URBANO VITALINO DE MELO NETO, Relator: Ex.mo 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por má aplicação da Súmula 126 do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar que as horas extras sejam calculadas com base no pagamento do valor da hora 
normal, acrescidas do adicional legal, sem aplicação da Súmula 340 do TST. Processo: E-
RR - 1761700-84.2006.5.09.0016 da 9ª Região, Embargante: MONTESINOS SISTEMAS 
DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. GRASIELI 
RODRIGUES, Embargado(a): ADILSON PRODOSCIMO, Advogado: Dr. LUIZ DO 
NASCIMENTO LIMA, ESTADO DO PARANÁ, Advogada: Dra. Lilian Fátima Moro 
Novak, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: E-RR - 225600-77.2009.5.02.0055 da 2ª Região, 
Embargante: LUIZ VIANA DOS SANTOS, Advogado: Dr. ALEXANDRE SANTOS 
BONILHA, Embargado(a): MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Renato 
Spaggiari, SERVIMAC CONSTRUÇÕES LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: 
E-ED-RR - 83600-95.2012.5.17.0131 da 17ª Região, Embargante: KARINA TERRA 
TONON E OUTROS, Advogado: Dr. JONAS NOGUEIRA DIAS JUNIOR, Embargado(a): 
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE KENNEDY, Advogado: Dr. Deveite Alves Porto Neto, 
PULIZIE ITALIA SERVIÇOS GERAIS LTDA. - ME, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: 
E-ED-RR - 20299-57.2013.5.04.0017 da 4ª Região, Embargante: BANCO DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogada: Dra. SUSANA MARIA VACILOTTO 
TAPIA, Advogada: Dra. ROSÂNGELA ERNESTINA BALDASSO, Advogado: Dr. JOSÉ 
LUÍS ZANCANARO, Embargado(a): GUARACI JOSE SCHUNCK DA SILVA, Advogado: 
Dr. ARTHUR ORLANDO DIAS FILHO, Advogado: Dr. JORGE LUIZ KOCH FILHO, 
MOBRA SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. HENRIQUE CUSINATO 
HERMANN, Advogado: Dr. FÁBIO DUTRA WALLAUER, Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
contrariedade à Súmula 331, V, do TST, e, no mérito, dar-lhe provimento para afastar a 
responsabilidade subsidiária imputada ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul. Processo: 
E-ARR - 10984-47.2014.5.01.0245 da 1ª Região, Embargante: MAYCON ROBSON 
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MONTEIRO DA COSTA, Advogado: Dr. MARCOS CHAGAS QUEIROZ, Embargado(a): 
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - 
RIOPREVIDÊNCIA, Advogada: Dra. Renata Cotrim Nacif, TCI BPO - TECNOLOGIA, 
CONHECIMENTO E INFORMAÇÃO S.A., Advogada: Dra. VANESSA CAMILLA 
CORREIA DA SILVA LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: E-ED-RR - 1907-
05.2012.5.02.0003 da 2ª Região, Embargante: OSCARINO FERREIRA SANTOS, 
Advogado: Dr. MARCELO TAVARES CERDEIRA, Advogado: Dr. EDUARDO DE 
OLIVEIRA CERDEIRA, Embargado(a): GSV SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, Advogado: Dr. Luiz Álvaro Fernandes Galhanone, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do 
RITST. Processo: E-ED-RR - 95-83.2015.5.10.0007 da 10ª Região, Embargante: SILVIA 
NASCIMENTO DA SILVA, Advogado: Dr. ANDRÉ SANTOS, Embargado(a): DELTA 
LOCAÇÃO DE SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. 
WASHINGTON LUIZ DIAS PIMENTEL JÚNIOR, UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Samuel 
Lages Neves Lopes, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Processo: AgR-E-RR - 166600-
41.2005.5.02.0006 da 2ª Região, Agravante(s): OTONIEL FERREIRA, Advogado: Dr. 
CLÁUDIA VANUSA DE FREITAS RODRIGUES, Agravado(s): ARIKARM 
SANEAMENTO E HIGIENIZAÇÃO LTDA., FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, Advogada: Dra. Gisele Bechara Espinoza, Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: AgR-E-ED-RR - 41300-16.2011.5.21.0011 da 21ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY 
GOMIDE SANTOS, Advogado: Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, 
Embargado(a): ALEXANDRE FREIRE DA SILVA, Advogado: Dr. CLEILTON CÉSAR 
FERNANDES NUNES, Advogado: Dr. FERNANDO CÉSAR DE AZEVEDO COSTA, 
Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo regimental e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do 
recurso de embargos. Processo: AgR-E-ED-RR - 29900-26.2011.5.21.0004 da 21ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO 
DE OLIVEIRA FERREIRA, Embargado(a): FRANCISCO DAS CHAGAS BEZERRA, 
Advogado: Dr. BRUNO TAVARES PADILHA BEZERRA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Processo: 
AgR-E-ED-RR - 23300-59.2011.5.21.0013 da 21ª Região, Embargante: PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA 
FERREIRA, Embargado(a): REGINALDO ANTÔNIO ALVES, Advogado: Dr. MÁRIO 
JÁCOME DE LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo regimental e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar o processamento do recurso de embargos. Processo: AgR-E-RR - 15600-
61.2011.5.16.0016 da 16ª Região, Agravante(s): PETROBRAS TRANSPORTE S.A. - 
TRANSPETRO, Advogado: Dr. PEDRO BARACHISIO LISBOA, Agravado(s): 
HERMANO LÚCIO RAIOL CONCEIÇÃO, Advogado: Dr. EDUARDO ANTÔNIO 
GUIMARÃES DE CASTRO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: AgR-E-
ED-RR - 1655-65.2011.5.02.0446 da 2ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO 
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S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, Advogado: 
Dr. EDUARDO DE ARAÚJO PEREIRA GOMES, Embargado(a): PAULO JOSE FIDALGO 
JUNIOR, Advogado: Dr. JOSÉ BAUTISTA DORADO CONCHADO, Relator: Ex.mo 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
regimental e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de 
embargos. Processo: AgR-E-ED-ED-RR - 1308-14.2012.5.01.0482 da 1ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO 
DE OLIVEIRA FERREIRA, Embargado(a): MARCELO VARGAS DE SOUZA, Advogado: 
Dr. JOÃO ALBERTO GUERRA, Advogada: Dra. GABRIELA LOPES DE SOUZA, 
Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo regimental e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do 
recurso de embargos. Processo: AgR-E-ED-RR - 1222-28.2011.5.20.0004 da 20ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
DIVANDALMY FERREIRA MAIA, Advogado: Dr. MARCOS ROSA ALVES, 
Embargado(a): JAKSON RODRIGUES DÓREA, Advogado: Dr. DIEGO MACIEL BRITTO 
ARAGÃO, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Relator: Ex.mo 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
regimental e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de 
embargos. Processo: Ag-E-RR - 3484600-78.2007.5.09.0012 da 9ª Região, Agravante(s): 
ELIANE VIANA CECCON, Advogada: Dra. CLAIR DA FLORA MARTINS, Agravado(s): 
ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA. - ORBRAL, 
SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, Advogado: Dr. 
NILTON CORREIA, Advogado: Dr. FABIANA SÓRIO ROSSI, Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-Ag-RR - 2175400-18.2009.5.09.0029 da 9ª Região, 
Agravante(s): ROZELI MARTINS DE SOUZA, Advogado: Dr. ALEXANDRE 
NISHIMURA, Agravado(s): BANCO CENTRAL DO BRASIL, Advogado: Dr. André 
Cerqueira Corrêa, MULTIPLA TERCEIRIZACAO LTDA., UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. 
Gisele Hatschbach Bittencourt, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-
RR - 1001800-63.2017.5.02.0715 da 2ª Região, Embargante: SERVIÇO FEDERAL DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), Advogado: Dr. MARIANNA DE PAULA 
MESQUITA, Embargado(a): ANTONIO SERGIO MACHADO, Advogado: Dr. ALDRIM 
BÜTTNER FIALDINI, DIVISA SEGURANÇA PRIVADA LTDA., Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-E-
Ag-RR - 1001245-11.2017.5.02.0371 da 2ª Região, Embargante: SERVIÇO MUNICIPAL 
DE ÁGUAS E ESGOTOS - SEMAE, Advogado: Dr. Gustavo Costa Nogueira, 
Embargado(a): MAXTECNICA SERVICOS INTEGRALIZADOS EIRELI, Advogado: Dr. 
GUSTAVO TORRES OLIVEIRA DA COSTA, ROGERIO APARECIDO NAGALLI, 
Advogado: Dr. FABRIZIO FREITAS CALIXTO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-E-RR - 
1001152-42.2017.5.02.0373 da 2ª Região, Embargante: SERVIÇO MUNICIPAL DE 
ÁGUAS E ESGOTOS - SEMAE, Advogado: Dr. Gustavo Costa Nogueira, Embargado(a): 
BRUNO DA SILVA VICENTE, Advogado: Dr. FABRIZIO FREITAS CALIXTO, SETTA 
SERVIÇOS TERCEIRIZADOS EIRELI - EPP, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-ED-E-
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ED-ED-RR - 108700-61.2007.5.01.0070 da 1ª Região, Embargante: LUCIANA FERREIRA 
LEITE, Advogada: Dra. CÁTIA MARIA DA SILVA, Embargado(a): MULTIPROF - 
COOPERATIVA MULTIPROFISSIONAL DE SERVIÇO, Advogado: Dr. JOSEF 
ALEXANDRE GERSTEL, UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Clarissa Freire da Cunha 
Galvão, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do 
recurso de embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 100985-23.2020.5.01.0551 da 1ª 
Região, AGRAVANTE: ZULEIDE SILVA DE AZEVEDO SOUZA, Advogado: Dr. 
EMERSON BERNARDO PEREIRA, Advogado: Dr. EVERTON FILIPE VIEIRA DA 
COSTA, Advogado: Dr. HERCULES ANTON DE ALMEIDA, Advogado: Dr. JULIANO 
MOREIRA DE ALMEIDA, Advogada: Dra. MANOELINA APARECIDA BRITO DE 
PAULA FERREIRA, AGRAVADO: DINAMIX INFO TELECOM LTDA - ME, Advogada: 
Dra. ROBERTA FERNANDA CARDOSO RIOS, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para processar o recurso de embargos. Processo: Ag-EDCiv-Emb-Ag-EDCiv-
AIRR - 100864-02.2017.5.01.0033 da 1ª Região, Agravante(s): COMPANHIA ESTADUAL 
DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS 
BASTOS, Advogado: Dr. CRISTIANO DE LIMA BARRETO DIAS, Agravado(s): 
CARLOS DALMIR AZEDIAS ALEXANDRE, Advogado: Dr. PATRICIA ASSUMPCAO 
FERNANDES, Advogado: Dr. ERIKA FRIATO FROES DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento, com aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Processo: Ag-Emb-RR - 
100863-12.2017.5.01.0261 da 1ª Região, Agravante(s): DIEGO DA SILVA NUNES 
MATOS RODNITZKY, Advogado: Dr. ROGÉRIO DA SILVA FADEL, Advogada: Dra. 
TÂNIA LÚCIA PESSANHA COELHO, Agravado(s): COMPILLAR ENTRETENIMENTO 
PRESTADORA DE SERVICO EIRELI - EPP, MUNICIPIO DE IGUABA GRANDE, 
Advogado: Dr. Peter Charles Samerson, MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO, Advogado: Dr. 
Fernando Henrique Spinelli, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-
Emb-Ag-AIRR - 100717-91.2018.5.01.0242 da 1ª Região, Agravante(s): AUTO 
LOTACAO INGA LTDA, Advogada: Dra. BÁRBARA FERRARI VIEIRA DOURADO, 
Agravado(s): TARCISIO DA MATA DOS SANTOS, Advogado: Dr. DANIELLA 
QUINTANILHA SOARES ALVAREZ, Advogada: Dra. ROSELI ALVES DE SOUZA, 
Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com aplicação de multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor corrigido da causa, nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Processo: Ag-E-
ED-Ag-RR - 100692-37.2018.5.01.0482 da 1ª Região, Embargante: PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS 
BASTOS, Embargado(a): EMBRASE EMPRESA BRASILEIRA DE SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. RODRIGO SEIXAS SCOFANO, Advogado: Dr. 
THIAGO BRESSANI PALMIERI, JAILMA DE OLIVEIRA CONCEICAO, Advogado: Dr. 
ADRIANA DA SILVA MARTINS BUENO, PERSONAL SERVICE RECURSOS 
HUMANOS E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. E OUTROS, Advogado: Dr. 
RODRIGO SEIXAS SCOFANO, Advogado: Dr. THIAGO BRESSANI PALMIERI, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de 
embargos. Processo: Ag-E-RR - 100617-48.2019.5.01.0551 da 1ª Região, Agravante(s): 
AMILTON SILVA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. HÉRCULES ANTON DE 
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ALMEIDA, Advogado: Dr. JULIANO MOREIRA DE ALMEIDA, Advogado: Dr. 
EMERSON BERNARDO PEREIRA, Agravado(s): DEPARTAMENTO DE TRÂNSITO DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: Dra. Tatiana Pereira Moraes Leite, VS 
BRASIL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-Ag-RR - 100424-32.2018.5.01.0401 da 1ª Região, 
Agravante(s): ALINE LOURENCO DOS REIS SANTOS DE SOUSA, Advogado: Dr. 
RODRIGO DA SILVA SANT ANNA DE MENEZES, Agravado(s): ASSOCIACAO 
COOPERATIVISTA BENEFICENTE DOS MORADORES E AMIGOS DA GAMBOA, 
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, Advogado: Dr. Rodrigo Larrosa Rocha, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer 
parcialmente do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 91500-
83.2007.5.17.0009 da 17ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE VITÓRIA, Advogada: 
Dra. Rosmari Aschauer Cristo Reis, Agravado(s): JENI FERREIRA PEREIRA E OUTROS, 
Advogada: Dra. NEILIANE SCALSER, PROMENTEC SERVICOS INDUSTRIAIS LTDA, 
Advogado: Dr. JOEL MACHADO DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: Ag-E-ED-
RR - 51300-60.2013.5.17.0191 da 17ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. LUÍS FELIPE CUNHA, Embargado(a): ARTHUR 
WOLF OBERG, Advogado: Dr. DIOGO MORAES DE MELLO, Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-
lhe provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-E-
ED-RR - 32740-17.2008.5.10.0005 da 10ª Região, Agravante(s): CHRISTINE CAETANO 
DA SILVA, Advogado: Dr. TARLEY MAX DA SILVA OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
FERNANDO JOSÉ GONÇALVES ACUNHA, Agravado(s): LITORAL NORTE SERVICE 
EMPREENDIMENTOS LTDA., RAVELE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., STAFF 
EMPREENDIMENTOS LTDA., STEEL SERVIÇOS AUXILIARES LTDA., TEMPO 
EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA., UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Helia Maria 
de Oliveira Bettero, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 
21729-16.2016.5.04.0251 da 4ª Região, Agravante(s): SABRINA REIS ANACLETO, 
Advogado: Dr. DIEGO DA VEIGA LIMA, Advogada: Dra. LÍDIA TERESINHA DA 
VEIGA LIMA, Agravado(s): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Marlon 
Brum, LIDERANÇA LIMPEZA E CONSERVAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. MARLON 
NUNES MENDES, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 21656-39.2017.5.04.0015 da 4ª Região, AGRAVANTE: GILBERTO 
PIOVESAN, Advogado: Dr. ANTONIO VICENTE DA FONTOURA MARTINS, 
AGRAVADO: BANCO DO BRASIL SA, Advogada: Dra. ANA REGINA MARQUES 
BRANDAO, Advogado: Dr. ANDERSON PEREIRA CHARAO, Advogado: Dr. 
CRISTIANO BONAT ALVES, Advogado: Dr. FREDERICO MOLINA MONTALBAN, 
Advogado: Dr. LEONARDO HOLZ PRESTES, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 20439-86.2019.5.04.0662 da 4ª Região, 
Agravante(s): ANGELITA MIRANDA DE REZENDE, Advogada: Dra. CRISTIANE 
GEHLEN KLAUS, Advogado: Dr. IRINEU GEHLEN, Advogado: Dr. EUNICE KUREK 
GEHLEN, Agravado(s): MUNICÍPIO DE PASSO FUNDO, Advogado: Dr. RAFAEL 
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TAUFER DA SILVA, VASLER COMERCIO & SERVICOS DE LIMPEZA LTDA - ME, 
Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-ED-E-RR - 20212-
07.2017.5.04.0003 da 4ª Região, Agravante(s): ALINE FERREIRA MACHADO, 
Advogada: Dra. MELISSA SCARIOT, Advogado: Dr. CÍRO FERNANDO BURG DE 
AGUIAR, Agravado(s): ASSOCIACAO COMUNITARIA 10 DE JUNHO, Advogado: Dr. 
ANDRÉIA DA ROSA IGLESIAS, MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, Advogado: Dr. 
Carlos Roberto da Costa Aquines, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-Emb-ED-RR - 12199-30.2015.5.15.0117 da 15ª Região, Embargante: MUNICÍPIO DE 
SÃO JOAQUIM DA BARRA, Advogado: Dr. Marco Aurélio Silva Ferreira, Advogado: Dr. 
Wanderley Matheus Garcia, Embargado(a): D MATIAS SÃO CARLOS, Advogado: Dr. 
JOSÉ FERNANDO FULLIN CANÔAS, SAULO GUSTAVO DA SILVA, Advogado: Dr. 
ANTÔNIO SÉRGIO MEORIN, Advogado: Dr. ABRAHÃO JOSÉ NOGUEIRA FILHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de 
embargos. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 11412-42.2023.5.18.0018 da 18ª Região, 
AGRAVANTE: FRANCISCO FERREIRA FILHO, Advogado: Dr. ARTENIO BATISTA 
DA SILVA JUNIOR, Advogada: Dra. DENISE ALVES DE MIRANDA BENTO, 
Advogado: Dr. JOAQUIM CANDIDO DOS SANTOS JUNIOR, Advogada: Dra. LORENA 
MIRANDA CENTENO GASEL, Advogado: Dr. MARIO GREGORIO TELES NETO, 
Advogada: Dra. PATRICIA MIRANDA CENTENO AMARAL, AGRAVADO: 
COMPANHIA DE URBANIZACAO DE GOIANIA - COMURG, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE MACHADO DE SA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, com aplicação de multa de 2% (dois por 
cento) sob o valor corrigido da causa, nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Observação 
1: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa. Observação 2: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes. Processo: Ag-
Emb-Ag-AIRR - 10780-04.2017.5.03.0031 da 3ª Região, Agravante(s): RIACHO 
TRANSPORTE LTDA. E OUTROS, Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS CAPOBIANCO 
DOS SANTOS, Advogada: Dra. ANDRÉIA GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. 
FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA 
GIORDANO, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA RODRIGUES, Agravado(s): 
RENATO DE ALMEIDA ANGELO, Advogada: Dra. MARIA NILZA PIRES, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, não conhecer do 
agravo, com aplicação de multa de 2% (dois por cento) sob o valor corrigido da causa, nos 
termos dos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10710-
79.2020.5.03.0031 da 3ª Região, AGRAVANTE: TRANSIMAO TRANSPORTES 
RODOVIARIOS LTDA, Advogada: Dra. ANDREIA GALINDO BARBOZA, Advogada: 
Dra. FABIOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. MARCUS VINICIUS 
CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA 
RODRIGUES, Advogado: Dr. RODRIGO BAPTISTA SOARES LOPES, COLETIVOS 
ASA NORTE LTDA, Advogada: Dra. ANDREIA GALINDO BARBOZA, Advogada: Dra. 
FABIOLA CAMPOS BARRETO, Advogado: Dr. MARCUS VINICIUS CAPOBIANCO 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. PEDRO HENRIQUE FARIA RODRIGUES, Advogado: Dr. 
RODRIGO BAPTISTA SOARES LOPES, AGRAVADO: WALESON ALEXANDRE 
MARIANO, Advogado: Dr. SAULO MOREIRA GROSSI, Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, com aplicação de 
multa de 2% (dois por cento) sob o valor corrigido da causa, nos termos dos arts. 80, VII, e 
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81 do CPC. Processo: Ag-E-ED-RR - 1584-76.2011.5.11.0005 da 11ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. RAIMUNDO RAFAEL 
DE QUEIROZ NETO, Advogada: Dra. MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Embargado(a): 
FRANCINILTON COELHO LOBATO, Advogada: Dra. ALINE MARIA PEREIRA 
MENDONÇA MONTEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o 
processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-E-RR - 1193-19.2014.5.21.0012 da 
21ª Região, Agravante(s): FRANKLIN KENIO DANTAS BEZERRA, Advogado: Dr. 
MANOEL MACHADO JÚNIOR, Advogado: Dr. LUIZ CARLOS BATISTA FILHO, 
Agravado(s): ETX - SERVIÇOS DE PERFURAÇÃO E SONDAGEM DE PETRÓLEO 
LTDA., Advogado: Dr. VINÍCIUS VICTOR LIMA DE CARVALHO, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, 
Advogada: Dra. FERNANDA ERIKA SANTOS DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 714-74.2015.5.10.0019 da 10ª Região, Agravante(s): 
POLLYANNA BARBOSA DA SILVA, Advogado: Dr. ELIARDO MAGALHÃES 
FERREIRA, Agravado(s): IMPERIAL SECURITY COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS DE 
PROTEÇÃO INDIVIDUAL LTDA. - ME, UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Braulio Henrique 
Lacerda Natividade, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-
RR - 549-42.2014.5.03.0153 da 3ª Região, Agravante(s): EXPRESSO NEPOMUCENO S/A, 
Advogado: Dr. CAIO ANTÔNIO RIBAS DA SILVA PRADO, Agravado(s): VITOR 
ALESSANDRO PEREIRA, Advogado: Dr. JANSEN COMUNIEN, Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao 
agravo. Processo: Ag-E-RR - 491-49.2013.5.10.0001 da 10ª Região, Agravante(s): 
FRANCISLENE DE SOUZA OLIVEIRA, Advogado: Dr. DAVI RODRIGUES RIBEIRO, 
Agravado(s): FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA, Advogado: Dr. Gerardo 
Wilames Fonseca e Silva, Advogada: Dra. Ticiana Lopes Pontes Bourscheit, 
PRESTACIONAL CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA. - ME, Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-AIRR - 445-09.2021.5.08.0107 da 8ª Região, 
Agravante(s): BANCO DO ESTADO DO PARÁ S.A., Advogada: Dra. LORENA 
SIROTHEAU DA FONSECA LESTRA, Advogada: Dra. LILIANE COELHO DA SILVA, 
Agravado(s): DILSON SILVA MARINHO, Advogado: Dr. JADER KAHWAGE DAVID, 
Advogado: Dr. RODRIGO ALBUQUERQUE BOTELHO DA COSTA, PARA 
SEGURANCA LTDA, Advogado: Dr. ALEXANDRE BRANDÃO BASTOS FREIRE, 
Advogado: Dr. VITOR CAVALCANTI DE MELO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento, com aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, 
nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Processo: Ag-E-ED-RR - 409-69.2013.5.02.0444 
da 2ª Região, Agravante(s): MARIA SANTOS DA SILVA, Advogada: Dra. LIA SILVEIRA 
QUINTELA PEREIRA, Agravado(s): INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - 
INSS, Advogado: Dr. Lucila Maria França Labinas, Advogado: Dr. Rodrigo de Barros 
Godoy, M. A. AZEVEDO VIANA - ME, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 324-17.2021.5.12.0059 da 12ª Região, 
AGRAVANTE: FEDERACAO TRABALHADORES SERVICO PUBLICO MUNICIPAL 
DE SC, Advogado: Dr. LUCIANO JOSE TONEL DE MEDEIROS, AGRAVADO: 
MUNICIPIO DE ANGELINA, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 



   36 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-
RR - 285-86.2010.5.10.0018 da 10ª Região, Agravante(s): WAGNER MATOS DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. DÁISON CARVALHO FLORES, Agravado(s): HIGIENIZAÇÃO 
E TERCEIRIZAÇÃO LTDA. - HIGITERC, INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E 
PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP, Procurador: Dr. Angélica V. F. 
Dubra, Advogado: Dr. Carolina Garcia Pacheco, MASSA FALIDA de ZL AMBIENTAL 
LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 239-
33.2010.5.10.0007 da 10ª Região, Agravante(s): MARIA JOSÉ PEREIRA, Advogado: Dr. 
JOMAR ALVES MORENO, Agravado(s): CAPITAL EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS 
LTDA., Advogado: Dr. FABIANO FELICIANO JERÔNIMO, DISTRITO FEDERAL, 
Procuradora: Dra. Rosana Alves Filgueiras Nunes, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 188-88.2021.5.21.0020 da 21ª Região, 
Agravante(s): SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS TRABALHADORES NO 
COMERCIO HOTELEIRO DA ZONA SUL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 
Advogado: Dr. ROBERTO FERNANDO DE AMORIM JÚNIOR, Advogado: Dr. PEDRO 
VICTOR MEDEIROS DE MELO, Agravado(s): EG INVESTIMENTOS LTDA, Advogado: 
Dr. EUGENIO PACELLI DE ARAUJO GADELHA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 165-68.2021.5.09.0088 da 9ª Região, 
AGRAVANTE: PARANAPREVIDENCIA, Advogado: Dr. JOAO PAULO ZAMPIERI 
SALOMAO, AGRAVADO: GLACY DE FATIMA DE SIQUEIRA, Advogada: Dra. VANIA 
APARECIDA PADILHA, D6 SERVICOS E OBRAS EIRELI - ME, Relator: Ex.mo Ministro 
Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento, com aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido 
da causa, nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Processo: Ag-E-ED-RR - 129-
43.2010.5.10.0004 da 10ª Região, Agravante(s): FRANCISCA SUELMA CASTRO 
BARBOSA, Advogado: Dr. JOMAR ALVES MORENO, Agravado(s): CAPITAL 
EMPRESA DE SERVIÇOS GERAIS LTDA., Advogado: Dr. TIAGO CAMARGO THOMÉ 
MAYA MONTEIRO, UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Mariana de Souza Piaz, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-Ag-AIRR - 65-87.2020.5.05.0532 da 5ª 
Região, Embargante: BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. PRISCILLA HORTA DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. TÁRCIO FRANKLIN LUSTOSA NOVAIS, Advogada: 
Dra. MÔNICA CERQUEIRA LOPES, Embargado(a): SINDICATO DOS BANCARIOS E 
TRABALHADORES NO SISTEMA FINANCEIRO DO EXTREMO SUL DA BAHIA, 
Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Advogado: Dr. IVAN ISAAC FERREIRA 
FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, 
conhecer e dar provimento ao agravo para determinar o processamento do recurso de 
embargos. Processo: Ag-E-Ag-ED-RR - 47-05.2018.5.21.0043 da 21ª Região, Agravante(s): 
FRANCISCO ANDRADE FILHO, Advogado: Dr. ROBERTO BARBOSA DE LIMA, 
Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. MARCELO 
RODRIGUES XAVIER, Advogado: Dr. DANIEL PENHA DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. 
FABIANA GALDINO COTIAS, Advogado: Dr. ALISSON ARSOLINO ALBUQUERQUE, 
Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 11-
81.2021.5.10.0004 da 10ª Região, AGRAVANTE: MARCELO NEVES MACHADO, 
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Advogado: Dr. JOSE INACIO SOBRINHO, Advogado: Dr. MARCELO ANDREOLLI DE 
SOUSA FONSECA, Advogada: Dra. VANDA DOS REIS E SILVA, AGRAVADO: LBF 
COMERCIO PNEUS E RODAS E SERVICOS LTDA, Advogado: Dr. ABEL GOMES 
CUNHA, Advogada: Dra. STEPHANIE HAJJI GAIOSO ROCHA RIBEIRO, Relator: Ex.mo 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento, com aplicação de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
corrigido da causa, nos termos dos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Processo: Emb-Ag-AIRR - 
11700-17.2017.5.15.0007 da 15ª Região, Embargante: ELIS SIMONE MAROSTICA 
MAAS, Advogado: Dr. CÁSSIO ROBERTO SALVADOR, Embargado(a): MUNICÍPIO DE 
AMERICANA, Advogado: Dr. FERNANDA CRISTINA NOVELI, Relatora: Ex.ma 
Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para excluir a 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do CPC imposta à reclamante. Processo: Emb-Ag-
ED-RR - 11193-64.2016.5.09.0005 da 9ª Região, Embargante: LUZIA RODRIGUES 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. ALEXANDRE NISHIMURA, Embargado(a): CONSTRUTORA 
HAMIRISI LTDA - EPP, HAMIRISI SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA 
LTDA., Advogado: Dr. EDNA LIMA DIAS RIBEIRO DA SILVA, Advogada: Dra. MARIA 
DO PERPÉTUO SOCORRO RASSY TEIXEIRA MANFRON, HPLUS SERVIÇOS LTDA., 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, Advogado: Dr. Eduardo Mitsuo Fugihara, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer dos embargos. Processo: Emb-EDCiv-Ag-Emb-Ag-AIRR - 10748-
38.2023.5.03.0144 da 3ª Região, Embargante: TRANSVALENTE LOGÍSTICA LTDA., 
Advogada: Dra. FABIANA DINIZ ALVES, Advogado: Dr. BRENO PEQUENO 
ANDRADE COSTA, Embargado(a): ROMULO IZIDORIO DA SILVA, Advogado: Dr. 
FELIPE AGUIAR GONCALVES, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 
Decisão: por unanimidade: I) não conhecer do recurso de embargos; e II) condenar a 
recorrente ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa 
principal, com fundamento nos arts. 80, VII, e 81 do CPC. Processo: Emb-Ag-RR - 10723-
30.2015.5.15.0125 da 15ª Região, Embargante: ELETROBRAS TERMONUCLEAR S.A. - 
ELETRONUCLEAR, Advogado: Dr. HENRIQUE CLÁUDIO MAUÉS, Embargado(a): 
ACTYON REPRESENTAÇÕES LTDA. - ME, FUZI-TEC EQUIPAMENTOS 
INDUSTRIAIS EIRELI, Advogado: Dr. MAURICIO SURIANO, TADEU APARECIDO 
BIANCHI, Advogado: Dr. MIRIAM TSUMAGARI ARAÚJO DA COSTA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar 
improcedente o pedido de responsabilização subsidiária da ELETROBRAS 
TERMONUCLEAR S.A. - ELETRONUCLEAR. Processo: E-Ag-RR - 1001553-
27.2019.5.02.0064 da 2ª Região, Embargante: BIANCA MASSARO, Advogada: Dra. 
SILMARA NAGY LARIOS, Embargado(a): ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. 
Flávia Maria Silveira Souza Ferro, JLA ALIMENTAÇÃO LTDA., Advogado: Dr. 
ANTÔNIO CARLOS DA SILVA DUEÑAS, Advogado: Dr. CRISTINA MANCUSO 
FIGUEIREDO SACONE, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-RR - 1000281-
59.2019.5.02.0464 da 2ª Região, Embargante: MARIA NEUZA MOREIRA NOVAIS, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE ANDREOZA, Embargado(a): ABRIL MULTISERVICOS 
EMPRESARIAIS - EIRELI, EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS, 
Advogada: Dra. CRISTIANE ZAMBELLI CAPUTO, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde 
Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: 
E-RR - 322800-33.2002.5.11.0911 da 11ª Região, Embargante: FUNDAÇÃO 



   38 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

UNIVERSIDADE DO AMAZONAS, Advogado: Dr. André Cheik Bessa, Advogado: Dr. 
Paulo Gustavo Medeiros Carvalho, Embargado(a): MATILDE GONÇALVES MACIEL, 
Advogado: Dr. ISAEL DE JESUS GONÇALVES AZEVEDO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, em juízo de retratação (art. 1.030, 
II, do CPC), conhecer do recurso de embargos, por violação do art. 71, § 1º, da Lei 8.666/93, 
e no mérito, dar-lhe provimento para julgar improcedente o pedido de responsabilização 
subsidiária da segunda reclamada (FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO 
AMAZONAS). Processo: E-RRAg - 101225-52.2017.5.01.0022 da 1ª Região, Embargante: 
CINTIA DE SOUZA JACINTO, Advogado: Dr. MARCELO FERNANDES BISPO, 
Advogado: Dr. PAULO RODRIGO DA SILVA MACHADO TAVARES BARRETO, 
Embargado(a): BEQUEST CENTRAL DE SERVIÇOS LTDA., Advogado: Dr. LUIGI 
CATALDO BATISTA, Advogado: Dr. EDUARDO BEIROUTI DE MIRANDA ROQUE, 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: Dr. Gabriel Javoski Baltasar de Oliveira, 
PROL STAFF LTDA., Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES FURTADO, 
Advogado: Dr. EDUARDO BEIROUTI DE MIRANDA ROQUE, Relatora: Ex.ma Ministra 
Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Processo: E-RR - 100942-05.2018.5.01.0342 da 1ª Região, Embargante: 
GLAYCE APARECIDA DA SILVA, Advogado: Dr. VICTOR JÁCOMO DA SILVA, 
Embargado(a): INSTITUTO CORPORE PARA O DESENVOLVIMENTO DA 
QUALIDADE DE VIDA, MUNICÍPIO DE VOLTA REDONDA, Advogado: Dr. Maurício 
de Carvalho Pedroso Netto, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-ED-RR - 76900-
13.2012.5.17.0161 da 17ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. ANANGÉLICA FADLALAH BERNARDO, Advogado: Dr. 
PHILIPPE DE OLIVEIRA NADER, Embargado(a): MARCELA APARECIDA SOPRANI E 
OUTRA, Advogado: Dr. GEORGE DUARTE FREITAS FILHO, Relatora: Ex.ma Ministra 
Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para julgar 
improcedentes os pedidos contidos na petição inicial. Embora invertido o ônus da 
sucumbência, fica o reclamante dispensado do pagamento das custas processais, ora fixadas 
em R$ 1.000,00 (mil reais), tendo em vista a condição de beneficiário da justiça 
gratuita. Processo: E-Ag-RR - 20373-68.2019.5.04.0028 da 4ª Região, Embargante: 
WAGNER LUIS DA COSTA RODRIGUES, Advogado: Dr. JORGE AIRTON BRANDÃO 
YOUNG, Advogado: Dr. ARTHUR ORLANDO DIAS FILHO, Embargado(a): ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. José Luis Bolzan de Morais, JOB 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA PATRIMONIAL LTDA. - EPP, Advogado: Dr. CECILIA 
MARIA OYHENARD IBARRA, Advogada: Dra. RITA KÁSSIA NESKE UNFER, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer dos embargos. Processo: E-RR - 11583-52.2015.5.15.0021 da 15ª Região, 
Embargante: SELMA DE SOUZA SANTOS SILVA, Advogado: Dr. MARCO AUGUSTO 
DE ARGENTON E QUEIROZ, Embargado(a): ALPES PAISAGISMO LTDA - ME, 
Advogado: Dr. SILVANO AUGUSTO SILVA, FUNDAÇÃO TELEVISÃO EDUCATIVA 
DE JUNDIAÍ, Advogado: Dr. FRANCISCO ANTONIO DOS SANTOS, Relatora: Ex.ma 
Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Processo: E-RR - 11231-76.2016.5.09.0005 da 9ª Região, Embargante: 
JUCELIA APARECIDA SOUZA LIMA, Advogado: Dr. ALEXANDRE NISHIMURA, 
Embargado(a): CONSTRUTORA HAMIRISI LTDA - EPP E OUTRO, Advogado: Dr. 
ELDES MARTINHO RODRIGUES, HAMIRISI SERVIÇOS DE CONSERVAÇÃO E 
LIMPEZA LTDA. E OUTROS, Advogado: Dr. EDNA LIMA DIAS RIBEIRO DA SILVA, 
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HPLUS SERVIÇOS LTDA., UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ, Advogado: Dr. 
Eduardo Mitsuo Fugihara, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-RR - 10367-
02.2014.5.15.0115 da 15ª Região, Embargante: VANIA DE NOVAIS, Advogado: Dr. 
VALMIR DA SILVA PINTO JÚNIOR, Embargado(a): ASSOCIAÇÃO PARA 
VALORIZAÇÃO DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA, Advogado: Dr. RODNEI 
MARCELINO DE CARVALHO, DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM - 
DER, Advogada: Dra. Dirce Felipin Nardin, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-Ag-
RR - 164-03.2020.5.11.0011 da 11ª Região, Embargante: OCILENE FARIAS BRAGA, 
Advogado: Dr. LUCIANO DA SILVA MOURAO, Embargado(a): ESTADO DO 
AMAZONAS, Advogada: Dra. Altiza Pereira de Souza, SOUZA SERVIÇOS DE SAÚDE 
LTDA., Advogada: Dra. FABIANA NOGUEIRA NERIS, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde 
Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: 
Ag-E-RR - 2435100-89.2009.5.09.0012 da 9ª Região, Agravante(s): EDILSON PIMENTEL 
RODRIGUES, Advogado: Dr. ÁLVARO EIJI NAKASHIMA, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE NISHIMURA, Agravado(s): COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA, 
Advogado: Dr. GENÉSIO FELIPE DE NATIVIDADE, Advogado: Dr. ANDRÉ HENRIQUE 
MAUAD, PRELYMPE PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra 
Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 106200-60.2013.5.17.0007 da 17ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. MARCELA 
FERNANDO DUARTE LUCAS, Embargado(a): LEONARDO LUIZ CORREA BRAGA, 
Advogado: Dr. ELIAS MELOTTI JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo para determinar o 
processamento do recurso de embargos interposto pela reclamada. Processo: Ag-E-ED-
AIRR - 101902-63.2017.5.01.0481 da 1ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Agravado(s): 
MONITORE VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA., Advogado: Dr. JOSÉ RICARDO 
HADDAD, TIAGO DA CONCEICAO MARIANO DE OLIVEIRA, Advogada: Dra. ANA 
CAROLINA CARVALHO BARRETO, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 51540-68.2005.5.10.0015 da 10ª Região, Agravante(s): 
RODRIGO MARTINS FERREIRA, Advogado: Dr. WANDERLEY CAMPOS, Agravado(s): 
COOPERATIVA DE TRABALHO PARA A CONSERVAÇÃO DO SOLO, MEIO 
AMBIENTE, DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA E SILVIC, UNIÃO (PGU), Advogada: 
Dra. Fabiana Cavinatto Salibe Venzel, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-RR - 43540-72.2005.5.02.0057 da 2ª Região, Agravante(s): 
JOSIETE DOS SANTOS, Advogado: Dr. LUCIANO OLIVEIRA DE JESUS, Agravado(s): 
FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Marcia Amino, 
Advogado: Dr. Maria Inez Peres Biazotto, OFICÍO SERVIÇOS GERAIS LIMITADA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-RR - 30440-
06.2004.5.10.0011 da 10ª Região, Agravante(s): GLEYDIMAR BATISTA ALVES, 
Advogado: Dr. JOMAR ALVES MORENO, Advogado: Dr. JONAS DUARTE JOSÉ DA 
SILVA, Agravado(s): UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Luiz Henrique Martins dos Anjos, 
VEG SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. E OUTRA, Advogado: Dr. JOÃO 
RODRIGUES NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: 
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por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-
RR - 21840-84.2004.5.10.0014 da 10ª Região, Agravante(s): RAIMUNDO ERNESTO DE 
SOUZA, Advogado: Dr. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA, Agravado(s): UNIÃO, 
Advogado: Dr. Moacir Antônio Machado da Silva, VEG ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS 
LTDA., VEG SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde 
Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-Emb-AIRR - 21783-62.2017.5.04.0019 da 4ª Região, 
Agravante(s): SEST SERVICO SOCIAL DO TRANSPORTE, Advogado: Dr. DANIEL DE 
CASTRO MAGALHÃES, Agravado(s): PAULO BROSSARD DE OLIVEIRA DIAS, 
Advogada: Dra. LUCIDRÉIA DUARTE GONÇALVES DIAS, Advogado: Dr. RAFAEL 
CASELLI PEREIRA, Advogado: Dr. FERNANDO GUARIGLIA SOUSA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do 
RITST. Processo: Ag-EDCiv-E-ED-RR - 20726-63.2019.5.04.0334 da 4ª Região, 
Agravante(s): SINDICATO DOS TRAB EM EMP DE TRANSP METROVIARIOS DO 
RGS, Advogado: Dr. DANIEL ALBERTO LEMMERTZ, Advogado: Dr. FILIPE MERKER 
BRITTO, Agravado(s): EMPRESA DE TRENS URBANOS DE PORTO ALEGRE S.A. - 
TRENSURB, Advogado: Dr. EDUARDO FLECK BAETHGEN, Advogado: Dr. PATRICIA 
FERNANDEZ SELISTRE, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-E-ED-RR - 17000-
87.2011.5.21.0011 da 21ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. MICHELLE GONÇALVES EVARISTO ROCHA, 
Advogado: Dr. LEANDRO FONSECA VIANNA, Embargado(a): MARTIM DA COSTA 
SOARES, Advogado: Dr. CLEILTON CÉSAR FERNANDES NUNES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, dar provimento ao 
agravo para determinar o processamento do recurso de embargos interposto pela 
reclamada. Processo: Ag-E-ED-RR - 15040-67.2007.5.17.0005 da 17ª Região, 
Agravante(s): LUCIANA FARIAS DA COSTA, Advogado: Dr. MARIA HELENA PLAZZI 
CARRARETO, Agravado(s): ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Advogado: Dr. Luis 
Fernando Nogueira Moreira, Advogado: Dr. André Luis Garoni de Oliveira, KOMIDA 
CAPIXABA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., Advogada: Dra. 
ISABELLA RODRIGUES MASSUCATTI, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer parcialmente do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 12800-35.2012.5.17.0004 da 17ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. SOFIA 
VAREJÃO FILGUEIRAS EGGER, Advogado: Dr. LEANDRO FONSECA VIANNA, 
Embargado(a): BRUNO DUARTE MOREIRA, Advogado: Dr. ELIAS MELOTTI JÚNIOR, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, dar 
provimento ao agravo para determinar o processamento do recurso de embargos interposto 
pela reclamada. Processo: Ag-Emb-EDCiv-AIRR - 11866-31.2021.5.15.0097 da 15ª 
Região, Agravante(s): MARCELO DA SILVA BILIEIRO, Advogado: Dr. ANGELO JOSE 
SOARES, Agravado(s): ATENTO SÃO PAULO SERVIÇOS DE SEGURANÇA 
PATRIMONIAL EIRELI, ESTADO DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Flávia Maria 
Silveira Souza Ferro, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por 
unanimidade, I) conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento; e II) condenar o 
reclamante ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, 
com fundamento nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, ressalvado o entendimento da 
Relatora. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 11050-42.2020.5.03.0057 da 3ª Região, 
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AGRAVANTE: TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES S/A, 
Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, AGRAVADO: TELEMAR NORTE LESTE 
S/A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
WELINGTON MONTE CARLO CARVALHAES FILHO, HEBER SILVA, Advogado: Dr. 
MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde 
Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade: I) conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento; e II) condenar o agravante ao pagamento de multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor corrigido da causa, com fundamento nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, 
ressalvado entendimento pessoal da Relatora. Processo: Ag-E-ED-RR - 10940-
30.2008.5.10.0005 da 10ª Região, Agravante(s): LEILA RODRIGUES BARBOSA, 
Advogado: Dr. TARLEY MAX DA SILVA OLIVEIRA, Advogado: Dr. FERNANDO JOSÉ 
GONÇALVES ACUNHA, Agravado(s): RAVELE LOCAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., 
UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Helia Maria de Oliveira Bettero, Relatora: Ex.ma Ministra 
Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-RR - 10266-18.2014.5.11.0101 da 11ª 
Região, Agravante(s): EWERTON GONCALVES NUNES, Advogado: Dr. ADSON JOSÉ 
MESSIAS RIBEIRO, Agravado(s): COOPERATIVA DOS TECNICOS E 
MULTIPROFISSIONAIS EM AGROPECUARIA, Advogado: Dr. ODINEY NOGUEIRA 
TEIXEIRA, INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, 
Advogado: Dr. Betsaida Penido Rosa, Advogada: Dra. Talita de Castro Tobaruela, Relatora: 
Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-RR - 2900-
04.2012.5.17.0012 da 17ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. PHILIPPE DE OLIVEIRA NADER, Advogado: Dr. 
MARCELA FRANZOTTI MIRANDA GARCIA, Advogado: Dr. LEANDRO FONSECA 
VIANNA, Embargado(a): LEONARDO BARBOSA RODRIGUES, Advogado: Dr. ELIAS 
MELOTTI JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por 
unanimidade, dar provimento ao agravo para determinar o processamento do recurso de 
embargos interposto pela reclamada. Processo: Ag-E-ED-RR - 2397-60.2011.5.20.0003 da 
20ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
FLÁVIO DO AMARAL AZEVEDO, Advogada: Dra. LEILA DE SOUZA TEIXEIRA, 
Embargado(a): PEDRO DOS SANTOS ANDRADE, Advogado: Dr. MARCEL KAZUKAS 
RODRIGUES PEREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo para determinar o processamento do 
recurso de embargos interposto pela reclamada. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-AIRR - 2159-
47.2013.5.03.0002 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): 
LEONARDO SILVERIO DE JESUS, Advogado: Dr. FÁBIO FAZANI, Advogado: Dr. 
MARCO AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, OI S.A. (EM RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. 
ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RRAg - 1232-80.2018.5.10.0012 da 10ª Região, 
Agravante(s): SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), 
Advogado: Dr. NEDI VALDI DAMIATI, Advogada: Dra. RAFAELLE CAMPOS GIRÃO, 
Agravado(s): ANTONIO CELSO XAVIER FILHO, Advogado: Dr. PATRICIA ELIZA 
ALVES MOREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-
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Ag-AIRR - 910-45.2022.5.10.0101 da 10ª Região, AGRAVANTE: TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES S/A, Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO 
ROSI, AGRAVADO: WELLINGTON RASSILAN DA SILVA, Advogada: Dra. CLEIDE 
ALVES GUIMARAES KAMINSKI, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Processo: Ag-E-Ag-AIRR - 822-95.2021.5.08.0004 da 8ª Região, Embargante: 
SINDICATO DOS TRABALHADORES E TRABALHADORAS DO RAMO 
FINANCEIRO DO ESTADO DO PARÁ, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, 
Advogada: Dra. MARY LÚCIA DO CARMO XAVIER COHEN, Embargado(a): BANCO 
DO ESTADO DO PARÁ S.A - BANPARÁ, Advogado: Dr. CARLOS JOSÉ ESTEVES 
GONDIM JÚNIOR, Advogado: Dr. ALICE CRISTINA DE SOUZA COELHO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para, afastando o óbice processual erigido pela 
Presidência da 4ª Turma do TST, determinar o processamento do recurso de embargos 
interposto pelo sindicato exequente. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 787-
82.2015.5.10.0007 da 10ª Região, Agravante(s): LEIA FERRAZ DOS SANTOS, Advogado: 
Dr. TULIO RIBEIRO LINHARES, Agravado(s): CARLOS ALBERTO FERNANDES 
ALVES, Advogado: Dr. LÉCIO REIS LOPES DE OLIVEIRA, ELITE SERVIÇOS LTDA., 
Advogado: Dr. TULIO RIBEIRO LINHARES, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo. Processo: Ag-Emb-
ED-AIRR - 653-71.2014.5.01.0482 da 1ª Região, Agravante(s): ROSELEA DA SILVA 
PINTO LEAL, Advogado: Dr. JORGE LUIZ DE CARVALHO, Agravado(s): CENTRO 
SOCIAL BOQUEIRÃO E BARRA NOVA, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogada: 
Dra. Rosa Filomena Schmitt de Oliveira e Silva, FUNDAÇÃO PARA A INFÂNCIA E 
ADOLESCÊNCIA FIA/RJ, Advogado: Dr. Victor Campos Clement Leahy, Advogada: Dra. 
Anna Carolina Guimarães de Souza, MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DE MACABU, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, I) 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento; e II) condenar a reclamante ao 
pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, com 
fundamento nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, ressalvado o entendimento da Relatora. Processo: 
Ag-Emb-Ag-AIRR - 415-61.2010.5.03.0086 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): ALEX SANDRO BERNARDES MARQUES, Advogado: Dr. 
GIORGINEI TROJAN REPISO, Advogado: Dr. CARLOS HENRIQUE DE AVILA 
TEIXEIRA, Advogado: Dr. DIOGO RIBEIRO MARTINS, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde 
Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade: I) conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento; e II) condenar a reclamada ao pagamento de multa de 2% (dois por 
cento) sobre o valor corrigido da causa, com fundamento nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, 
ressalvado o entendimento da Relatora. Processo: Ag-E-ED-RR - 54-02.2012.5.05.0221 da 
5ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
RUBEM RODRIGUES NOGUEIRA JÚNIOR, Advogado: Dr. LEANDRO FONSECA 
VIANNA, Embargado(a): ALBERTINO BISPO DOS SANTOS, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
ÂNGELO DE LIMA FREIRE, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 
Decisão: por unanimidade, dar provimento ao agravo para determinar o processamento do 
recurso de embargos interposto pela reclamada. Processo: Emb-Ag-RR - 100572-
33.2020.5.01.0026 da 1ª Região, Embargante: FABIO BARCELOS FELIX, Advogado: Dr. 
IGOR DE MORAES PERNAMBUCO AGOSTINI DE MATOS, Embargado(a): EIKE 
FUHRKEN BATISTA, Advogada: Dra. ANA GABRIELA BURLAMAQUI DE 
CARVALHO VIANNA, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por 
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unanimidade, conhecer dos embargos por divergência jurisprudencial e, no mérito, aplicando 
a tese firmada pelo Tribunal Pleno desta Corte no Tema 21 da Tabela de Incidentes de 
Recursos Repetitivos (IRR), dar-lhe provimento para deferir ao autor os benefícios da 
gratuidade de justiça e determinar que, nos termos da jurisprudência firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 5766, a condenação do reclamante ao pagamento 
de honorários de sucumbência fique sob condição suspensiva de exigibilidade, somente 
podendo vir a ser executada se, nos dois anos subsequentes ao trânsito em julgado da decisão 
que os certificou, o credor demonstrar que deixou de existir a situação de insuficiência de 
recursos do devedor, que, contudo, não poderá decorrer da mera obtenção de outros créditos 
na presente ação ou em outras, extinguindo-se essa obrigação do beneficiário após esse 
prazo. Processo: Emb-RR - 650-72.2021.5.10.0013 da 10ª Região, Embargante: 
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, 
Advogada: Dra. ANDREIA DE OLIVEIRA SILVA, Advogada: Dra. AMANDA LUCAS DE 
LIMA, Embargado(a): FRANKLAND VIANA DA SILVA, Advogado: Dr. CRISTIANNE 
RODRIGUES DO AMARAL, Advogado: Dr. RICARDO PINTO DO AMARAL, Relator: 
Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Processo: Emb-Ag-RR - 298-75.2020.5.10.0005 da 10ª Região, Embargante: 
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, 
Advogado: Dr. ANGÉLICA DUTRA, Advogada: Dra. CÁSSIA KELLY DOS SANTOS 
BARCELOS, Advogada: Dra. ANDREIA DE OLIVEIRA SILVA, Embargado(a): VALMI 
OLIVEIRA DA SILVA, Advogado: Dr. CRISTIANNE RODRIGUES DO AMARAL, 
Advogado: Dr. RICARDO PINTO DO AMARAL, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto 
Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: Ag-Emb-
Ag-RR - 10705-42.2021.5.15.0143 da 15ª Região, Agravante(s): SAO JOAO ALIMENTOS 
LTDA, Advogada: Dra. TATHIANA GRAZIELA CARREGOSA DA SILVA PITAS, 
Advogado: Dr. DENIZE GOMES DE SOUZA GAZZOLA, Agravado(s): DANILO 
GONCALVES GUIMARAES, Advogado: Dr. ANDRE BERNUCCI GOZZO BARBOSA, 
Advogado: Dr. LARISSA ANDRADE RIBEIRO DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Processo: 
Ag-Emb-Ag-RR - 590-77.2021.5.07.0015 da 7ª Região, Agravante(s): NATURÁGUA 
ÁGUAS MINERAIS INDÚSTRIA E COMÉRCIO S.A, Advogado: Dr. TARCIANO 
CAPIBARIBE BARROS, Advogado: Dr. SÉRGIO LUÍS TAVARES MARTINS, Advogada: 
Dra. MAYARA PATRÍCIA ADERALDO PORTO, Agravado(s): SAMUEL WILMY 
SILVA, Advogado: Dr. CELSO FERRAREZE, Advogado: Dr. GILBERTO RODRIGUES 
DE FREITAS, Advogado: Dr. LUCAS LUIS GOBBI, Advogado: Dr. LUCAS LUIS GOBBI, 
Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo. Processo: Emb-EDCiv-RR - 918-25.2012.5.01.0262 da 1ª Região, 
Embargante: RICARDO DE BRITO MORAES, Advogado: Dr. ARTHUR LOPES 
BANDEIRA NETO, Embargado(a): KASMAR 405 GONCALENSE MARCENARIA LTDA 
- ME, SUBCON CONSTRUCAO E REPARO NAVAL LTDA, Advogado: Dr. 
DEOCLECIANO DA SILVA, UNIÃO (PGU), Procurador: Dr. Leticia Betelho Gois, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do recurso de embargos. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Evandro 
Pereira Valadão Lopes. Processo: Emb-Ag-RRAg - 294-56.2021.5.12.0002 da 12ª Região, 
EMBARGANTE: ALESSANDRO JOSE SANTOS, Advogado: Dr. CLENIO DENARDINI 
PEREIRA, Advogado: Dr. HENRIQUE BERRI PAUL, Advogado: Dr. SALEZIO 
STAHELIN JUNIOR, EMBARGADO: AUTO VIACAO GADOTTI LTDA - EPP, 
Advogado: Dr. ADEMAR DE OLIVEIRA, T WALI TRANSPORTES E TURISMO LTDA - 
ME, Advogado: Dr. ADEMAR DE OLIVEIRA, JCS SERVICOS MECANICOS EIRELI - 
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EPP, Advogado: Dr. ADEMAR DE OLIVEIRA, GADOTTI MULTIMARCAS LTDA - ME, 
Advogado: Dr. ADEMAR DE OLIVEIRA, GADOTTI IMPORTS COMERCIO DE 
VEICULOS LTDA, Advogado: Dr. ADEMAR DE OLIVEIRA, RECORRENTE: 
ALESSANDRO JOSE SANTOS, Advogado: Dr. CLENIO DENARDINI PEREIRA, 
Advogado: Dr. HENRIQUE BERRI PAUL, Advogado: Dr. SALEZIO STAHELIN JUNIOR, 
RECORRIDO: AUTO VIACAO GADOTTI LTDA - EPP, Advogado: Dr. ADEMAR DE 
OLIVEIRA, T WALI TRANSPORTES E TURISMO LTDA - ME, Advogado: Dr. 
ADEMAR DE OLIVEIRA, JCS SERVICOS MECANICOS EIRELI - EPP, Advogado: Dr. 
ADEMAR DE OLIVEIRA, GADOTTI MULTIMARCAS LTDA - ME, Advogado: Dr. 
ADEMAR DE OLIVEIRA, GADOTTI IMPORTS COMERCIO DE VEICULOS LTDA, 
Advogado: Dr. ADEMAR DE OLIVEIRA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos por divergência 
jurisprudencial e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão turmário, 
conceder os benefícios da justiça gratuita ao autor da ação. Quanto aos honorários 
advocatícios de sucumbência a cargo do reclamante, incabível a sua exigibilidade imediata, a 
teor do decidido pelo STF na Ação Direta de Inconstitucionalidade ADI-5766 (DJE de 
29/6/2022). Processo: EDCiv-E-ED-RR - 1678-28.2017.5.06.0401 da 6ª Região, 
Embargante: UNIÃO (PGU), Advogada: Dra. Isabel Cecília de Oliveira Bezerra, UNIÃO 
(PGU) (SUCESSORA DA FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE- FUNASA), Advogada: 
Dra. Esther Regina Corrêa Leite Prado, Embargado(a): EDSON MARQUES DIAS DA 
COSTA, Advogado: Dr. LUIS ANTÔNIO LIMA SANTOS, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento 
aos embargos de declaração. Processo: EDCiv-Ag-Emb-ED-ED-Ag-AIRR - 305-
27.2020.5.08.0101 da 8ª Região, Embargante: L.M.C.O., Advogado: Dr. JOELSON DOS 
SANTOS MONTEIRO, Embargado(a): A.C.C., Advogado: Dr. JOAO VICTOR DIAS 
GERALDO, A.N.L., Advogado: Dr. JOELSON DOS SANTOS MONTEIRO, E.N.R.O., 
Advogada: Dra. AUDREY VALÉRIA BORSANDI, Advogado: Dr. TADEU ALVES SENA 
GOMES, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, conhecer e negar provimento aos embargos de declaração. Processo: E-RR - 
6140700-52.2002.5.07.0900 da 7ª Região, Embargante: HÉLIO JOSÉ KUCMANSKY, 
Advogado: Dr. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, Embargado(a): BANCO 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por 
unanimidade, não realizar o juízo de retratação (CPC, art. 1.030, II), e, por via de 
consequência, confirmar o não conhecimento dos embargos interposto pelo reclamante, 
determinando-se o retorno dos autos à Vice-Presidência deste Tribunal para as providências 
que entender cabíveis. Processo: E-RR - 775700-24.2001.5.09.0003 da 9ª Região, 
Embargante: IRENE PCHEK, Advogado: Dr. NILTON DA SILVA CORREIA, 
Embargado(a): COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA E OUTRA, Advogado: Dr. 
GENÉSIO FELIPE DE NATIVIDADE, Advogado: Dr. ANDRÉ HENRIQUE MAUAD, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não 
realizar o juízo de retratação (CPC, art. 1.030, II), e, por via de consequência, confirmar o não 
conhecimento dos embargos interposto pela reclamante, determinando-se o retorno dos autos 
à Vice-Presidência deste Tribunal para as providências que entender cabíveis. Processo: E-
RR - 72800-07.2009.5.02.0074 da 2ª Região, Embargante: COMPANHIA DO 
METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogado: Dr. EVANDRO DOS 
SANTOS ROCHA, Advogado: Dr. ADEMIR TOLEDO DA SILVA, Embargado(a): 
NELSON EDUARDO DE MATTOS, Advogado: Dr. DIEGO MACIEL BRITTO ARAGÃO, 
Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
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César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, reformando o acórdão 
turmário, restabelecer o acórdão regional, por meio do qual foi julgado improcedente o 
pedido de reintegração e consectários. Custas em reversão, dispensadas do recolhimento, 
dado o benefício da justiça gratuita concedido em sentença, sem modificação 
posterior. Processo: E-ED-RR - 3451-02.2011.5.12.0030 da 12ª Região, Embargante: 
CLODOALDO DA COSTA TAVARES, Advogado: Dr. NILSON MARCELINO, 
Embargado(a): MONTESINOS SISTEMAS DE ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL LTDA., 
Advogado: Dr. RICARDO DE QUEIROZ DUARTE, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de 
embargos. Processo: AgR-E-RR - 160000-46.2009.5.15.0153 da 15ª Região, Agravante(s): 
FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE 
- FUNDAÇÃO CASA, Advogado: Dr. OCTÁVIO AUGUSTO FINCATTI FORNARI, 
Procurador: Dr. NAZÁRIO CLEODON DE MEDEIROS, Agravado(s): NEREU DIETRICH, 
Advogado: Dr. JULIANO ALVES DOS SANTOS PEREIRA, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do 
RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1001335-54.2022.5.02.0432 da 2ª Região, 
AGRAVANTE: AQUILA PARTICIPACOES S.A., Advogado: Dr. MARCO AURELIO DA 
SILVA SCISINIO DIAS, JOSE VICENTE MARAUCCI VASSIMON, Advogado: Dr. 
MARCO AURELIO DA SILVA SCISINIO DIAS, JOSE VICENTE DE VASSIMON, 
Advogado: Dr. MARCO AURELIO DA SILVA SCISINIO DIAS, AGRAVADO: 
RICARDO VELOSO RODRIGUES, Advogado: Dr. MAILSON SOUSA DA SILVEIRA, 
Advogado: Dr. PAULO DONIZETI DA SILVA, Advogado: Dr. PEDRO PASCHOAL DE 
SA E SARTI JUNIOR, Advogada: Dra. YACIRA DE CARVALHO GARCIA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 1152-
26.2023.5.13.0023 da 13ª Região, AGRAVANTE: VICTOR MAIA SA, Advogado: Dr. 
MATHEUS ANTONIUS COSTA LEITE CALDAS, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA 
FEDERAL, Advogado: Dr. JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, Advogada: Dra. MEIRE 
APARECIDA DE AMORIM, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: 
Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 560-36.2023.5.13.0005 da 13ª Região, AGRAVANTE: 
RODRIGO DAS CHAGAS BEZERRA, Advogado: Dr. MATHEUS ANTONIUS COSTA 
LEITE CALDAS, AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. 
JAIME MARTINS PEREIRA JUNIOR, Advogado: Dr. LEONARDO FAUSTINO LIMA, 
Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE AMORIM, Relator: Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 483-53.2022.5.17.0004 da 17ª Região, 
Agravante(s): SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO), 
Advogada: Dra. PRISCILA FERREIRA LAGO KALIL, Agravado(s): ADAO TEMOTEO 
DOS SANTOS, Advogado: Dr. ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, 
Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-
AIRR - 457-61.2020.5.23.0003 da 23ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA 
DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, 
Agravado(s): JEFERSON DIAS SANTOS, Advogado: Dr. RICHARD RODRIGUES DA 
SILVA, OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO 
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COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Relator: 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: por unanimidade, conhecer e 
negar provimento ao agravo. Processo: Emb-EDCiv-RR - 23100-55.2011.5.21.0012 da 21ª 
Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
MICHELLE GONÇALVES EVARISTO ROCHA, Advogada: Dra. CAROLINA CAMPOS 
MONTANARI, Embargado(a): JOSÉ ERINALDO FREIRE BEZERRA, Advogado: Dr. 
MÁRIO JÁCOME DE LIMA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional quanto à improcedência 
total dos pedidos formulados nesta reclamatória trabalhista, inclusive em relação aos 
honorários advocatícios assistenciais (fls. 842/856). Custas processuais em reversão pelo 
reclamante, as quais fica isento de pagar, por ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 730). Não 
são devidos honorários sucumbenciais, na medida em que a reclamatória foi ajuizada 
anteriormente a 11/11/2017 (Tema 3, item 7, IRR-341-06.2013.5.04.0011-TST). Processo: 
Emb-RR - 20700-91.2011.5.17.0008 da 17ª Região, Embargante: PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. SOFIA VAREJÃO FILGUEIRAS 
EGGER, Embargado(a): JOSÉ RENALDO VALENÇA, Advogado: Dr. ELIAS MELOTTI 
JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer a sentença quanto à improcedência dos pedidos 
relacionados às diferenças do "Complemento da RMNR" (fls. 556/559). Custas processuais 
em reversão pelo reclamante, as quais fica isento de pagar, por ser beneficiário da justiça 
gratuita (fl. 953/955). Não são devidos honorários sucumbenciais, na medida em que a 
reclamatória foi ajuizada anteriormente a 11/11/2017 (Tema 3, item 7, IRR-341-
06.2013.5.04.0011-TST). Processo: Emb-EDCiv-RR - 1942-89.2011.5.20.0005 da 20ª 
Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
MARIANA FLORÊNCIO DA ROCHA LINS, Advogada: Dra. CAROLINA CAMPOS 
MONTANARI, Embargado(a): ANTÔNIO RAFAEL DA CRUZ COSTA E OUTROS, 
Advogado: Dr. PHILIPE BRITTO REZENDE, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR 
BRITTO ARAGÃO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional quanto à improcedência 
total dos pedidos formulados nesta reclamatória trabalhista (fls. 139/144), inclusive em 
relação aos honorários advocatícios assistenciais. Custas processuais em reversão pelos 
reclamantes, as quais ficam isentos de pagar, por serem beneficiários da justiça gratuita (fls. 
74/75). Não são devidos honorários sucumbenciais, na medida em que a reclamatória foi 
ajuizada anteriormente a 11/11/2017 (Tema 3, item 7, IRR-341-06.2013.5.04.0011-
TST). Processo: Emb-ED-RR - 1408-93.2011.5.02.0443 da 2ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. ALEX LENQUIST DA 
ROCHA, Advogada: Dra. CAROLINA CAMPOS MONTANARI, Embargado(a): CHIOU 
RUEY HONG, Advogada: Dra. SAMANTHA COELHO SIQUEIRA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, 
por divergência jurisprudencial específica, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer 
o acórdão regional quanto à improcedência total dos pedidos formulados nesta reclamatória 
trabalhista (fls. 355/357). Custas processuais em reversão pelo reclamante, as quais fica isento 
de pagar, por ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 304). Não são devidos honorários 
sucumbenciais, na medida em que a reclamatória foi ajuizada anteriormente a 11/11/2017 
(Tema 3, item 7, IRR-341-06.2013.5.04.0011-TST). Processo: Emb-Ag-ETCiv - 1212-
69.2019.5.06.0011 da 6ª Região, EMBARGANTE: VERONICA CLEMENTINO DE 
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ALMEIDA LUNA, Advogado: Dr. ADRIANO FELIPE CABRAL, EMBARGADO: 
SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA, Advogada: Dra. LIVIA MARIA MOREIRA 
ALBUQUERQUE MELO, Advogada: Dra. MARIA LUIZA OLIVEIRA CALADO, 
Advogada: Dra. MARINA DUARTE CAMELO DE SENA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos, aplicando 
à reclamante, com fulcro nos arts. 793-B, VII, e 793-C da CLT e 80, VII, e 81 do CPC, multa 
no montante de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação 1: do Painel 
de Votação não consta registro de voto do Ex.mo Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga 
. Processo: Emb-EDCiv-RR - 842-36.2011.5.05.0161 da 5ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA 
NETO, Advogada: Dra. CAROLINA CAMPOS MONTANARI, Embargado(a): MARIA DE 
LOUDES HORA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. ANTÔNIO ÂNGELO DE LIMA FREIRE, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para restabelecer o acórdão regional quanto à improcedência total dos pedidos 
formulados nesta reclamatória trabalhista (fls. 1.140/1.146). Custas processuais em reversão 
pela reclamante. Não são devidos honorários sucumbenciais, na medida em que a 
reclamatória foi ajuizada anteriormente a 11/11/2017 (Tema 3, item 7, IRR-341-
06.2013.5.04.0011-TST). Processo: Emb-ED-RR - 778-58.2012.5.20.0004 da 20ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. ALBERTO 
FIGUEIREDO NETO, Advogada: Dra. CAROLINA CAMPOS MONTANARI, 
Embargado(a): MIGUEL FRANCISCO FILHO, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO 
PEREIRA BARROS FILHO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, 
no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional quanto à improcedência 
total dos pedidos formulados nesta reclamatória trabalhista (fls. 282/288). Custas processuais 
em reversão pelo reclamante, as quais fica isento de pagar, por ser beneficiário da justiça 
gratuita (fls. 288/289). Não são devidos honorários sucumbenciais, na medida em que a 
reclamatória foi ajuizada anteriormente a 11/11/2017 (Tema 3, item 7, IRR-341-
06.2013.5.04.0011-TST). Processo: Emb-RR - 774-56.2012.5.04.0201 da 4ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. CAROLINA 
CAMPOS MONTANARI, Advogado: Dr. BRUNO VINCIGUERRA TSCHIEDEL, 
Embargado(a): DARY BECK FILHO, Advogado: Dr. ABRÃO MOREIRA BLUMBERG, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial específica, e, no mérito, dar-lhe 
provimento para restabelecer a sentença quanto à improcedência total dos pedidos formulados 
nesta reclamatória trabalhista (fls. 141/145). Custas processuais em reversão pelo reclamante, 
as quais fica isento de pagar, por ser beneficiário da justiça gratuita (fl. 145). Não são devidos 
honorários sucumbenciais, na medida em que a reclamatória foi ajuizada anteriormente a 
11/11/2017 (Tema 3, item 7, IRR-341-06.2013.5.04.0011-TST). Processo: EDCiv-Ag-E-
ED-Ag-AIRR - 82900-81.2002.5.03.0092 da 3ª Região, Embargante: VIPLAN VIAÇÃO 
PLANALTO LIMITADA E OUTRAS, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO RIBEIRO 
ALVES, Advogada: Dra. DANIELA FERREIRA DOS SANTOS, Advogado: Dr. MARA 
LIDIA SALGADO DE FREITAS, Embargado(a): ADALTO FERNANDES DE 
FIGUEIREDO, Advogada: Dra. LEIZA MARIA HENRIQUES, Advogado: Dr. MARCOS 
PAULO COLLI MORAIS, BRAMIND BRASIL MINERAÇÃO, INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO LTDA., BRATA - BRASÍLIA TRANSPORTES E MANUTENÇÃO 
AERONÁUTICA S.A., BRATUR - BRASÍLIA TURISMO LTDA., HOTEL NACIONAL 
S.A., LOCAVEL LOCADORA DE VEÍCULOS BRASÍLIA LTDA., VIAÇÃO AÉREA 
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SÃO PAULO S.A., Advogado: Dr. EDUARDO LUIZ SAFE CARNEIRO, Advogado: Dr. 
RUY JORGE CALDAS PEREIRA, Advogado: Dr. RENATO LUIZ ALVES LEO, Relatora: 
Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Luiz Philippe Vieira 
de Mello Filho. Processo: EDCiv-Ag-Emb-Ag-AIRR - 10916-56.2021.5.15.0118 da 15ª 
Região, Embargante: SILVIO PEPINELLI DE PAULA E OUTRA, Advogado: Dr. 
THOMAZ ROBERTO BASSETTI, Embargado(a): ARTHUR CASARI NETO E OUTROS, 
Advogada: Dra. KÁTIA GONÇALVES DOS SANTOS DALAPÉ, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de 
declaração. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 1000996-88.2015.5.02.0255 da 2ª Região, 
Agravante(s): ENESA ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. JOEL HEINRICH GALLO, 
Agravado(s): SILVIO LICKES, Advogado: Dr. RICARDO PEREIRA VIVA, Advogado: Dr. 
MAURÍCIO PELLEGRINI CORVELO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando 
à agravante, com fulcro nos arts. 793-B, VII, e 793-C da CLT e 80, VII, e 81 do CPC, multa 
no montante de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Emb-
ED-Ag-AIRR - 1000984-09.2021.5.02.0047 da 2ª Região, Agravante(s): WAGNER 
CANHEDO AZEVEDO E OUTRA, Advogada: Dra. DANIELA FERREIRA DOS 
SANTOS, Advogado: Dr. MARA LIDIA SALGADO DE FREITAS, Agravado(s): MASSA 
FALIDA de VIAÇÃO AÉREA SÃO PAULO S.A., MINISTERIO PUBLICO DO 
TRABALHO, Procuradora: Dra. Viviann Brito Mattos, SINDICATO DOS AEROVIÁRIOS 
NO ESTADO DE SÃO PAULO - SAESP, Advogado: Dr. DOUGLAS SABONGI 
CAVALHEIRO, Advogado: Dr. EDUARDO HENRIQUE LIRA QUEIROZ DOS SANTOS, 
Advogada: Dra. BRUNA RIGOBELO LUIZ, Advogado: Dr. JONATAS GONÇALVES DE 
OLIVEIRA, SINDICATO NACIONAL DOS AERONAUTAS - SNA, Advogado: Dr. 
MARCO ANTÔNIO BARBOSA CALDAS, Advogado: Dr. SERGIO GONINI BENICIO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando aos agravantes, com fulcro nos arts. 
793-B, VII, e 793-C da CLT e 80, VII, e 81 do CPC, multa no montante de 2% (dois por 
cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Ag-Emb-ED-AIRR - 1000548-
23.2021.5.02.0444 da 2ª Região, Agravante(s) e Embargante(s): MICHELLE DE SOUZA 
TORRES, Advogado: Dr. ANTONIO SÉRGIO AQUINO RIBEIRO, Agravado(a) e 
Embargado(s): ARCOS DOURADOS COMÉRCIO DE ALIMENTOS S.A., Advogada: Dra. 
RAQUEL NASSIF MACHADO PANEQUE, Advogado: Dr. ALEXANDRE LAURIA 
DUTRA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RR - 17800-18.2011.5.21.0011 da 
21ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, Embargado(a): ALAN JONES LEITE, 
Advogado: Dr. MÁRIO JÁCOME DE LIMA, UNIÃO (PGF), Relatora: Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe 
provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-Emb-
EDCiv-RR - 1947-16.2011.5.03.0028 da 3ª Região, Embargante: PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA 
FERREIRA, Advogada: Dra. LEILA DE SOUZA TEIXEIRA, Embargado(a): EDUARDO 
FERNANDO BARBOSA, Advogado: Dr. WAGNER LEITE FERREIRA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de embargos. Processo: Ag-
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Emb-Ag-AIRR - 1049-05.2023.5.09.0872 da 9ª Região, AGRAVANTE: IRMANDADE 
SANTA CASA DE MISERICORDIA DE MARINGA, Advogado: Dr. ROGERIO 
QUAGLIA, AGRAVADO: DAIANE FISCHER DA SILVA, Advogada: Dra. BEATRIZ 
LUPION BATISTA DO COUTO, Advogado: Dr. ROGERIO UNIAT, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo de 
instrumento. Observação 1: do Painel de Votação não consta registro de voto do Ex.mo 
Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga . Processo: Ag-Emb-AIRR - 441-
36.2021.5.21.0001 da 21ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS AGENTES DE SAUDE 
DO ESTADO RIO GRANDE DO NORTE - SINDAS/RN, Advogado: Dr. NILSON 
NELBER SIQUEIRA CHAVES, Agravado(s): MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, Advogado: 
Dr. Fábio Daniel de Souza Pinheiro, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando ao 
agravante, com fulcro nos arts. 793-B, VII, e 793-C da CLT e 80, VII, e 81 do CPC, multa no 
montante de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa. Processo: Emb-RR - 113-
22.2010.5.09.0003 da 9ª Região, Embargante: ROSE MARA COSTA DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. IDERALDO JOSÉ APPI, Embargado(a): MEDIATECH SOLUÇÕES EM 
SERVIÇOS LTDA., UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Gisele Hatschbach Bittencourt, Relator: 
Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de 
Embargos. Processo: E-ED-RR - 63400-41.2009.5.07.0005 da 7ª Região, Embargante: 
CRISTIANE CAVALCANTE MAIA, Advogado: Dr. PAULO VOLMIR GOMES, 
Embargado(a): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogado: Dr. RAIMUNDO 
WDNILTON CHAVES CRUZ, ORBRAL - ORGANIZAÇÃO BRASILEIRA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo: E-RR - 44441-
82.2007.5.10.0013 da 10ª Região, Embargante: MARLENE FRANCISCA DA SILVA, 
Advogado: Dr. ROBERTO GOMES FERREIRA, Advogado: Dr. JÚLIO CÉSAR BORGES 
DE RESENDE, Embargado(a): AÇÃO SOCIAL NOSSA SENHORA DE FÁTIMA, 
Advogado: Dr. TERSON RIBEIRO CAVALHO, DISTRITO FEDERAL, Advogada: Dra. 
Márcia Guasti Almeida, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo: E-RR - 21300-54.2007.5.02.0046 da 2ª 
Região, Embargante: FÁBIO GONÇALVES DE SOUZA, Advogada: Dra. ELIANA SÃO 
LEANDRO NÓBREGA, Embargado(a): BANCO DO BRASIL S.A., Advogado: Dr. 
CARLOS ALBERTO JACOBSEN DA ROCHA, Advogado: Dr. INALDO BEZERRA 
SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. DARCIO JOSE DA MOTA, NEWTIME SERVIÇOS 
TEMPORÁRIOS LTDA., Advogado: Dr. ANTÔNIO GAVA JÚNIOR, Relator: Ex.mo 
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
Embargos. Processo: E-ED-RRAg - 21087-24.2015.5.04.0204 da 4ª Região, Embargante: 
CRISTIANO GLASENAPP, Advogado: Dr. EDUARDO JOSÉ SCHEIBLER, 
Embargado(a): M D SERVIÇOS DE SEGURANÇA LTDA., Advogada: Dra. MARJORYE 
ANTUNES TOBIAS BEZERRA, MUNICÍPIO DE CANOAS, Advogado: Dr. Layer Leorne 
Mendes Neto, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, não 
conhecer dos Embargos. Processo: E-RR - 2031-48.2013.5.01.0401 da 1ª Região, 
Embargante: MARLENE VALANDRO NOGUEIRA, Advogada: Dra. LÍVIA CORINA 
FERREIRA ALVES, Embargado(a): CENTRO EDUCACIONAL BOA VISTA, 
MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, Advogado: Dr. Luiz Eduardo Cúgola Lima, Relator: 
Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de 
Embargos. Processo: E-RR - 1536-23.2017.5.05.0281 da 5ª Região, Embargante: NUBIA 
SANTOS DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MATHEUS MONTEIRO QUEIROZ DA 
ROCHA, Embargado(a): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Téssio Rauff de Carvalho 
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Moura, SANDES CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Lelio 
Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo: E-RR - 
1211-38.2011.5.15.0133 da 15ª Região, Embargante: VALDELIS RIBEIRO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. DALLI CARNEGIE BORGHETTI, Advogado: Dr. ALEXANDRE DE 
ASSIS GILIOTTI, Embargado(a): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO, 
Advogado: Dr. MERCIVAL PANSERINI, PROFESSIONAL CLEAN SERVIÇOS DE 
ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo: E-RR - 1182-
48.2010.5.01.0024 da 1ª Região, Embargante: CLAYTON BASSU DE MATOS, Advogado: 
Dr. CLÁUDIO GUALBERTO DIAS, Embargado(a): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 
Advogado: Dr. Waldir Zagaglia, Advogado: Dr. Emerson Barbosa Maciel, FUNDAÇÃO 
OSCAR RUDGE, Advogado: Dr. LUIZ EDILSON SANTOS SILVA, Relator: Ex.mo 
Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Recurso de 
Embargos. Processo: E-ED-Ag-RR - 512-75.2016.5.10.0015 da 10ª Região, Embargante: 
SARA MIRIAM ABADIA BASILIO, Advogado: Dr. ELIARDO MAGALHÃES 
FERREIRA, Embargado(a): IMPERIAL SECURITY - COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL LTDA. - ME, UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Flavio 
Ribeiro Santiago, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, 
negar provimento ao Recurso de Embargos. Processo: E-ED-RR - 387-29.2010.5.10.0012 
da 10ª Região, Embargante: GABRIELLA QUEIROZ BOEZE, Advogado: Dr. DÁISON 
CARVALHO FLORES, Embargado(a): HIGITERC - HIGIENIZACAO E 
TERCEIRIZACAO LTDA, INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 
EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA - INEP, Advogado: Dr. Flávia Ayres de Morais e 
Silva, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
dos Embargos. Processo: E-RR - 299-14.2017.5.10.0022 da 10ª Região, Embargante: 
LORACI FLORINDA ROSA, Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS PONTES, Advogado: 
Dr. LUIZ CARLOS PEREIRA DA SILVA JÚNIOR, Embargado(a): DISTRITO FEDERAL, 
Advogado: Dr. Cláudio Rocha Santos, Advogado: Dr. Alberto de Medeiros Filho, ROVER 
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo: E-ED-RR - 91-
54.2016.5.05.0038 da 5ª Região, Embargante: LENDICE DA ROCHA SALES, Advogado: 
Dr. TERCIO ROBERTO PEIXOTO SOUZA, Advogado: Dr. AARON GÓIS PINHEIRO, 
Advogada: Dra. NEILA CRISTINA BOAVENTURA AMARAL, Advogado: Dr. DAVID 
BELLAS CAMARA BITTENCOURT, Embargado(a): ESTADO DA BAHIA, Advogado: 
Dr. Ivan Brandi, PH SERVIÇOS E ADMINISTRAÇÃO LTDA., Relator: Ex.mo Ministro 
Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos Embargos. Processo: Ag-
E-ED-RR - 10017-64.2019.5.15.0074 da 15ª Região, Agravante(s): MUNICÍPIO DE 
LENÇÓIS PAULISTA, Advogado: Dr. Silvio Paccola Junior, Agravado(s): CERTAME 
ASSESSORIA E CONSULTORIA FERNANDOPOLIS EIRELI - ME, MARIA JOSE DA 
SILVA, Advogado: Dr. ELIANDRO MARCOLINO, OSEIAS HENRIQUE DOS SANTOS, 
Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
Agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Processo: Ag-E-ED-Ag-AIRR - 6417-
41.2014.5.01.0481 da 1ª Região, Agravante(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FABIO GOMES DE FREITAS BASTOS, Agravado(s): 
ANTONIO FAGUNDES PEREIRA DE SOUZA, Advogada: Dra. ANA AGLEICE PONCIO 
DESTEFANI, PCP ENGENHARIA E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA., Advogada: 
Dra. GLÓRIA MARIA DE LOSSIO BRASIL, Advogado: Dr. DIONÍSIO 
D'ESCRAGNOLLE TAUNAY, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer do Agravo, com aplicação de multa por litigância de má-fé, nos 
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termos dos artigos 80, VII, e 81, cabeça, do Código de Processo Civil de 2015, no percentual 
de 2% (dois por cento) do valor atualizado da causa (artigo 8º da Instrução Normativa n.º 
41/2018 - Reclamação Trabalhista ajuizada anteriormente à entrada em vigor da Lei n.º 
13.467/2017. Processo: Ag-E-RR - 1006-92.2010.5.10.0000 da 10ª Região, Agravante(s): 
JULIO CESAR LUIZ DE SOUZA, Advogado: Dr. JONAS DUARTE JOSÉ DA SILVA, 
Agravado(s): CONSERVO BRASÍLIA EMPRESA DE SEGURANÇA LTDA., Advogado: 
Dr. CARLÚCIO CAMPOS RODRIGUES COELHO, DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
PRODUÇÃO MINERAL - DNPM, Advogada: Dra. Luciana Hoff, Relator: Ex.mo Ministro 
Lelio Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, conhecer e negar provimento ao 
Agravo. Processo: Ag-ED-E-ED-RR - 985-15.2011.5.09.0096 da 9ª Região, Agravante(s): 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CENTRO OESTE - UNICENTRO, Advogado: Dr. 
MARIELA FRIGERI, Agravado(s): C P R CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA. - ME, 
Advogada: Dra. ALAIR VALTRIN, CEDETEG HOSPITAL VETERINÁRIO, ELISEU 
MACHADO, Advogada: Dra. ELIANDRA JAEGER SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Lelio 
Bentes Corrêa, Decisão: por unanimidade, não conhecer do Agravo, com aplicação da multa 
prevista no artigo 1.021, § 4º, do CPC de 2015, no percentual de 1% (um por cento) do valor 
atualizado da causa. Processo: E-RR - 1709-38.2011.5.11.0007 da 11ª Região, Embargante: 
ALUISIO FONSECA DAS NEVES, Advogada: Dra. MARIA DE CÁSSIA RABELO DE 
SOUZA, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, Advogado: Dr. MILTON ARAÚJO FERREIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. Processo: E-ED-RR - 38-91.2012.5.20.0007 da 
20ª Região, Embargante: PETROLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS, Advogada: Dra. 
ELLEN CRISTIANE JORGE OLIVEIRA, Advogado: Dr. FÁBIO VASCONCELOS 
SIQUEIRA, Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO HOFFMANN, Embargado(a): 
GUARACY SIMOES DE FREITAS E OUTROS, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO 
PEREIRA BARROS FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes 
provimento para julgar improcedente o pedido de diferenças de complemento de RMNR, 
restabelecendo o acórdão regional. Processo: E-RRAg - 100847-76.2020.5.01.0221 da 1ª 
Região, Embargante: FRANCIELI FELICIANA DE ARAUJO COSTA, Advogado: Dr. 
RAQUEL PEREIRA CURTI, Embargado(a): ESTADO DO RIO DE JANEIRO, Advogado: 
Dr. Marcelo Mello Martins, INSTITUTO BRASIL SAÚDE, Advogado: Dr. ANA LYGIA 
ROSA DOS S. SURRAGE RODRIGUES RIBEIRO, Advogado: Dr. VIVIANE 
MARCHESANO FERREIRA, Advogado: Dr. MARIANA BUENO DE SOUZA, Relatora: 
Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Processo: Ag-Emb-RR - 10045-09.2019.5.15.0017 da 15ª Região, Agravante(s): 
LAILA LUZIA SANTOS DO PRADO, Advogado: Dr. ALEXANDRE DE SOUZA 
MATTA, Advogado: Dr. DANILO DA SILVA PARANHOS, Agravado(s): CERTAME 
ASSESSORIA E CONSULTORIA FERNANDOPOLIS EIRELI - ME, MUNICÍPIO DE 
SÃO JOSÉ DO RIO PRETO, Advogado: Dr. Tiago Simões Martins Padilha, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: 
Ag-E-RR - 1326-40.2014.5.23.0001 da 23ª Região, Agravante(s): ELIAS ROSA DA 
SILVA, Advogado: Dr. DANIEL MELLO DOS SANTOS, Advogado: Dr. WARLLEY 
NUNES BORGES, Agravado(s): COOPERATIVA DOS VIGILANTES DO ESTADO DE 
MATO GROSSO - COOVMAT, ESTADO DE MATO GROSSO, Advogada: Dra. Izadora 
Albuquerque Silva, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o 
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julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: Ag-E-RR - 1046-64.2011.5.15.0044 da 15ª Região, 
Agravante(s): MARIA DE FATIMA MARQUES GONZAGA, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE DE ASSIS GILIOTTI, Agravado(s): FAZENDA PÚBLICA DO ESTADO 
DE SÃO PAULO, Advogada: Dra. Renata Passos Pinho Martins, PROFESSIONAL CLEAN 
SERVIÇOS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. por solicitação do 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Relator, retirar o processo de pauta. Processo: EDCiv-E-
Ag-ED-RR - 10756-74.2019.5.03.0008 da 3ª Região, Embargante: CARLOS JORGES 
ESTEVES JUNIOR, Advogado: Dr. JUCELE CORREIA PEREIRA, Advogado: Dr. 
ANTÔNIO EUSTÁQUIO DA ANUNCIAÇÃO, Embargado(a): COMPANHIA 
ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG, Advogado: Dr. SÉRVIO TÚLIO DE 
BARCELOS, Advogado: Dr. ALEX CAMPOS BARCELOS, Advogado: Dr. BERNARDO 
ANANIAS JUNQUEIRA FERRAZ, Advogado: Dr. ANTÔNIO MÁRCIO BOTELHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, rejeitar 
os embargos de declaração e, diante do caráter nitidamente protelatório, condenar o 
embargante ao pagamento de multa no importe de 1% (um por cento), prevista no artigo 
1.026, § 2º, do CPC, a incidir sobre o valor atualizado da causa. Processo: Ag-Emb-Ag-
AIRR - 11014-28.2017.5.03.0114 da 3ª Região, Agravante(s): TRANSIMÃO 
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., Advogado: Dr. MARCUS VINÍCIUS 
CAPOBIANCO DOS SANTOS, Advogado: Dr. GUSTAVO SOARES DA SILVEIRA 
GIORDANO, Advogada: Dra. FABÍOLA CAMPOS BARRETO, Agravado(s): LUCIANO 
MILTON VENTURA, Advogado: Dr. GABRIEL MÖLLER MALHEIROS, Relator: Ex.mo 
Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo 
interno. Processo: Ag-E-ARR - 1728-25.2015.5.17.0011 da 17ª Região, Agravante(s): 
EVALDO LUIZ PESSOA DE SOUZA, Advogado: Dr. JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA 
SAMPAIO, Advogado: Dr. ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPICCOLA SAMPAIO, 
Agravado(s): CORPUS SANEAMENTO E OBRAS LTDA., Advogado: Dr. STEPHAN 
EDUARD SCHNEEBELI, MUNICÍPIO DE VILA VELHA, Advogada: Dra. Paulete Penha 
Vieira, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: E-Ag-ED-RR - 20782-11.2018.5.04.0018 da 4ª 
Região, Embargante: LUCY TERESINHA PROVENZI DIAS, Advogado: Dr. Luís Alfredo 
Costa, Embargado(a): ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Luiz Alberto 
Corrêa de Borba, Advogada: Dra. Paula Ferreira Krieger, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: EDCiv-
Ag-Emb-Ag-RRAg - 521-39.2019.5.12.0027 da 12ª Região, Embargante: PAULO 
ROBERTO DE OLIVEIRA GARCIA, Advogada: Dra. PATRÍCIA RODRIGUES DE 
MENEZES, Advogado: Dr. VIVIAN DE GANN DOS SANTOS, Embargado(a): 
FONTANELLA LOGÍSTICA & TRANSPORTES LTDA., Advogado: Dr. ANSELMO 
SCHOTTEN JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
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pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: E-RR - 106600-13.2009.5.17.0008 
da 17ª Região, Embargante: MUNICÍPIO DA SERRA, Advogado: Dr. ABELARDO 
GALVÃO JÚNIOR, Embargado(a): SANDRA MARLENE ALVARENGA KUSTER, 
Advogada: Dra. VALÉRIA GAURINK DIAS FUNDÃO, VERDURAMA COMÉRCIO 
ATACADISTA DE ALIMENTOS LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: E-RR - 73700-
34.2010.5.17.0010 da 17ª Região, Embargante: MUNICÍPIO DA SERRA, Advogada: Dra. 
ANABELA GALVÃO, Embargado(a): BENEDITA DOS SANTOS TORAES, Advogado: 
Dr. ISAAC BEBER PADILHA, VERDURAMA COMÉRCIO ATACADISTA DE 
ALIMENTOS LTDA., Advogado: Dr. LEONARDO SPAGNOL, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: 
Ag-E-ED-RR - 20911-48.2015.5.04.0009 da 4ª Região, Agravante(s): JAIME DOS 
SANTOS MUSA, Advogado: Dr. DAVID RICARDO SCHLICKMANN, Advogado: Dr. 
ROBERTO DOMINGOS SPADÃO MARCATTO, Advogado: Dr. PEDRO DE AGUIAR 
SPADÃO MARCATO, Agravado(s): COMPANHIA ESTADUAL DE DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA - CEEE-D, Advogado: Dr. RAFAEL NARITA DE BARROS 
NUNES, ENDICON - ENGENHARIA DE INSTALAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA., 
Advogado: Dr. ÉGLIS NARA MAYER, Advogado: Dr. ANDRÉ AZEREDO FONTOURA, 
Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento 
do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo 
de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, 
do RITST. Processo: E-RR - 131900-81.1998.5.17.0001 da 17ª Região, Embargante: 
MUNICÍPIO DE VITÓRIA, Advogada: Dra. Wilma Chequer Bou-Habib, Advogada: Dra. 
Rosmari Aschauer Cristo Reis, Advogado: Dr. Eron Heringer da Silva, Embargado(a): 
BANESTES S.A. - BANCO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO, Advogada: Dra. 
MÁRCIA ALESSANDRA CORRÊA, Advogado: Dr. NILTON CORREIA, Advogado: Dr. 
ANTÔNIO CARLOS ROCHA PIRES DE OLIVEIRA, RÁDIO CAPIXABA LTDA., 
Advogado: Dr. JOSÉ AMÉRICO DA SILVA, SENTINELA SERVIÇOS DE GUARDA E 
VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. JOSÉ HENRIQUE DAL PIAZ, WALLACE 
AYLTON LEIMANN PARAHYBA, Advogado: Dr. EUSTACHIO DOMICIO LUCCHESI 
RAMACCIOTTI, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Processo: E-ED-RR - 19200-45.1996.5.04.0018 da 4ª Região, 
Embargante: UNIÃO, Advogada: Dra. Sandra Weber dos Reis, Procurador: Dr. Luiz 
Henrique Martins dos Anjos, Embargado(a): CRISTIANE PEREIRA AFONSO, Procurador: 
Dr. LUÍS ERLON PINTO BRESSAM, FAMIL SISTEMA DE CONTROLE AMBIENTAL 
LTDA., Advogado: Dr. AMÍLCAR MELGAREJO, Relator: Ex.mo Ministro Lelio Bentes 
Corrêa, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão 
virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST.. Processo: E-ED-RR 
- 619-47.2019.5.09.0014 da 9ª Região, Embargante: INSTITUTO NACIONAL DO 
SEGURO SOCIAL, Advogado: Dr. Ricardo Rui Nogueira Benamor, Embargado(a): LUCIA 
HELENA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MARCELLO MACEDO REBLIN, Advogado: 
Dr. ANTÔNIO ROBERTO MOREIRA DE MOURA FERRO JÚNIOR, Relator: Ex.mo 
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Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST, 
após os Ex.mos. Ministros Lelio Bentes Corrêa e Aloysio Corrêa da Veiga terem consignado 
voto no sentido de conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-
lhes provimento, acompanhando o voto divergente apresentado pelo Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão em sessão anterior. Mantidos os votos proferidos na sessão realizada 
em 26-10-2023, quais sejam: " a) os Ex.mos Ministros Alberto Bastos Balazeiro, relator, José 
Roberto Freire Pimenta, Hugo Carlos Scheuermann e as Ex.mas Ministras Delaíde Miranda 
Arantes e Maria Helena Mallmann terem votado no sentido de conhecer dos embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhes provimento; b) os Ex.mos Ministros 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, Evandro Pereira 
Valadão Lopes e a Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda terem votado no sentido de 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento. 
Observação 1: do Painel de Votação não consta registro de voto dos Ex.mos Ministros Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho e Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: não 
participa do julgamento o Ex.mo Ministro Maurício Godinho Delgado em razão da 
participação do Ex.mo Ministro Aloysio Corrêa da Veiga. Observação 3: não participa do 
julgamento a Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa em razão da participação da Ex.ma 
Ministra Maria Helena Mallmann na sessão realizada no dia 26-10-2023, ocasião em que 
consignou voto. Observação 3: não participa do julgamento o Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves em razão da participação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães 
Arruda na sessão realizada no dia 26-10-2023, ocasião em que proferiu voto. Processo: E-
RR - 41000-51.2011.5.21.0012 da 21ª Região, Embargante: RIVANEI NILO DE OLIVERA 
FERNANDES, Advogado: Dr. THIAGO BRENO FERREIRA DE FRANÇA, Embargado(a): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. ROSE CRISTINA 
BARBOSA DE FREITAS, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por 
maioria, vencidos os Exmos. Ministros Renato de Lacerda Paiva, Márcio Eurico Vitral 
Amaro, Augusto César Leite de Carvalho e Cláudio Mascarenhas Brandão, conhecer do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial. No mérito, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso de embargos. Processo: E-RR - 619-64.2011.5.15.0045 da 15ª 
Região, Embargante: CÍCERO MENDES DA SILVA, Advogada: Dra. ANDRÉA 
FERNANDES FORTES, Advogada: Dra. DÉBORA RIOS DE SOUZA MASSI, Advogada: 
Dra. REGIANE LUIZA SOUZA SGORLON, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. LUÍS ALEXANDRE REIS CALDEIRA, Advogado: 
Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. 
Observação 1: do Painel de Votação não consta registro de voto do Ex.mo Ministro Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho. Processo: Ag-Emb-ED-ARR - 6092-63.2014.5.01.0482 da 
1ª Região, Agravante(s): FELIPE PEROBA DE SA, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE 
FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Agravado(s): IESA ÓLEO & GÁS S.A., Advogado: 
Dr. YOUSSEF BOUKAI, Advogada: Dra. ROGÉRIA GOMES CORDEIRO, PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer 
do recurso de agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: impedimento 
averbado pelo Ex.mo Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga. Processo: Ag-E-ED-RR - 
1376-35.2012.5.04.0205 da 4ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE SANTOS, Advogado: Dr. EMANUELLE 
ANDRESSA ARMELENTI, Embargado(a): ROBERTO DE OLIVEIRA GANDON, 



   55 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

Advogado: Dr. CÍCERO TROGLIO, SÉRGIO MACHADO DA COSTA, Advogado: Dr. 
ANDRÉ AVELINO RIBEIRO NETO, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO 
CORRÊA DA VEIGA, Advogado: Dr. MATHEUS DE FIGUEIREDO CORREA DA 
VEIGA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do 
recurso de embargos. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Aloysio 
Silva Corrêa da Veiga. Processo: Ag-Emb-Ag-RR - 1335-08.2014.5.05.0161 da 5ª Região, 
Agravante(s): DANIELSO IVO DA SILVA SANTOS, Advogado: Dr. WILSON DE 
OLIVEIRA RIBEIRO, Advogado: Dr. CARLOS ALFREDO CRUZ GUIMARÃES, 
Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, Agravado(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. FRANCISCO JOSÉ GROBA CASAL, 
Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: do Painel de Votação 
consta a revogação do voto do Ex.mo Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello 
Filho. Processo: Emb-RR - 914-95.2011.5.20.0002 da 20ª Região, Embargante: 
GILBERTO CORDEIRO DE BARROS E OUTROS, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR 
BRITTO ARAGÃO, Advogado: Dr. DIEGO MACIEL BRITTO ARAGÃO, Embargado(a): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. DESIREÉ MARQUES 
SOBRAL SILVESTRE, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Observação 1: do Painel de Votação 
consta a revogação do voto registrado pelo Ex.mo Ministro Luiz Philippe Vieira de Mello 
Filho. Processo: Emb-RR - 21838-83.2017.5.04.0028 da 4ª Região, Embargante: CENTRO 
NACIONAL DE TECNOLOGIA ELETRÔNICA AVANCADA S.A., Advogado: Dr. JOÃO 
PAULO ZAMPIERI SALOMÃO, Embargado(a): JOAO CARLOS CANABARRO CEZAR, 
Advogada: Dra. SANDRA MENDES COSTALUNGA GOTUZZO, Advogado: Dr. ERNANI 
PROPP JUNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes 
provimento para, reformando a decisão embargada, determinar que, a partir de 11/11/2017, 
data da entrada em vigor da Lei nº 13.467/17, a concessão parcial do intervalo intrajornada 
enseja o pagamento, de natureza indenizatória, apenas do período suprimido, com adicional 
de 50% (cinquenta por cento) e sem reflexos, nos termos da atual redação do § 4° do art. 71 
da CLT. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva 
de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A matéria relativa ao direito intertemporal 
foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista 
Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos 
consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos 
iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem em vigor quando da sua 
edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento 
majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação 
imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos decorrentes de lei 
cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse 
julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se tornou 
vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema contém. 
É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes 
na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da vedação do 
retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da 
irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes integrantes 
de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou 
seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais vigentes à época da 
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contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam (tempus regit actum e 
pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos 
subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado das condutas das partes 
contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é 
de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, 
especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não alcançaria os contratos de 
trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, 
conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), 
motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto à matéria, apenas 
registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-RRAg - 11659-94.2017.5.03.0068 
da 3ª Região, Embargante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, Advogada: Dra. 
ADRIANA GONÇALVES FURTADO, Advogada: Dra. LUCIANA MANO OLIVEIRA, 
Embargado(a): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
BANCÁRIOS DE MURIAÉ E REGIÃO, Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para, 
reformando a decisão embargada, restabelecer o acórdão regional, no aspecto em que limitara 
a condenação ao pagamento das horas extras deferidas pela não concessão do intervalo do art. 
384 da CLT somente até 10/11/2017. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose 
Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A 
matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). 
Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 
13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular 
os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua 
vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à 
jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e 
impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos 
contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos 
princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: Emb-RR - 10793-86.2019.5.15.0002 da 15ª Região, Embargante: 
ANA CAROLINA HILARIO DE ALMEIDA, Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES 
FURTADO, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, Advogado: Dr. 
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EDGAR OLIVEIRA JUNIOR, Embargado(a): ITAU UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
MARCIO ELIAS BARBOSA, Advogado: Dr. WELLINGTON PICINATTO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. 
Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de 
entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A matéria relativa ao direito intertemporal foi 
objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista 
Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos 
consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos 
iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem em vigor quando da sua 
edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento 
majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação 
imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos decorrentes de lei 
cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse 
julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se tornou 
vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema contém. 
É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes 
na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da vedação do 
retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da 
irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes integrantes 
de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou 
seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais vigentes à época da 
contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam (tempus regit actum e 
pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos 
subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado das condutas das partes 
contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é 
de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, 
especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não alcançaria os contratos de 
trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, 
conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), 
motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto à matéria, apenas 
registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Emb-RR - 10716-19.2021.5.15.0031 da 
15ª Região, Embargante: ALEXANDRE FERNANDO BASSOLI, Advogado: Dr. DAVID 
DE CAMARGO JÚNIOR, Embargado(a): FUNDAÇÃO CENTRO DE ATENDIMENTO 
SOCIOEDUCATIVO AO ADOLESCENTE - FUNDAÇÃO CASA-SP, Advogado: Dr. 
Paulo Mario da Rosa, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose 
Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos:"A 
matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). 
Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 
13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular 
os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua 
vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à 
jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e 
impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos 
contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos 
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princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: Emb-Ag-RR - 10026-81.2022.5.15.0151 da 15ª Região, 
Embargante: JOSE CLESIO DE SOUZA CASTRO, Advogado: Dr. FABIO EDUARDO DE 
LAURENTIZ, Embargado(a): FREITAS E PRIOR CONSTRUTORA LTDA - EPP, 
Advogado: Dr. HENRIQUE VILELA DE SOUZA, Advogado: Dr. ERICK GONCALVES 
DE LIMA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho 
Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A matéria 
relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em 
Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o 
tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não 
teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). 
Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 
13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular 
os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua 
vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à 
jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e 
impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos 
contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos 
princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: Emb-Ag-RR - 660-21.2020.5.23.0036 da 23ª Região, 
Embargante: CONSTRUTORA TRIUNFO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
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Advogado: Dr. JÚLIO GAZZOLLA DE OLIVEIRA JÚNIOR, Embargado(a): JOSE PAULO 
ALVES PIMENTA, Advogado: Dr. ENEY CURADO BROM FILHO, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para, reformando a decisão 
embargada, restabelecer o acórdão regional, no aspecto em que limitara a condenação ao 
pagamento das horas in itinere ao período anterior à 11/11/2017. Observação 1: o Ex.mo 
Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos 
seguintes termos: "A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no 
âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que 
houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei 
nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: E-ED-RR - 1000876-67.2019.5.02.0073 da 2ª Região, 
Embargante: ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. JAIR TAVARES DA SILVA, 
Advogado: Dr. GUSTAVO DOS SANTOS, Advogada: Dra. MARINA MONTENEGRO 
FERRARINI, Embargado(a): PAULO CEZAR BRITO PEREIRA, Advogada: Dra. 
VANESSA GATTI TROCOLETTI, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no 
mérito, dar-lhes provimento para, reformando a decisão embargada, restabelecer o acórdão 
Regional, no aspecto em que determinara que a condenação ao pagamento de horas extras 
decorrentes da concessão parcial do intervalo intrajornada deve limitar-se ao período 
suprimido, com natureza indenizatória. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose 
Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A 
matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). 
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Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 
13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular 
os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua 
vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à 
jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e 
impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos 
contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos 
princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: E-Ag-ED-RR - 20740-02.2020.5.04.0661 da 4ª Região, 
Embargante: MARISETE TERESINHA TORELA CARBONI, Advogado: Dr. CÁSSIO 
AUGUSTO DA SILVA, Advogado: Dr. RAQUEL CECCHIN, Advogado: Dr. FRANCO 
DANI DORIGONI FRAZAO, Advogado: Dr. CLARISSA SENADOR MENDONCA DE 
VASCONCELLOS, Embargado(a): ASSOCIACAO HOSPITALAR BENEFICENTE SAO 
VICENTE DE PAULO, Advogada: Dra. ADRIANE STUMPT BUAES, Advogado: Dr. 
MARCELO BAMBINI MANZATO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro 
Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes 
termos: "A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do 
Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve 
amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova 
- 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
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previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: E-Ag-RRAg - 20461-58.2018.5.04.0411 da 4ª Região, 
Embargante: MAIQUEL RIBEIRO DE MELO, Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES 
FURTADO, Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, Embargado(a): 
ALIBEM ALIMENTOS S.A., Advogado: Dr. MARCELO NEDEL SCALZILLI, Advogado: 
Dr. FREDERICO VIANNA IRIGOYEN, Advogada: Dra. VANESSA NASCIMENTO 
CARDOSO, FULVIO FERNANDES FURTADO, Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES 
FURTADO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho 
Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A matéria 
relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em 
Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o 
tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não 
teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). 
Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 
13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular 
os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua 
vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à 
jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e 
impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos 
contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos 
princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: E-RR - 20231-28.2021.5.04.0761 da 4ª Região, Embargante: 
CLEITON ANDRE SCHOLL, Advogado: Dr. EYDER LINI, Embargado(a): GS INIMA 
INDUSTRIAL TRIUNFO S.A., Advogada: Dra. GISELLE COELHO CAMARGO, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
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Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-Ag-RR - 10438-
10.2019.5.15.0121 da 15ª Região, Embargante: JOSENILDO DE LUCENA ALVES, 
Advogado: Dr. RODRIGO CÉSAR VIEIRA GUIMARÃES, Embargado(a): EMPRESA DE 
ÔNIBUS PÁSSARO MARRON S.A., Advogado: Dr. FÁBIO DE POSSÍDIO EGASHIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos:"A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 



   63 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-RR - 10149-
20.2022.5.03.0020 da 3ª Região, Embargante: SINDICATO DOS ENFERMEIROS DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, Advogado: Dr. JULIANO BUENO TESTA, Advogado: Dr. 
EYDER LINI, Embargado(a): NEOCENTER S/A, Advogado: Dr. AFONSO FERREIRA DA 
SILVA JUNIOR, Advogado: Dr. GERALDO LUIZ DE MOURA TAVARES, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-Ag-RR - 583-
74.2021.5.09.0130 da 9ª Região, Embargante: CELIO LUIZ DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. 
PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA, Embargado(a): SMP AUTOMOTIVE PRODUTOS 
AUTOMOTIVOS DO BRASIL LTDA., Advogado: Dr. EDSON FERNANDO HAUAGGE, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A matéria relativa ao direito 
intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de 
Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo 
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proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria 
incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem 
em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o 
entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui 
aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos 
decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 
23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se 
tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema 
contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já 
vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da 
vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e 
da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes 
integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 
13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais 
vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam 
(tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a 
estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado 
das condutas das partes contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. 
Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 
aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não 
alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa 
(11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo 
Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto 
à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento.". Processo: E-RR - 419-
55.2018.5.23.0056 da 23ª Região, Embargante: UNIAO AVICOLA AGROINDUSTRIAL 
LTDA, Advogado: Dr. LASTHENIA DE FREITAS VARÃO, Advogado: Dr. MAYCON 
LUCAS JACINTO TORRES, Advogada: Dra. SIMONE GADELHA LEMPP SAQUETTI, 
Embargado(a): VALDECI PEREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. SILVIO FERREIRA 
FREITAS, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, 
conhecer dos embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento 
para, reformando a decisão embargada, restabelecer o acórdão regional, no aspecto em que 
limitara a condenação ao pagamento das horas in itinere ao período anterior à 11/11/2017. 
Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de 
entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A matéria relativa ao direito intertemporal foi 
objeto de discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista 
Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos 
consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos 
iniciados em período anterior à sua vigência e que permanecessem em vigor quando da sua 
edição (corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento 
majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação 
imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos decorrentes de lei 
cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse 
julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se tornou 
vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema contém. 
É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes 
na data de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da vedação do 
retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da 
irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes integrantes 
de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou 
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seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais vigentes à época da 
contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam (tempus regit actum e 
pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos 
subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado das condutas das partes 
contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é 
de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, 
especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não alcançaria os contratos de 
trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, 
conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), 
motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto à matéria, apenas 
registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Ag-E-Ag-RR - 21278-
86.2017.5.04.0402 da 4ª Região, Agravante(s) e Embargante(s): RUTE MALDONADO 
VACCARI, Advogado: Dr. DIEGO MENEGON, Advogado: Dr. RÉGIS ELENO 
FONTANA, Advogado: Dr. LUIS FILIPE FREITAS RAEL DA ROSA, Advogado: Dr. 
ROBSON RODRIGUES GOMES, Advogado: Dr. CAROLINNE CUSTODIO DE ABREU, 
Agravado(a) e Embargado(s): CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. 
FERNANDO DA SILVA ABS DA CRUZ, Advogado: Dr. TIAGO DE FREITAS LIMA 
LOPES, Advogado: Dr. GILBERTO ANTÔNIO PANIZZI FILHO, Advogado: Dr. FÁBIO 
RADIN, Advogada: Dra. BIANCA ZOEHLER BAUMGART CRESTANI, Advogado: Dr. 
RENATO MILER SEGALA, Advogado: Dr. JOSÉ ALEXANDRE FENILLI DE 
MIRANDA, Advogado: Dr. RENATO MOREIRA DORNELES, Advogado: Dr. RINALDO 
PENTEADO DA SILVA, Advogado: Dr. LUIS GUSTAVO FRANCO, Advogado: Dr. 
FABIANO PRETTO, Advogada: Dra. ALESSANDRA WEBER BUENO GIONGO, 
Advogada: Dra. MARIANA VIANA FRAGA , Advogada: Dra. JULIANA VEIGA 
BIEDRZYCKI, Advogado: Dr. PABLO DRUM, Advogado: Dr. LEONARDO DA SILVA 
GREFF, Advogado: Dr. FÁBIO GUIMARÃES HÄGGSTRÄM, Advogado: Dr. DANIEL 
BARBOSA LIMA FARIA CORRÊA DE SOUZA, Advogado: Dr. FELIPE HOFFMANN 
MUÑHOZ, Advogada: Dra. DENISE TREIN, Advogado: Dr. CLÓVIS ANDRADE 
GOULART, Advogado: Dr. LOY MARQUES RIBEIRO JÚNIOR, Advogada: Dra. LEDA 
SARAIVA SOARES, Advogado: Dr. ROCHELLE REVEILLEAU RODRIGUES, 
Advogado: Dr. ROBERTA MARIANA BARROS DE AGUIAR CORREA, Advogado: Dr. 
CONRADO DE FIGUEIREDO NEVES BORBA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade: I - conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento; II - não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose 
Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A 
matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). 
Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 
13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular 
os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua 
vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à 
jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e 
impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos 
contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos 
princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
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perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: Emb-RRAg - 10408-30.2019.5.15.0038 da 15ª Região, 
Embargante: CLAUDINEI MARCEL DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. JOSIEL VACISKI 
BARBOSA, Advogado: Dr. MANOEL FERREIRA ROSA NETO, Advogado: Dr. MÁRCIO 
JONES SUTTILE, Embargado(a): UNILEVER BRASIL LTDA., Advogada: Dra. JANAINA 
MENDONÇA BEZERRA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: 
por unanimidade, não conhecer do recurso de embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro 
Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes 
termos: "A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do 
Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve 
amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova 
- 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua 
vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este 
Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: 
"A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, 
passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a 
partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere 
efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da 
relevância e impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da 
lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo 
diante dos princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de 
entendimento.". Processo: Emb-RR - 3-76.2020.5.23.0037 da 23ª Região, Embargante: 
CONSTRUTORA TRIUNFO S.A. (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogada: Dra. 
THAÍS ALVES ROSA DE LORENA, Advogado: Dr. RAFAEL CONCEIÇÃO BRANDÃO, 
Advogado: Dr. JÚLIO GAZZOLLA DE OLIVEIRA JÚNIOR, Embargado(a): 
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COMPANHIA ENERGETICA SINOP SA, Advogado: Dr. ALEXANDRE DOS SANTOS 
PEREIRA VECCHIO, GILBRAIR SILVA ALEXANDRE, Advogado: Dr. ENEY CURADO 
BROM FILHO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para limitar a condenação ao pagamento das horas in itinere ao período 
anterior à 11/11/2017. Fica mantido o valor da condenação, para fins processuais. Observação 
1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento 
pessoal, nos seguintes termos: "A matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de 
discussão no âmbito do Pleno desta Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, 
ocasião em que houve amplo debate sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no 
sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 - não teria incidência nos contratos iniciados em 
período anterior à sua vigência e que permanecessem em vigor quando da sua edição 
(corrente a que se filiou este Ministro). Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário 
consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 13.467/2017 possui aplicação imediata aos 
contratos de trabalho em curso, passando a regular os direitos decorrentes de lei cujos fatos 
geradores tenham se efetivado a partir de sua vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, 
portanto, este Ministro confere efetividade à jurisprudência que se tornou vinculante, mas 
registra sua ressalva diante da relevância e impacto social que o tema contém. É que 
compreendo que a irretroatividade da lei nova aos contratos de trabalho já vigorantes na data 
de sua vigência tem grande relevo diante dos princípios constitucionais da vedação do 
retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da 
irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa perspectiva, em relação às partes integrantes 
de contrato de trabalho em curso no momento da entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou 
seja, firmados sob a égide da lei anterior, a prevalência das regras legais vigentes à época da 
contratação e norteadoras das cláusulas contratuais que as vinculam (tempus regit actum e 
pacta sunt servanda) imprimem a certeza dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos 
subjetivos e aos deveres, bem como a previsibilidade do resultado das condutas das partes 
contratuais - características essas inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é 
de que a aplicação das inovações trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, 
especificamente quanto à supressão ou redução de direitos, não alcançaria os contratos de 
trabalho dos empregados em vigor quando da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, 
conforme já enfatizado, a questão foi objeto de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), 
motivo por que acompanho a decisão proferida neste caso quanto à matéria, apenas 
registrando a ressalva de entendimento.". Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10038-
91.2018.5.18.0009 da 18ª Região, Agravante(s): RAPIDO ARAGUAIA LTDA., Advogada: 
Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, Agravado(s): IVANILCIO JOSE DA 
SILVA, Advogado: Dr. NABSON SANTANA CUNHA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer e, no mérito, negar 
provimento ao Agravo Interno. Observação 1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de 
Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o e. 
Relator, que adota a orientação prevalecente na SBDI I, mas ressalvo meu entendimento de 
que a irrecorribilidade das decisões que afirmam a não transcendência do RR não deveria 
operar-se quando os embargos pretendem discutir a própria transcendência." Observação 2: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa. Observação 3: 
impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes. Processo: Ag-
Emb-Ag-RRAg - 1050-98.2016.5.17.0132 da 17ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): ISAQUE COLOMBINI DA SILVA, Advogado: Dr. WÉLITON 
RÓGER ALTOÉ, TELEMAR NORTE LESTE S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO 
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COUTO MACIEL, Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. DÉCIO FLÁVIO GONÇALVES TORRES FREIRE, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer e, no mérito, 
negar provimento ao Agravo Interno. Observação 1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite 
de Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o 
e. Relator, que adota a orientação prevalecente na SBDI I, mas ressalvo meu entendimento de 
que a irrecorribilidade das decisões que afirmam a não transcendência do RR não deveria 
operar-se quando os embargos pretendem discutir a própria transcendência.". Processo: Ag-
Emb-ED-Ag-RR - 11419-48.2017.5.03.0087 da 3ª Região, Agravante(s): ORLANDO 
CESAR BORGES DA SILVA, Advogado: Dr. MARCELO SOARES, Advogado: Dr. 
BRUNO AFONSO CRUZ, Advogado: Dr. WAGNER LEITE FERREIRA, Agravado(s): 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. ELLEN CRISTIANE 
JORGE OLIVEIRA, Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Advogado: Dr. 
AUGUSTO CARLOS LAMÊGO JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva de 
entendimento pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o e. Relator, que adota a orientação 
prevalecente na SBDI I, mas ressalvo meu entendimento de que a irrecorribilidade das 
decisões que afirmam a não transcendência do RR não deveria operar-se quando os embargos 
pretendem discutir a própria transcendência.". Processo: Ag-Emb-RRAg - 20921-
56.2016.5.04.0333 da 4ª Região, Agravante(s): POLIMETAL METALURGIA E 
PLÁSTICOS LTDA. E OUTRO, Advogado: Dr. GUILHERME GUIMARAES, Agravado(s): 
JOAO CARLOS DE SOUZA MORAES, Advogado: Dr. ANDRIO PORTUGUEZ 
FONSECA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer 
do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, com condenação da parte ao pagamento de 
multa de 1% (um por cento) sobre o valor corrigido da causa, por litigância de má-fé, nos 
termos dos artigos 80, VII, e 81 do CPC de 2015. Observação 1: o Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: 
"Acompanho o e. Relator, que adota a orientação prevalecente na SBDI I, mas ressalvo meu 
entendimento de que a irrecorribilidade das decisões que afirmam a não transcendência do 
RR não deveria operar-se quando os embargos pretendem discutir a própria 
transcendência. Processo: Ag-Emb-ED-AIRR - 1457-88.2015.5.02.0025 da 2ª Região, 
Agravante(s): LOGÍSTICA AMBIENTAL DE SÃO PAULO S.A. - LOGA, Advogado: Dr. 
MARCUS VINÍCIUS PERRETTI MINGRONE, Agravado(s): ANA CLARA NUNES 
NEGREIROS E OUTRA, Advogado: Dr. LUCIANA MENEGUELLI PUERTA, Relator: 
Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento 
ao agravo interno. Observação 1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho 
registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o e. Relator, 
que adota a orientação prevalecente na SBDI I, mas ressalvo meu entendimento de que a 
irrecorribilidade das decisões que afirmam a não transcendência do RR não deveria operar-se 
quando os embargos pretendem discutir a própria transcendência.". Processo: Ag-Emb-Ag-
AIRR - 2350-56.2013.5.03.0014 da 3ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA 
DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, 
Agravado(s): WESLEY HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE SANTANA NASCIMENTO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o e. Relator, que adota 
a orientação prevalecente na SBDI I, mas ressalvo meu entendimento de que a 
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irrecorribilidade das decisões que afirmam a não transcendência do RR não deveria operar-se 
quando os embargos pretendem discutir a própria transcendência. Observo que estou, a partir 
desta sessão e independentemente de tese contrária constar na ementa do Relator, a ressalvar 
este fundamento apenas nos processos em que a parte apresenta divergência jurisprudencial 
sobre a transcendência (ainda que o faça também quanto a outros temas enfrentados pela 
Turma).". Processo: Ag-Emb-AIRR - 10884-20.2021.5.03.0010 da 3ª Região, Agravante(s): 
TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO 
CARNEIRO ROSI, Agravado(s): ALEX SANTA ANA SOARES, Advogado: Dr. MARCO 
AUGUSTO DE ARGENTON E QUEIROZ, OI S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, PROCURADORIA-GERAL 
FEDERAL, Advogado: Dr. Erlon Hermes Santiago Coutinho, Relator: Ex.mo Ministro José 
Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo. Observação 
1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou ressalva de entendimento 
pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o e. Relator, que adota a orientação prevalecente 
na SBDI I, mas ressalvo meu entendimento de que a irrecorribilidade das decisões que 
afirmam a não transcendência do RR não deveria operar-se quando os embargos pretendem 
discutir a própria transcendência. Observo que estou, a partir desta sessão e 
independentemente de tese contrária constar na ementa do Relator, a ressalvar este 
fundamento apenas nos processos em que a parte apresenta divergência jurisprudencial sobre 
a transcendência (ainda que o faça também quanto a outros temas enfrentados pela 
Turma).". Processo: E-Ag-ED-RR - 891-73.2017.5.10.0017 da 10ª Região, Embargante: 
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, 
Advogado: Dr. CHRYSTIAN JUNQUEIRA ROSSATO, Advogada: Dra. LORENA 
FERNANDA FERNANDES SILVA, Advogada: Dra. ELISA FERREIRA SOARES 
MOREIRA, Embargado(a): EMISON AURÉLIO DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. 
RICARDO PINTO DO AMARAL, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, 
Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos, por contrariedade à Súmula nº 431 do 
TST, por má aplicação, e, no mérito, dar-lhes provimento para reconhecer a validade ao 
acordo coletivo que considerou como sendo 220 o divisor aplicável para cálculo das horas 
extras, restabelecendo o acórdão regional quanto ao tema. Custas em reversão pela parte 
reclamante. Isenta do pagamento, porquanto beneficiária de gratuidade de justiça. Observação 
1: o Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro registrou ressalva de entendimento 
pessoal. Processo: E-RR - 822-44.2017.5.10.0016 da 10ª Região, Embargante: JOSÉ 
WILLIAM OLIVEIRA AGUIAR, Advogado: Dr. ALEXANDRE GUIMARÃES PERES, 
Embargado(a): COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - 
NOVACAP, Advogado: Dr. ALESSANDRO LIMA PIRES, Advogada: Dra. RAQUEL 
RAMALHO BACELAR, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: 
à unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: E-RR - 713-
27.2017.5.10.0017 da 10ª Região, Embargante: MARIO COELHO DO NASCIMENTO, 
Advogado: Dr. MAXIMIANO SOUZA ARAÚJO NETO, Embargado(a): COMPANHIA 
URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, Advogado: Dr. 
CHRYSTIAN JUNQUEIRA ROSSATO, Advogado: Dr. CLAUDIA PIGNATA ALVES 
TERTULIANO, Advogada: Dra. LORENA FERNANDA FERNANDES SILVA, Relator: 
Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: à unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Processo: Ag-E-RR - 886-96.2017.5.10.0002 da 10ª Região, 
Agravante(s): MARIA DOMINGAS PEREIRA LIMA, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
MARQUES DA SILVA, Advogado: Dr. ALEXANDRE GUIMARÃES PERES, 
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Agravado(s): CIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, 
Advogada: Dra. ANGÉLICA CRISTINA CONCEIÇÃO DUTRA, Advogada: Dra. CÁSSIA 
KELLY DOS SANTOS BARCELOS, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão 
Lopes, Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: o Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro registrou ressalva de 
entendimento pessoal. Processo: Emb-RR - 788-51.2017.5.10.0022 da 10ª Região, 
Embargante: MAURILIO TIBERI CALDAS, Advogado: Dr. ANTÔNIO MARQUES DA 
SILVA, Advogado: Dr. ALEXANDRE GUIMARÃES PERES, Embargado(a): 
COMPANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP, 
Advogada: Dra. LORENA FERNANDA FERNANDES SILVA, Relator: Ex.mo Ministro 
José Roberto Freire Pimenta, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos por 
divergência jurisprudencial e, no mérito, negar-lhes provimento. Observação 1: o Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro registrou ressalva de entendimento pessoal. Processo: Ag-
Emb-Ag-AIRR - 1000413-04.2020.5.02.0005 da 2ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO 
ROSI, Agravado(s): ALGAR TELECOM S/A, Advogada: Dra. NAYARA ROMÃO 
SANTOS, Advogada: Dra. LETICIA ALVES GOMES, Advogado: Dr. LIAMAR MACIEL 
DE OLIVEIRA RESENDE, Advogado: Dr. DANIELLE RODRIGUES MIRANDA, JOSUE 
SOARES DE OLIVEIRA NETO, Advogada: Dra. RENATA SANCHES GUILHERME , 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, 
Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do Agravo Interno e, no mérito, negar-lhe provimento, com imposição de multa de 
2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação 1: impedimento averbado 
pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: o Dr. BRUNO 
MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg 
- 1000094-28.2020.5.02.0040 da 2ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): 
ROBSON SANTOS DE SOUZA, Advogada: Dra. STACY DAYANE PITTA SILVA, 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, 
TIM S.A., Advogado: Dr. RODRIGO ANTÔNIO FREITAS FARIAS DE SOUZA, 
Advogado: Dr. ANTÔNIO RODRIGO SANT'ANA, Relator: Ex.mo Ministro Antônio 
Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo Interno e, no 
mérito, negar-lhe provimento, com imposição de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
corrigido da causa. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto 
César Leite de Carvalho. Observação 2: o Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10178-44.2021.5.18.0002 da 18ª 
Região, Agravante(s): SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA, Advogada: Dra. PATRÍCIA 
MIRANDA CENTENO AMARAL, Advogado: Dr. RAIMUNDO NONATO GOMES DA 
SILVA, Agravado(s): LEILA RIBEIRO, Advogado: Dr. FABIO FAGUNDES DE 
OLIVEIRA, Advogado: Dr. PAULO SERGIO DA CUNHA, Relator: Ex.mo Ministro 
Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo 
Interno e, no mérito, negar-lhe provimento, com imposição de multa de 2% (dois por cento) 
sobre o valor corrigido da causa. Observação 1: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa. Observação 2: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde 
Alves Miranda Arantes. Observação 3: a Dra. PATRICIA MIRANDA CENTENO 
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AMARAL, patrona da parte SOCIEDADE GOIANA DE CULTURA, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 2159-
02.2017.5.12.0020 da 12ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS EMPREGADOS EM 
ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE VIDEIRA, Advogado: Dr. LUCIANE LILIAN 
DAL SANTO, Advogada: Dra. KELINE RENATA MARTINS DE QUADROS, Advogado: 
Dr. JEAN CARLOS BORGES VIEIRA, Advogada: Dra. INGRA CARINA ARGENTA, 
Advogado: Dr. SONELI DA SILVA, Agravado(s): ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. ROGÉRIO PIRES MORAES, 
Advogado: Dr. NEWTON DORNELES SARATT, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício 
de Matos Gonçalves, Decisão: por unanimidade, conhecer do Agravo Interno e, no mérito, 
negar-lhe provimento, com imposição de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor 
corrigido da causa. Observação 1: a Dra. PRISCILA MARIA ALVES DA ROCHA, patrona 
da parte ITAÚ UNIBANCO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Emb-RR - 21869-45.2017.5.04.0403 da 4ª Região, Embargante: 
BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogado: Dr. GILSON KLEBES GUGLIELMI, Embargado(a): ADRIANA FAGUNDES 
GONCALVES, Advogado: Dr. LETIARES MARTINS PEREIRA, Advogado: Dr. EYDER 
LINI, Advogado: Dr. CAROLINA MAYER SPINA ZIMMER, Advogado: Dr. EMILSON 
CESAR COLETO FERNANDES, UNIÃO (PGF), Advogada: Dra. Suzana Terra Campos, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento 
do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo 
de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, 
do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, 
patrono da parte BANCO BRADESCO S.A. Processo: Emb-RRAg - 20346-
59.2021.5.04.0014 da 4ª Região, Embargante: SPORT CLUB INTERNACIONAL, 
Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. FERNANDO 
SCARPELLINI MATTOS, Embargado(a): RITA DE CASSIA DOS SANTOS MEDEIROS, 
Advogada: Dra. FATEN JAMAM EL HINDI, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte SPORT 
CLUB INTERNACIONAL. Processo: Emb-RR - 20246-74.2020.5.04.0003 da 4ª Região, 
Embargante: UNIÃO BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA, Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. CLEOMAR SILVA 
FERREIRA, Advogado: Dr. ROSANA GOMES ANTINOLFI, Advogada: Dra. DORIS 
KRAUSE KILIAN, Advogado: Dr. LUIS EDUARDO SOARES DUTRA, Embargado(a): 
CLARICE MARTINS, Advogado: Dr. JOÃO BATISTA GULLES, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte UNIÃO 
BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA. Processo: Emb-EDCiv-RR - 12772-
40.2017.5.03.0050 da 3ª Região, Embargante: SINDICATO DOS TRABALHADORES DO 
RAMO FINANCEIRO DE DIVINOPOLIS REGIAO, Advogado: Dr. HUMBERTO 
MARCIAL FONSECA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUERCIO, Advogado: Dr. 
NASSER AHMAD ALLAN, Advogada: Dra. LUANA COUTO BIZERRA, Embargado(a): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogado: Dr. LEANDRO AUGUSTO BOTELHO 
STARLING, Advogado: Dr. ROGÉRIO NETTO ANDRADE, Advogado: Dr. GUSTAVO 
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MONTI SABAINI, Advogada: Dra. LUCIANA MANO OLIVEIRA, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pelo Dr. EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, 
patrono da parte SINDICATO DOS TRABALHADORES DO RAMO FINANCEIRO DE 
DIVINOPOLIS REGIAO. Processo: Emb-RRAg - 10431-36.2018.5.03.0105 da 3ª Região, 
Embargante: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. RAMON LOPES BORGES, Advogado: Dr. 
EDMARA FONSECA SOARES, Advogado: Dr. HERBERT MOREIRA COUTO, 
Advogado: Dr. THAIS ALESSANDRA DRUMMOND DINIZ LOPES, Advogado: Dr. 
SILVIO DE MAGALHAES CARVALHO JUNIOR, Embargado(a): AQUILA PRATA 
SANTOS, Advogado: Dr. ANTÔNIO CARLOS IVO METZKER, Advogado: Dr. RAFAEL 
DE BARROS METZKER, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. 
RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte BANCO BRADESCO 
S.A. Processo: Emb-EDCiv-Ag-EDCiv-RR - 203-88.2023.5.06.0413 da 6ª Região, 
Embargante: LICIA MARA MARINHO DA SILVA, Advogado: Dr. SAMUEL DE JESUS 
BARBOSA, Embargado(a): EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA, 
Advogado: Dr. FRANCISCO DANIEL RIBEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pelo Dr. SAMUEL DE JESUS BARBOSA, patrono da parte LICIA MARA 
MARINHO DA SILVA. Processo: EDCiv-Ag-ED-ED-E-Ag-RR - 104-50.2011.5.09.0092 
da 9ª Região, Embargante: USINA DE AÇÚCAR SANTA TEREZINHA LTDA., 
Advogado: Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, Embargado(a): WILSON COUTINHO, 
Advogado: Dr. MAGALHÃES RODRIGUES DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no 
mérito, negar-lhes provimento. Observação 1: o Dr. RAFAEL LINNE NETTO, patrono da 
parte USINA DE AÇÚCAR SANTA TEREZINHA LTDA., participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: E-Ag-RRAg - 1000247-
72.2022.5.02.0046 da 2ª Região, Embargante: APARECIDA XAVIER, Advogado: Dr. 
HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES 
FURTADO, Embargado(a): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. GISALDO DO 
NASCIMENTO PEREIRA, Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, 
Advogada: Dra. SUELYN FERNANDA ROCKENBACH PFEIFER, Relator: Ex.mo 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da 
parte BANCO BRADESCO S.A. Processo: E-Ag-RR - 21085-59.2017.5.04.0018 da 4ª 
Região, Embargante: TÂNIA REGINA DOS SANTOS VARGAS, Advogado: Dr. MAURO 
DE AZEVEDO MENEZES, Advogada: Dra. HÉLEN GOULART VEGA, Advogada: Dra. 
ANA RITA CORRÊA PINTO NAKADA, Embargado(a): FUNDAÇÃO DE PROTEÇÃO 
ESPECIAL DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. Cristiane da Silveira Bayne, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento 
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do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo 
de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, 
do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS 
VASCONCELOS, patrona da parte TÂNIA REGINA DOS SANTOS VARGAS. Processo: 
E-RR - 11064-57.2018.5.03.0134 da 3ª Região, Embargante: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO DA 3ª REGIÃO, Procurador: Dr. Rodrigo Octávio de Godoy Assis Mesquita, 
Embargado(a): GRABER SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA. E OUTRO, Advogada: 
Dra. CARLA TERESA MARTINS ROMAR, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pela Dra. CARLA TERESA MARTINS ROMAR, patrona da parte GRABER 
SISTEMAS DE SEGURANÇA LTDA. E OUTRO. Processo: E-ED-RR - 1801-
69.2011.5.15.0115 da 15ª Região, Embargante: ANDERSON MESSIAS DA SILVA E 
OUTRO, Advogado: Dr. MARCOS CÉSAR GARRIDO, Embargado(a): VIBRA ENERGIA 
S. A, Advogado: Dr. RODRIGO BASTOS FELIPE, Advogado: Dr. BRUNO DE 
MEDEIROS LOPES TOCANTINS, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: impedimento 
averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 1: o Dr. 
BRUNO DE MEDEIROS LOPES TOCANTINS, patrono da parte VIBRA ENERGIA S. A, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 10607-70.2022.5.15.0095 da 15ª Região, Agravante(s): TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO 
COUTO MACIEL, Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): FELYPE 
TEODORO OZEIAS, Advogada: Dra. RENATA SANCHES GUILHERME , TELEFÔNICA 
BRASIL S.A., Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos 
Balazeiro, Decisão: por unanimidade, não conhecer do agravo, com condenação da agravante 
ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor atualizado da causa, por 
litigância de má-fé, com fulcro nos arts. 80, VII, e 81, do CPC, em favor do reclamante. 
Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. 
Observação 2: o Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-Emb-ED-RR - 1444-75.2019.5.17.0011 da 17ª Região, 
Agravante(s): WELINGTON BARCELOS DE ABREU ALMEIDA, Advogado: Dr. JOSÉ 
EYMARD LOGUÉRCIO, Agravado(s): VIA S.A., Advogada: Dra. PATRÍCIA MARIA 
MENDONÇA DE ALMEIDA FARIA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: o Dr. EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, patrono da parte 
WELINGTON BARCELOS DE ABREU ALMEIDA, participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-ED-RR - 672-64.2011.5.05.0161 da 5ª 
Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Advogado: Dr. FRANCISCO DONIZETI DA SILVA 
JÚNIOR, Embargado(a): MANOEL OLIVEIRA SALES, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
SALVADOR LOMBA, Advogado: Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, Relator: 
Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, 
no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento dos embargos. Observação 1: 
a Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte MANOEL 
OLIVEIRA SALES, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Emb-Ag-RR - 1081-72.2020.5.12.0050 da 12ª Região, Embargante: 
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ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO 
PORTO DE SÃO FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS, Advogado: Dr. MARCELO 
KANITZ, Advogada: Dra. ANA LUCIA FERREIRA, Embargado(a): ANTONIO CARLOS 
DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. MÁRIO TEIXEIRA, Advogado: Dr. HAMILTON LOPES 
RIBEIRO, Advogado: Dr. BRUNA RAMOS GRAF, Relator: Ex.mo Ministro Evandro 
Pereira Valadão Lopes, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pelo Dr. MARCELO KANITZ, patrono da parte ÓRGÃO DE GESTÃO DE 
MÃO DE OBRA DO TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE SÃO 
FRANCISCO DO SUL - OGMO/SFS. Processo: E-Ag-RR - 10234-11.2020.5.03.0138 da 3ª 
Região, Embargante: VANIA RESENDE DEBIEN, Advogado: Dr. MAURO DE 
AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. NASSER AHMAD ALLAN, Embargado(a): 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, Advogada: Dra. MARIANA VIANA FRAGA , 
Advogado: Dr. ROSALIA MARIA LIMA SOARES, Relator: Ex.mo Ministro Evandro 
Pereira Valadão Lopes, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da 
parte VANIA RESENDE DEBIEN. Processo: Ag-E-ED-RR - 139200-91.2008.5.05.0029 da 
5ª Região, Agravante(s): SINDICATO DOS VIGILANTES, EMPREGADOS DE 
EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - 
SINDIVIGILANTES, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, Advogada: Dra. 
SORAYA BASTOS COSTA PINTO, Advogada: Dra. DANIELLE LÚCIA FERNANDES 
FERREIRA, Agravado(s): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Ivan Brandi, 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DA BAHIA LTDA. - SEVIBA, Advogado: Dr. ADILSON 
AFONSO DE CASTRO JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, 
Decisão: à unanimidade, conhecer do recurso de agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
SINDICATO DOS VIGILANTES, EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - SINDIVIGILANTES, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-ED-RR - 399-
62.2016.5.09.0658 da 9ª Região, Agravante(s): OSMAR GOMES DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. FABIANO FONSECA BERNARDES, Agravado(s): ITAIPU 
BINACIONAL, Advogado: Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, MUNDISEG VIGILÂNCIA 
LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Evandro Pereira Valadão Lopes, Decisão: considerando que 
o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Observação 1: o Dr. RAFAEL LINNE NETTO, patrono da parte 
ITAIPU BINACIONAL, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Emb-ED-Ag-RR - 20696-48.2017.5.04.0641 da 4ª Região, Embargante: 
LEONICE ANDREIA CANEPPELLE, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, 
Embargado(a): MUNICIPIO DE CRISSIUMAL, Advogado: Dr. Sidinei Elizeu Stangherlin 
da Silva, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. EDUARDO HENRIQUE 
MARQUES SOARES, patrono da parte LEONICE ANDREIA CANEPPELLE. Processo: E-
ED-RR - 117900-64.2008.5.05.0032 da 5ª Região, Embargante: SINDVIGILANTES - 
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SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
DO ESTADO DA BAHIA -SINDIVIGILANTES, Advogada: Dra. DENISE ARANTES 
SANTOS VASCONCELOS, Advogada: Dra. SORAYA BASTOS COSTA PINTO, 
Advogado: Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, Embargado(a): ESTADO DA 
BAHIA, Advogado: Dr. Gustavo Lanat Filho, Advogada: Dra. Aline Azevedo Nunes, 
SEVIBA SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DA BAHIA LTDA., Advogado: Dr. MARIA 
HELENA MATTOS DE CASTRO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte SINDVIGILANTES - 
SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
DO ESTADO DA BAHIA -SINDIVIGILANTES. Processo: E-ED-RR - 65500-
36.2008.5.05.0012 da 5ª Região, Embargante: SINDICATO DOS VIGILANTES, 
EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA 
BAHIA - SINDIVIGILANTES, Advogada: Dra. SORAYA BASTOS COSTA PINTO, 
Advogada: Dra. CAROLINA ÁVILA RAMALHO, Advogado: Dr. ROBERTO DE 
FIGUEIREDO CALDAS, Advogada: Dra. RAFAELA POSSERA RODRIGUES, 
Embargado(a): ESTADO DA BAHIA, Advogada: Dra. VERÔNICA SILVA BRITO, 
VIGILÂNCIA E SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. - ASCOP, Advogada: Dra. 
MARIA NEUZA DE OLIVEIRA REZENDE, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão 
virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
SINDICATO DOS VIGILANTES, EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - SINDIVIGILANTES. Processo: E-ED-RR - 
519-89.2012.5.04.0204 da 4ª Região, Embargante: SAMUEL BASSO, Advogado: Dr. 
MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, Embargado(a): ALBERTO PASQUALINI 
- REFAP S.A., Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO DE SIQUEIRA CASTRO, Relator: 
Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, não conhecer dos 
embargos. Observação 1: o Dr. MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO, patrono da 
parte SAMUEL BASSO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: E-RR - 489-18.2013.5.09.0095 da 9ª Região, Embargante: ITAIPU 
BINACIONAL, Advogado: Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, Embargado(a): IVAN LUIZ 
FONTES SOBRINHO, Advogado: Dr. ELAINE CYLOÁ CARVALHO MARQUES, 
MARIA ISABEL DOS SANTOS, Advogada: Dra. ANA MÁRCIA SOARES MARTINS 
ROCHA, Advogado: Dr. CARLOS HENRIQUE ROCHA, MUNICÍPIO DE FOZ DO 
IGUAÇU, Advogado: Dr. VITOR HUGO NACHTYGAL, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pelo Dr. RAFAEL LINNE NETTO, patrono da parte ITAIPU 
BINACIONAL. Processo: E-ED-RR - 216-38.2018.5.06.0001 da 6ª Região, Embargante: 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES, Embargado(a): SINDICATO 
DOS TRABALHADORES EM TELECOMUNICACOES DE PE, Advogado: Dr. JOÃO 
BATISTA PINHEIRO DE FREITAS, Advogado: Dr. MARCELO JORGE DIAS DA 
SILVA, Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VERAS, Advogado: Dr. 
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JOSÉ ANTÔNIO MENEZES DA SILVA, TELEINFORMAÇÕES LTDA., Advogado: Dr. 
CARLOS HUMBERTO INOJOSA GALINDO, Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogado: Dr. RODRIGO DOS ANJOS INOJOSA, Advogado: Dr. RAFAEL 
PONTES INOJOSA GALINDO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. BRUNO 
MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A. Processo: 
Ag-Emb-EDCiv-Ag-EDCiv-RR - 100071-85.2020.5.01.0024 da 1ª Região, Agravante(s): 
SWISSPORT BRASIL LTDA., Advogado: Dr. MAURO TAVARES CERDEIRA, 
Agravado(s): LUIZ DA ROCHA CARDOSO, Advogado: Dr. ÁLVARO SÉRGIO GOUVÊA 
QUINTÃO, Advogado: Dr. VIVIANE ROCHA DA COSTA, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Observação 1: o Dr. MARCELO TAVARES CERDEIRA, patrono da parte 
SWISSPORT BRASIL LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-Emb-Ag-RR - 11269-50.2021.5.15.0101 da 15ª Região, 
Agravante(s): ERNESTA BORGHETTI BEDORE, Advogado: Dr. TIAGO LUIS COELHO 
DA ROCHA MUZZI, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGÃO, 
Agravado(s): BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES 
PAIXAO CORTES, Advogado: Dr. FABRICIO ZIR BOTHOME, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Observação 1: o Dr. DIEGO MACIEL BRITTO ARAGAO, patrono da parte 
ERNESTA BORGHETTI BEDORE, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Observação 2: a Dra. RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, patrona da 
parte BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 
2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-RRAg - 10337-06.2020.5.18.0201 da 18ª 
Região, Agravante(s) e Agravado (s): MINERAÇÃO SERRA GRANDE S.A., Advogada: 
Dra. PATRÍCIA MIRANDA CENTENO AMARAL, ZENILDO FREIRE DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. VALTEIR DE BRITO MARÇAL, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre Luiz 
Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer dos agravos e, no mérito, negar-lhes 
provimento. Observação 1: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa. 
Observação 2: impedimento averbado pela Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes. 
Observação 3: o Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte 
MINERAÇÃO SERRA GRANDE S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do 
art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-ED-RR - 538-53.2011.5.04.0003 da 4ª Região, 
Agravante(s): SILVIA HELENA BARRETO DA CONCEIÇÃO E OUTROS, Advogado: Dr. 
SAULO OLIVEIRA DO NASCIMENTO, Advogado: Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO 
CALDAS, Advogada: Dra. CATHERINE FONSECA COUTINHO, Agravado(s): ESTADO 
DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Francisco Santafé Aguiar, FUNDAÇÃO 
RIOGRANDENSE UNIVERSITÁRIA DE GASTROENTEROLOGIA - FUGAST, 
Advogada: Dra. GIOVANA DA SILVA RODRIGUES, MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, 
Advogado: Dr. JÚLIO NELSON MELLO GAVIÃO, Relator: Ex.mo Ministro Alexandre 
Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona 
da parte SILVIA HELENA BARRETO DA CONCEIÇÃO E OUTROS, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-ED-RR - 433-
50.2016.5.20.0005 da 20ª Região, Agravante(s): LUIZ OTÁVIO SANTOS NERES, 
Advogado: Dr. DOUGLAS DE SANTANA FIGUEIREDO, Advogada: Dra. SÍLVIA 
PÉROLA TEIXEIRA COSTA, Advogada: Dra. TUANE LAYNE FARIAS, Agravado(s): 
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MCE ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. GEAZE MURIEL RIBEIRO DA CRUZ, 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO 
HOFFMANN, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Relator: Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Observação 1: a Dra. SILVIA PEROLA TEIXEIRA COSTA, patrona da 
parte LUIZ OTÁVIO SANTOS NERES, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do 
art. 134 do RITST. Processo: Emb-Ag-RRAg - 11211-27.2019.5.15.0001 da 15ª Região, 
Embargante: TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogada: Dra. LUCIANE DE SOUZA, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO 
COLELA MACIEL, Embargado(a): LUCAS CABRAL DE BRITO, Advogada: Dra. 
RENATA SANCHES GUILHERME , Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. BRUNO 
MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A. Processo: 
Emb-ED-RR - 1377-20.2012.5.04.0205 da 4ª Região, Embargante: PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, 
Advogado: Dr. EMANUELLE ANDRESSA ARMELENTI, Embargado(a): ANDRÉ LUIZ 
DOS SANTOS OLIVEIRA, Advogado: Dr. MAURÍCIO DE FIGUEIREDO CORRÊA DA 
VEIGA, Advogado: Dr. MATHEUS DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Advogado: 
Dr. MATHEUS DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, Relator: Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pelo Dr. MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, patrono da 
parte ANDRÉ LUIZ DOS SANTOS OLIVEIRA. Processo: Emb-ED-ARR - 1294-
69.2011.5.05.0024 da 5ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM PINTO LAPA NETO, Advogada: Dra. JOENY 
GOMIDE SANTOS, Advogado: Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, 
Embargado(a): CARLOS AUGUSTO ALVES SANTOS, Advogado: Dr. ANTÔNIO 
SALVADOR LOMBA, Advogado: Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, 
FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. 
RENATO LÔBO GUIMARÃES, Advogada: Dra. RAFAELA SOUZA TANURI 
MEIRELLES, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES 
SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte CARLOS AUGUSTO ALVES 
SANTOS. Processo: Emb-ED-ARR - 879-63.2011.5.05.0161 da 5ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. MAÍRA CIRINEU 
ARAÚJO, Advogado: Dr. PHILIPPE DE OLIVEIRA NADER, Advogada: Dra. RENATA 
CALDAS DE MACÊDO, Advogado: Dr. LEANDRO FONSECA VIANNA, Embargado(a): 
FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL - PETROS, Advogada: Dra. 
RAFAELA SOUZA TANURI MEIRELLES, WALTER PIRES REBOUCAS JUNIOR, 
Advogado: Dr. ANTÔNIO SALVADOR LOMBA, Advogado: Dr. ROBERTO DE 
FIGUEIREDO CALDAS, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando 
que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES 



   78 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte WALTER PIRES REBOUCAS 
JUNIOR. Processo: Emb-ED-RR - 630-72.2012.5.11.0012 da 11ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. MAÍRA CIRINEU 
ARAÚJO, Advogado: Dr. KARINA FRANCO CORDEIRO DE MAGALHÃES, 
Embargado(a): ATILLA GRANGEIROS HENRIQUES, Advogado: Dr. MARTHIUS 
SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, Advogada: Dra. ALINE MARIA PEREIRA 
MENDONÇA MONTEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer a sentença. Observação 1: o Dr. MARTHIUS SAVIO 
CAVALCANTE LOBATO, patrono da parte ATILLA GRANGEIROS HENRIQUES, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: E-ED-RR 
- 10375-28.2014.5.05.0221 da 5ª Região, Embargante: SINDICATO DOS EMPREGADOS 
NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL, MONTAGEM E MANUTENÇÃO DE 
CAMAÇARI, DIAS D'AVILA, LAURO DE FREITAS, MATA DE SÃO JOÃO, POJUCA, 
CATU, CARDEAL DA SILVA, ENTRE RIOS, ARAÇAS, ESPLANADA E ITANAGRA - 
SINDTICCC, Advogado: Dr. HUGO SAMPAIO DE MORAES, Embargado(a): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, 
PRODUMAN ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. RONNEY CASTRO GREVE, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, 
patrona da parte SINDICATO DOS EMPREGADOS NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO 
CIVIL, MONTAGEM E MANUTENÇÃO DE CAMAÇARI, DIAS D'AVILA, LAURO DE 
FREITAS, MATA DE SÃO JOÃO, POJUCA, CATU, CARDEAL DA SILVA, ENTRE 
RIOS, ARAÇAS, ESPLANADA E ITANAGRA - SINDTICCC. Processo: AgR-E-ED-RR - 
1605-80.2013.5.05.0221 da 5ª Região, Agravante(s): SINDTICCC - SINDICATO DOS 
EMPREGADOS NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL, MONTAGEM E 
MANUTENÇÃO DE CAMAÇARI, DIASA D'AVILA, LAURO DE FREITAS, MATA DE 
SÃO JOÃO, POJUCA, CATU, CARDEAL DA SILVA, ENTRE RIOS, ARAÇAS, 
ESPLANADA E ITANAGRA, Advogada: Dra. CAROLINA ÁVILA RAMALHO, 
Advogada: Dra. ELBA CERQUEIRA LIMA MURITIBA, Agravado(s): PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A.-PETROBRÁS, Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO HOFFMANN, 
PROENGE - PROJETOS E ENGENHARIA LTDA., Advogado: Dr. BRUNO MACEDO DE 
SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES 
SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte SINDTICCC - SINDICATO DOS 
EMPREGADOS NA INDÚSTRIA DA CONSTRUÇÃO CIVIL, MONTAGEM E 
MANUTENÇÃO DE CAMAÇARI, DIASA D'AVILA, LAURO DE FREITAS, MATA DE 
SÃO JOÃO, POJUCA, CATU, CARDEAL DA SILVA, ENTRE RIOS, ARAÇAS, 
ESPLANADA E ITANAGRA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 
do RITST. Processo: Ag-E-ED-RR - 52300-10.2006.5.04.0351 da 4ª Região, Agravante(s): 
LOURDES SIRLEI DE OLIVEIRA PRUX, Advogado: Dr. ARIEL STOPASSOLA, 
Advogado: Dr. GAUDIO RIBEIRO DE PAULA, Advogado: Dr. LEANDRO ARAUJO 
CABRAL DE MELO, Agravado(s): ASSOCIAÇÃO CANELENSE DE APOIO À SAÚDE, 
MUNICÍPIO DE CANELA, Advogado: Dr. LUIZ FERNANDO TOMAZELLI, Relator: 
Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no 
mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. GAUDIO RIBEIRO DE PAULA, patrono 
da parte LOURDES SIRLEI DE OLIVEIRA PRUX, participou da sessão virtual nos termos 



   79 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-ED-Ag-RR - 941-95.2013.5.20.0006 da 
20ª Região, Agravante(s): WELLINSON LOPES DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. THIAGO 
D'ÁVILA FERNANDES, Advogada: Dra. VIVIAN CONTREIRAS OLIVEIRA BORBA, 
Advogado: Dr. MARCOS D'ÁVILA FERNANDES, Agravado(s): PETROBRAS 
TRANSPORTE S.A. - TRANSPETRO, Advogado: Dr. ANDRÉ BARACHISIO LISBÔA, 
Advogado: Dr. SYLVIO GARCEZ JÚNIOR, Advogado: Dr. PEDRO BARACHISIO 
LISBÔA, PROEN PROJETOS ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA., 
Advogada: Dra. VERÔNICA DE MATTOS LAMARÃO GAVILANES, Relator: Ex.mo 
Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-
lhe provimento. Observação 1: a Dra. LORENA BATISTA TEIXEIRA, patrona da parte 
WELLINSON LOPES DE OLIVEIRA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do 
art. 134 do RITST. Observação 2: o Dr. JOSE MARCELO LEAL DE OLIVEIRA 
FERNANDES, patrono da parte WELLINSON LOPES DE OLIVEIRA, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-Ag-RR - 668-
43.2019.5.10.0020 da 10ª Região, Agravante(s): EXPEDITO ALVES LIMA DA SILVA, 
Advogada: Dra. CÍNTIA ROBERTA DA CUNHA FERNANDES, Advogado: Dr. 
MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO, Advogado: Dr. ANNA CLARA GONTIJO 
BALZACCHI, Advogado: Dr. HENRIQUE SILVA DO NASCIMENTO, Agravado(s): 
DISKLIMPEZA SERVICOS E CONSTRUCOES EIRELI, EMPRESA BRASILEIRA DE 
CORREIOS E TELÉGRAFOS - ECT, Advogada: Dra. NADJA COSTA DOS SANTOS 
LEITE, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES 
SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte EXPEDITO ALVES LIMA DA SILVA, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: E-Ag-RR 
- 20605-55.2017.5.04.0641 da 4ª Região, Embargante: DILSE KUHN KONRATH, 
Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Embargado(a): MUNICIPIO DE 
CRISSIUMAL, Advogado: Dr. SIDO HORST, Advogado: Dr. SIDNEI ELIZEU 
STANGHERLIN DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. 
EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, patrono da parte DILSE KUHN 
KONRATH. Processo: E-ED-RR - 994-61.2011.5.05.0007 da 5ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. ROBERTA BARRETO 
SODRÉ LEAL, Advogado: Dr. PHILIPPE DE OLIVEIRA NADER, Embargado(a): 
REGINALDO CARDOSO RIGUEIRA, Advogado: Dr. ANTÔNIO SALVADOR LOMBA, 
Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES 
SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte REGINALDO CARDOSO 
RIGUEIRA. Processo: E-ED-RR - 604-85.2011.5.03.0027 da 3ª Região, Embargante: 
PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. FABÍOLA VIEGAS 
ALFENAS, Advogada: Dra. MAÍRA CIRINEU ARAÚJO, Embargado(a): JOSÉ EDUARDO 
COSTA E OUTROS, Advogado: Dr. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, 
Advogada: Dra. RENATA CELES CHARCHAR DE MOURA, Relator: Ex.mo Ministro 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do recurso de embargos, 
por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença 
que julgou improcedente o pedido de diferenças da parcela RMNR. Fica restabelecido o ônus 
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do pagamento das custas processuais pela parte autora, isenta em razão de ser beneficiária da 
justiça gratuita. Observação 1: o Dr. MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO, 
patrono da parte JOSÉ EDUARDO COSTA E OUTROS, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: E-RR - 138-43.2011.5.05.0122 da 5ª 
Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
LUCAS COSTA MOREIRA, Assistente Simples: UNIAO, Advogado: Dr. MARIO LUIZ 
GUERREIRO, Embargado(a): SIND. DOS TRABALHADORES DO RAMO 
QUMICO/PETROLEIRO DO ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. MARTHIUS SÁVIO 
CAVALCANTE LOBATO, Advogado: Dr. FRANCISCO LACERDA BRITO, Relator: 
Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para 
restabelecer a sentença que julgou improcedente o pedido de diferenças da parcela RMNR. 
Fica restabelecido o ônus do pagamento das custas processuais pela parte autora. Observação 
1: o Dr. MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO, patrono da parte SIND. DOS 
TRABALHADORES DO RAMO QUMICO/PETROLEIRO DO ESTADO DA BAHIA, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-
EDCiv-RR - 232300-30.2003.5.01.0242 da 1ª Região, Agravante(s): EDSON ASSIS 
SANTOS, Advogado: Dr. FERNANDO RIBEIRO COELHO, Advogado: Dr. PABLO 
ZAMPROGNO COELHO, Agravado(s): BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. ARMANDO CANALI FILHO, 
Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno. Observação 1: o Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, 
patrono da parte BANCO BRADESCO S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-
A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-ED-ARR - 204700-25.1989.5.02.0039 da 2ª 
Região, Agravante(s): ADAILDA GOMES NASCIMENTO E OUTROS, Advogado: Dr. 
CARLOS ALBERTO DUARTE, Advogado: Dr. LUIZ CARLOS AMORIM 
ROBORTELLA, Advogado: Dr. DIMAS FARINELLI FERREIRA, MAGDA MARTINS 
ARAÚJO E OUTROS, Advogado: Dr. CARLOS ALBERTO DUARTE, Agravado(s): 
SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, Advogado: Dr. 
MARIANNA DE PAULA MESQUITA, UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. Rodrigo Borges 
Junot, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 2º, do RITST. Observação 1: o Dr. LUIZ CARLOS AMORIM 
ROBORTELLA, patrono da parte ADAILDA GOMES NASCIMENTO E OUTROS, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 2: o Dr. 
ANTONIO GALVAO PERES, patrono da parte ADAILDA GOMES NASCIMENTO E 
OUTROS, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: 
Ag-E-RR - 10206-15.2021.5.03.0136 da 3ª Região, Agravante(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogado: Dr. RAFAEL MISSIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. MATEUS VIEIRA 
BOMTEMPO, Advogado: Dr. GLACUS BEDESCHI DA SILVEIRA E SILVA, 
Agravado(s): MARISA BAHIA ROCHA, Advogado: Dr. MANOEL FERREIRA ROSA 
NETO, Advogado: Dr. JOSIEL VACISKI BARBOSA, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio 
Mascarenhas Brandão, Decisão: por unanimidade, negar provimento ao agravo interno. 
Observação 1: o Dr. BRENO HENRIQUE ALVES DE ABREU PEREIRA, patrono da parte 
MARISA BAHIA ROCHA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Emb-ED-RR - 21506-62.2016.5.04.0025 da 4ª Região, Embargante: 
SINDICATO DOS TRABALHADORES EM PROCESSAMENTO DE DADOS NO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogada: Dra. ANA RITA CORRÊA PINTO 
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NAKADA, Advogado: Dr. GUSTAVO TEIXEIRA RAMOS, Advogado: Dr. MAURO DE 
AZEVEDO MENEZES, Advogada: Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, 
Advogada: Dra. MONYA RIBEIRO TAVARES PERINI, Embargado(a): COMPANHIA DE 
PROCESSAMENTO DE DADOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - 
PROCERGS, Advogado: Dr. RICARDO LOPES GODOY, Advogado: Dr. FERREIRA E 
CHAGAS ADVOGADOS, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, Advogado: Dr. Nei 
Fernando Marques Brum, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS e pela Dra. RAFAELA POSSERA 
RODRIGUES, patronas da parte SINDICATO DOS TRABALHADORES EM 
PROCESSAMENTO DE DADOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. Processo: 
EDCiv-Ag-Emb-EDCiv-Ag-RR - 387-26.2013.5.05.0024 da 5ª Região, Embargante: JOSÉ 
HUMBERTO PEREIRA BRASILEIRO, Advogado: Dr. CLERISTON PITON BULHÕES, 
Advogado: Dr. MARTHIUS SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, Advogado: Dr. 
FRANCISCO LACERDA BRITO, Advogado: Dr. LEON ÂNGELO MATTEI, 
Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. 
FABIANA GALDINO COTIAS, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Observação 1: o Dr. 
MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE LOBATO, patrono da parte JOSÉ HUMBERTO 
PEREIRA BRASILEIRO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: E-ED-RR - 739300-28.2007.5.09.0673 da 9ª Região, Embargante: 
VIVIANE VIEIRA, Advogado: Dr. NILTON CORREIA, Advogado: Dr. ALBERTO DE 
PAULA MACHADO, Embargado(a): SELECTUS CENTRAL DE SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA LTDA., Advogado: Dr. JOÃO CÉLIO DE MOURA BERTHE, SERVIÇO 
FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, Advogado: Dr. NEDI VALDI 
DAMIATI, VICTUS CONSULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO S.A., 
Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, não conhecer 
do recurso de embargos. Observação 1: a Dra. BIANCA MARTINS CARNEIRO 
FAMILIAR, patrona da parte VIVIANE VIEIRA, participou da sessão virtual nos termos do 
§ 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: E-ED-RR - 687-49.2013.5.05.0133 da 5ª Região, 
Embargante: AILTON BARBOZA ARAUJO, Advogada: Dra. ELBA CERQUEIRA LIMA 
MURITIBA, Advogada: Dra. RAFAELA POSSERA RODRIGUES, Embargado(a): 
PETROBRAS TRANSPORTE S.A - TRANSPETRO, Advogado: Dr. ANDRÉ 
BARACHISIO LISBÔA, Advogado: Dr. SYLVIO GARCEZ JÚNIOR, PROEN PROJETOS 
ENGENHARIA COMÉRCIO E MONTAGENS LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da 
parte AILTON BARBOZA ARAUJO. Processo: AgR-E-ED-ED-ARR - 34400-
90.2006.5.01.0482 da 1ª Região, Embargante: LUIZ HENRIQUE FERREIRA DA PAIXÃO, 
Advogado: Dr. RODRIGO CAMARGO BARBOSA, Advogado: Dr. JORGE NORMANDO 
DE CAMPOS RODRIGUES, Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. NILTON ANTÔNIO DE ALMEIDA MAIA, SCART 
ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA., Advogado: Dr. JOSENILDO DOS SANTOS 
AZEREDO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo regimental e, no mérito, dar-lhe provimento no tema "responsabilidade 
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subsidiária" para determinar o processamento do recurso de embargos. Observação 1: o Dr. 
RODRIGO CAMARGO BARBOSA, patrono da parte LUIZ HENRIQUE FERREIRA DA 
PAIXÃO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: 
AgR-E-ED-RR - 1444-65.2011.5.01.0055 da 1ª Região, Embargante: PETRÓLEO 
BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogada: Dra. JOENY GOMIDE SANTOS, 
Advogada: Dra. PATRÍCIA OLIVEIRA LIMA PESSANHA, Embargado(a): CARLOS 
ELIAS MACHADO, Advogada: Dra. LUDMILA SCHARGEL MAIA, Advogado: Dr. 
ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, Advogada: Dra. RAFAELA POSSERA 
RODRIGUES, Advogada: Dra. DANIELLE LÚCIA FERNANDES FERREIRA, 
FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE SOCIAL PETROS, Advogada: Dra. 
LÚCIA PORTO NORONHA, Advogada: Dra. IANY PATRÍCIA DOS SANTOS RANGEL, 
Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo regimental e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do 
recurso de embargos. Observação 1: a Dra. DENISE ARANTES SANTOS 
VASCONCELOS, patrona da parte CARLOS ELIAS MACHADO, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-Ag-RR - 20651-
44.2017.5.04.0641 da 4ª Região, Agravante(s): LICIANE INES STOHR ERTHAL, 
Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Agravado(s): MUNICIPIO DE 
CRISSIUMAL, Advogado: Dr. SIDNEI ELIZEU STANGHERLIN DA SILVA, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do 
RITST. Observação 1: o Dr. EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, patrono da 
parte LICIANE INES STOHR ERTHAL, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-Ag-ED-RR - 2116-78.2013.5.05.0221 da 5ª Região, 
Agravante(s): JOSE DOS REIS SILVA SANTOS, Advogado: Dr. DOUGLAS DE 
SANTANA FIGUEIREDO, Advogada: Dra. SÍLVIA PÉROLA TEIXEIRA COSTA, 
Agravado(s): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. MARCELO 
RODRIGUES XAVIER, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, SERTEL 
SERVIÇOS DE INSTALAÇÕES TÉRMICAS LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: a Dra. SILVIA PEROLA TEIXEIRA COSTA, patrona da parte 
JOSE DOS REIS SILVA SANTOS, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Ag-Emb-EDCiv-RR - 944-38.2011.5.05.0006 da 5ª Região, 
Agravante(s): SINDVIGILANTES - SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS 
DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. MAURO 
DE AZEVEDO MENEZES, Advogado: Dr. NEI VIANA COSTA PINTO, Advogada: Dra. 
SORAYA REGINA BASTOS COSTA PINTO, Agravado(s): MUNICÍPIO DE 
SALVADOR, Advogado: Dr. Claudionor Ramos Neto, PROTECTOR SEGURANCA E 
VIGILANCIA LTDA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por 
unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: a Dra. 
DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte SINDVIGILANTES - 
SINDICATO DOS EMPREGADOS DE EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA 
DO ESTADO DA BAHIA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-RR - 788-81.2010.5.05.0492 da 5ª Região, Embargante: 
UNIÃO (PGU), Advogado: Dr. João Vargas Leal Júnior, Embargado(a): ISAIAS OLIVEIRA 
SANTOS FILHO, Advogada: Dra. CARLA RITA BRACCHI SILVEIRA, Advogado: Dr. 
RONALDO FERREIRA TOLENTINO, JR SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., 
Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
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agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para determinar o processamento do recurso de 
embargos. Observação 1: o Dr. RONALDO FERREIRA TOLENTINO, patrono da parte 
ISAIAS OLIVEIRA SANTOS FILHO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do 
art. 134 do RITST. Processo: Emb-EDCiv-RR - 5871-83.2014.5.01.0481 da 1ª Região, 
Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. MARCELO 
RODRIGUES XAVIER, Advogada: Dra. FABIANA GALDINO COTIAS, Advogado: Dr. 
DANIEL PENHA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO HOFFMANN, 
Advogado: Dr. LEANDRO ALVES GUIMARÃES, Advogado: Dr. ALISSON ARSOLINO 
ALBUQUERQUE, Embargado(a): INEPAR - ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES 
S.A. E OUTROS, Advogado: Dr. NELSON SERSON, RODRIGO AUAD DE OLIVEIRA, 
Advogado: Dr. GABRIEL GOMES JUNGER LUMBRERAS, Advogado: Dr. MAURÍCIO 
DE FIGUEIREDO CORRÊA DA VEIGA, Advogado: Dr. RONNY DANTAS DA COSTA, 
Advogado: Dr. GUILHERME BASTOS NUNES BATISTA, Advogado: Dr. CARLOS 
EDUARDO ALMEIDA DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. YURI RAFHAEL DE 
CARVALHO BARBOSA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. 
MAURICIO DE FIGUEIREDO CORREA DA VEIGA, patrono da parte RODRIGO AUAD 
DE OLIVEIRA. Processo: EDCiv-Ag-Emb-EDCiv-RRAg - 20153-65.2018.5.04.0332 da 
4ª Região, Embargante: CONDOMINIO BOURBON SHOPPING SAO LEOPOLDO, 
Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO 
COLELA MACIEL, Advogado: Dr. JOÃO LUÍS KLEINOWSKI PEREIRA, Embargado(a): 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, Procurador: Dr. Lourenço 
Andrade, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por 
unanimidade, conhecer dos embargos de declaração e, no mérito, negar-lhes provimento. 
Observação 1: o Dr. DENILSON FONSECA GONCALVES, patrono da parte 
CONDOMINIO BOURBON SHOPPING SAO LEOPOLDO, participou da sessão virtual nos 
termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: E-ED-RR - 20085-86.2019.5.04.0201 da 
4ª Região, Embargante: NARDELY DOS SANTOS ILHA, Advogada: Dra. SILVANA 
FÁTIMA DE MOURA, Embargado(a): GAMP - GRUPO DE APOIO À MEDICINA 
PREVENTIVA E À SAÚDE PÚBLICA, MUNICÍPIO DE CANOAS, Advogado: Dr. Layer 
Leorne Mendes Neto, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Dr. EDUARDO HENRIQUE 
MARQUES SOARES, patrono da parte NARDELY DOS SANTOS ILHA, participou da 
sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: E-ED-RR - 844-
89.2011.5.05.0004 da 5ª Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - 
PETROBRAS, Advogado: Dr. FREDERICO DE OLIVEIRA FERREIRA, Advogada: Dra. 
RENATA CALDAS DE MACEDO, Embargado(a): SANDRO COSTA DE JESUS, 
Advogada: Dra. SORAYA BASTOS COSTA PINTO, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde 
Alves Miranda Arantes, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da 
parte SANDRO COSTA DE JESUS. Processo: E-ED-ARR - 746-84.2012.5.05.0161 da 5ª 
Região, Embargante: PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. 
GIANCARLO BORBA, Advogado: Dr. LEANDRO FONSECA VIANNA, WASHINGTON 
LUIZ OLIVEIRA CAMPOS, Advogado: Dr. ANTÔNIO SALVADOR LOMBA, Advogada: 
Dra. CÍNTIA ROBERTA DA CUNHA FERNANDES, Advogado: Dr. ROBERTO DE 
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FIGUEIREDO CALDAS, Embargado(a): FUNDAÇÃO PETROBRAS DE SEGURIDADE 
SOCIAL - PETROS, Advogado: Dr. RENATO LÔBO GUIMARÃES, Advogada: Dra. 
RAFAELA SOUZA TANURI MEIRELLES, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves 
Miranda Arantes, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido 
da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
WASHINGTON LUIZ OLIVEIRA CAMPOS. Processo: E-RR - 391-86.2019.5.05.0013 da 
5ª Região, Embargante: JAMILE PINHEIRO DE CARVALHO, Advogado: Dr. MOABE 
SANTOS CASAS, Embargado(a): EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E SANEAMENTO 
S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. DERYCK 
COSTA DUARTE, MS CONSTRUÇÕES E SANEAMENTO LTDA., Advogado: Dr. 
GABRIEL CHASTINET FASKOMY, Advogado: Dr. PAULA CRISTIANE DE CASTRO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE 
ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte EMPRESA BAIANA DE ÁGUAS E 
SANEAMENTO S.A. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-AIRR - 1000397-40.2020.5.02.0073 da 
2ª Região, Agravante(s): MRS LOGÍSTICA S.A., Advogado: Dr. FERNANDO TEIXEIRA 
ABDALA, Agravado(s): JULIO CESAR FELIX DE ALCANTARA, Advogado: Dr. JÚLIO 
CÉSAR AMARO, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por 
unanimidade: I) conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento; II) condenar a 
reclamada ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa, 
com fundamento nos arts. 80, VII, e 81 do CPC, ressalvado o entendimento da Relatora; e III) 
indeferir a questão de ordem suscitada pela reclamada, relativa à remessa dos autos ao 
Tribunal Pleno para decidir sobre a aplicação da Súmula 353 do TST, por falta de amparo 
legal/regimental. Observação 1: a Dra. LUDMYLLA PINHEIRO COELHO, patrona da parte 
MRS LOGÍSTICA S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-E-ED-RR - 104900-58.2004.5.09.0021 da 9ª Região, Agravante(s): 
SEBASTIÃO CÉSAR DE ARAÚJO, Advogado: Dr. MAXIMILIANO NAGL GARCEZ, 
Agravado(s): COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA E OUTRA, Advogado: Dr. 
GENÉSIO FELIPE DE NATIVIDADE, Advogado: Dr. ANDRÉ HENRIQUE MAUAD, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, não 
exercer o juízo de retratação a que se refere o art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973 (art. 1.030, II, 
do CPC de 2015) e, por conseguinte, manter o acórdão proferido por esta SBDI-1 que negou 
provimento ao agravo em recurso de embargos, determinando o retorno dos autos à Vice-
Presidência desta Corte para prosseguimento do feito, como entender de direito. Observação 
1: o Dr. ARIEL MEDEIROS GRACIA VIANNA, patrono da parte COMPANHIA 
PARANAENSE DE ENERGIA E OUTRA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: E-RR - 696-25.2012.5.05.0463 da 5ª Região, Embargante: 
ITABUNA TÊXTIL S.A., Advogado: Dr. LEONARDO DO CARMO ARRAIS, 
Embargado(a): MURILO EDUARDO SILVA SANTOS, Advogado: Dr. BASÍLIO 
SANTANA MARINHO, Relator: Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte MURILO EDUARDO 
SILVA SANTOS. Processo: E-RR - 8952300-34.2003.5.01.0900 da 1ª Região, Embargante: 
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BANCO DO BRASIL S.A., Advogada: Dra. CARMEN FRANCISCA WOITOWICZ DA 
SILVEIRA, Advogado: Dr. FLÁVIO RENATO FANCHINI TERRASAN, Advogado: Dr. 
VALDEMI MATEUS DA SILVA, Embargado(a): FERNANDO ANTÔNIO DE PAIVA 
JÚNIOR, Advogada: Dra. MARCELISE DE MIRANDA AZEVEDO, Advogada: Dra. 
NEILANE DE SOUZA MARQUES, Advogada: Dra. ERICA BARBOSA COUTINHO 
FREIRE DE SOUZA, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte FERNANDO ANTÔNIO 
DE PAIVA JÚNIOR. Observação 2: a Dra. ANA REGINA MARQUES BRANDAO, patrona 
da parte BANCO DO BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: E-RR - 598476-69.1999.5.01.0043 da 1ª Região, Embargante: 
JOETE RODRIGUES DA SILVA, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUERCIO, 
Embargado(a): BANCO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO S.A. (EM LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL), Advogado: Dr. ROGÉRIO REIS DE AVELAR, Advogada: Dra. 
RENATA COELHO CHIAVEGATTO, Advogado: Dr. CARLOS ROBERTO SIQUEIRA 
CASTRO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: considerando 
que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. EDUARDO HENRIQUE 
MARQUES SOARES, patrono da parte JOETE RODRIGUES DA SILVA. Processo: E-ED-
RR - 38240-04.2000.5.04.0008 da 4ª Região, Embargante: HOSPITAL DE CLÍNICAS DE 
PORTO ALEGRE, Advogada: Dra. LÚCIA COELHO DA COSTA NOBRE, Advogada: 
Dra. SÍLVIA WEIGERT MENNA BARRETO, Embargado(a): ELOISA PINHEIRO, 
Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, Advogado: Dr. IGOR CITELI FAJARDO 
CASTRO, Advogada: Dra. RAFAELA POSSERA RODRIGUES, Relator: Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, 
patrona da parte ELOISA PINHEIRO. Processo: Emb-Ag-RR - 1023-30.2012.5.09.0892 da 
9ª Região, Embargante: RUDIANE BUSINE, Advogado: Dr. JAIR APARECIDO AVANSI, 
Advogado: Dr. EUCLIDES LUÍS AVANSI, Advogada: Dra. LETÍCIA GÓIS AVANSI, 
Embargado(a): CLARO S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. SÉRGIO LUIZ 
DA ROCHA POMBO, METROPOLITAN LOGISTICA COMERCIAL LTDA. (EM 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. WILLIAM SIDNEY SULEIBE, Relatora: 
Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1:destaque feito pelo Dr. DENILSON FONSECA GONCALVES, patrono da 
parte CLARO S.A. Processo: EDCiv-Emb-ED-Ag-ARR - 10554-90.2013.5.05.0028 da 5ª 
Região, Embargante: VALTER FERREIRA DA SILVA, Advogado: Dr. MARTHIUS 
SÁVIO CAVALCANTE LOBATO, Advogado: Dr. FRANCISCO LACERDA BRITO, 
Embargado(a): PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. JOAQUIM 
PINTO LAPA NETO, Advogada: Dra. VERA MÔNICA DE ALMEIDA TALAVERA, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os 
embargos de declaração. Observação 1: o Dr. MARTHIUS SAVIO CAVALCANTE 
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LOBATO, patrono da parte VALTER FERREIRA DA SILVA, participou da sessão virtual 
nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: EDCiv-Emb-RR - 1201-
52.2021.5.22.0002 da 22ª Região, Embargante: VIKSTAR SERVICES TECHNOLOGY 
S.A., Advogado: Dr. DELANE MAYOLO, Embargado(a): ALICE PINHEIRO MENDES, 
Advogado: Dr. FRANCISCO SALES MARTINS JUNIOR, Advogado: Dr. JOSE 
VALDINAR DANTAS PEREIRA, Advogado: Dr. ELSON JOSE DO REGO, 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogada: Dra. CARLA 
ELISÂNGELA FERREIRA ALVES TEIXEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da 
Costa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Observação 1: 
impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: 
o Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL 
S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 3: 
a Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte ALICE 
PINHEIRO MENDES, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: EDCiv-Ag-E-ED-RR - 1086-29.2019.5.10.0101 da 10ª Região, 
Embargante: FELIPE REIS CARVALHO, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO 
ARAGÃO, Advogado: Dr. MIGUEL AUGUSTO MARCANO GALDINO, Embargado(a): 
ORGANIZAÇÃO SEBBA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA., Advogado: Dr. 
BRUNO LADEIRA JUNQUEIRA, SEBBA MADEIRAS E MATERIAIS DE 
CONSTRUCAO LTDA, Advogado: Dr. CAIO NENO SILVA CAVALCANTE, Advogado: 
Dr. OPHIR FILGUEIRAS CAVALCANTE JÚNIOR, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria 
da Costa, Decisão: por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração. Observação 1: o Dr. 
DIEGO MACIEL BRITTO ARAGAO, patrono da parte FELIPE REIS CARVALHO, 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-
EDCiv-RR - 463-97.2019.5.12.0039 da 12ª Região, Agravante(s) e Embargante(s): 
MESSIAS DOS SANTOS MATOS, Advogado: Dr. FÚLVIO FERNANDES FURTADO, 
Advogado: Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, Agravado(a) e Embargado(s): OI 
S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO 
MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogada: Dra. 
JANAÍNA SILVEIRA SOARES MADEIRA, SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A., 
Advogado: Dr. FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa, Decisão: por unanimidade: a) conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para restabelecer a sentença 
quanto à concessão do benefício da justiça gratuita ao reclamante (fls. 616/617 - item 5) e, 
por conseguinte, com fulcro na decisão prolatada pelo STF no julgamento da ADI nº 5766, 
impor condição suspensiva de exigibilidade dos honorários de sucumbência, nos termos do 
artigo 791, § 4º, da CLT, cuja execução está condicionada à demonstração pelo credor, no 
prazo de até dois anos, da modificação da situação de hipossuficiência econômica do autor, 
extinguindo-se, ao final desse interstício, a obrigação legal; bem como excluir a multa 
prevista no artigo 1.026, § 2º, do CPC, considerando que referida penalidade foi imposta pela 
5ª Turma em virtude apenas da pretensão procrastinatória dos embargos de declaração 
opostos pelo reclamante quanto ao tema "honorários de sucumbência", o que ora não subsiste; 
e b) reputar prejudicado o exame do agravo, mediante o qual o reclamante pugnou pelo 
seguimento do recurso de embargos quanto ao tema "multa prevista no art. 1.026, § 2º, do 
CPC". Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Mauricio Jose Godinho 
Delgado. Observação 2: o Dr. DENILSON FONSECA GONCALVES, patrono da parte OI 
S/A (EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL), participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A 
do art. 134 do RITST. Processo: Emb-ED-Ag-RR - 1002012-42.2014.5.02.0472 da 2ª 
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Região, Embargante: ESPÓLIO de ANTONIO ROMANO, Advogado: Dr. GUSTAVO 
TEIXEIRA RAMOS, Advogada: Dra. CÍNTIA ROBERTA DA CUNHA FERNANDES, 
Embargado(a): SAINT-GOBAIN DO BRASIL PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA 
CONSTRUÇÃO LTDA., Advogada: Dra. ARIANE GOMES DOS SANTOS, Advogado: Dr. 
ALEXANDRE OUTEDA JORGE, Relator: Ex.mo Ministro Presidente Aloysio Corrêa da 
Veiga, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão 
virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: o Dr. 
RANIERI LIMA RESENDE, patrono da parte ESPÓLIO de ANTONIO ROMANO 
apresentou pedido de sustentação oral eletrônica. Observação 2: destaque feito pela Dra. 
ARIANE GOMES DOS SANTOS, patrona da parte SAINT-GOBAIN DO BRASIL 
PRODUTOS INDUSTRIAIS E PARA CONSTRUÇÃO LTDA. Processo: Emb-ED-Ag-RR 
- 20645-37.2017.5.04.0641 da 4ª Região, Embargante: SIMONE EDITHE PASINATTO, 
Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, Embargado(a): MUNICIPIO DE 
CRISSIUMAL, Advogado: Dr. SIDO HORST, Advogado: Dr. SIDNEI ELIZEU 
STANGHERLIN DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Presidente Aloysio Corrêa da Veiga, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. 
EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, patrono da parte SIMONE EDITHE 
PASINATTO. Processo: Emb-Ag-RR - 20607-25.2017.5.04.0641 da 4ª Região, 
Embargante: ADELAIDE INES SCHERNER NASS, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD 
LOGUÉRCIO, Embargado(a): MUNICIPIO DE CRISSIUMAL, Advogado: Dr. SIDNEI 
ELIZEU STANGHERLIN DA SILVA, Relator: Ex.mo Ministro Presidente Aloysio Corrêa 
da Veiga, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pelo Dr. EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, patrono da parte 
ADELAIDE INES SCHERNER NASS. Processo: E-AIRR e RR - 93100-
47.1999.5.17.0001 da 17ª Região, Embargante: PAULO ROBERTO DOS SANTOS, 
Advogado: Dr. ANTÔNIO AUGUSTO DALLAPÍCCOLA SAMPAIO, Embargado(a): 
COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CODESA, Advogado: Dr. FELIPE 
OSÓRIO DOS SANTOS, Advogado: Dr. SANDRO VIEIRA DE MORAES, Relator: Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. SANDRO VIEIRA DE MORAES, patrono da 
parte COMPANHIA DOCAS DO ESPÍRITO SANTO - CODESA. Processo: E-RR - 10861-
95.2014.5.15.0039 da 15ª Região, Embargante: JAIR BANTO GUEDES, Advogado: Dr. 
ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, Advogada: Dra. RAFAELA POSSERA 
RODRIGUES, Embargado(a): ATLÂNTICO SUL SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EIRELI, 
CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA - CEETEPS, 
Advogado: Dr. Henrique Silveira Melo, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte JAIR BANTO 
GUEDES. Processo: E-RR - 2300-49.2009.5.05.0035 da 5ª Região, Embargante: 
SINDICATO DE VIGILANTES EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA E 
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VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - SINDVIGILANTES, Advogada: Dra. 
RAFAELA POSSERA RODRIGUES, Advogada: Dra. JULIA ARAÚJO DE MELO 
ALVES, Embargado(a): ESTADO DA BAHIA, Advogado: Dr. Ivan Brandi, SEVIBA 
SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DA BAHIA LTDA., Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
SINDICATO DE VIGILANTES EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA E 
VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA - SINDVIGILANTES. Processo: E-RR - 1729-
60.2013.5.05.0222 da 5ª Região, Embargante: SINDICATO DOS TRAB NA IND DA 
CONST CIVIL DE CAMACARI, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, 
Advogada: Dra. ELBA CERQUEIRA LIMA MURITIBA, Embargado(a): GDK S.A., 
Advogado: Dr. CARLOS EDUARDO MELO DE ANDRADE, Advogado: Dr. NELIO 
LOPES CARDOSO JUNIOR, PETRÓLEO BRASILEIRO S.A. - PETROBRAS, Advogado: 
Dr. DIRCEU MARCELO HOFFMANN, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte 
SINDICATO DOS TRAB NA IND DA CONST CIVIL DE CAMACARI. Processo: E-ED-
RR - 1337-54.2012.5.05.0029 da 5ª Região, Embargante: SINDICATO DOS 
EMPREGADOS EM EMPRESAS DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA 
BAHIA, Advogado: Dr. ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS, Embargado(a): 
PROTECTOR SEGURANÇA E VIGILÂNCIA LTDA., Advogado: Dr. JAMILLE DA 
MOTA PEREIRA, Advogado: Dr. LUIZ HENRIQUE OLIVEIRA DO CARMO, 
UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA, Advogado: Dr. Marta Freire Mehmeri, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS 
VASCONCELOS, patrona da parte SINDICATO DOS EMPREGADOS EM EMPRESAS 
DE SEGURANÇA E VIGILÂNCIA DO ESTADO DA BAHIA. Processo: Ag-E-ED-ED-
RR - 745100-61.2009.5.12.0001 da 12ª Região, Agravante(s): COMPANHIA INTEGRADA 
DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA - CIDASC, Advogado: 
Dr. INDALÉCIO GOMES NETO, Agravado(s): COOPERATIVA DE MÉDICOS 
VETERINÁRIOS - UNIMEV, Advogado: Dr. MIRIVALDO AQUINO DE CAMPOS, 
INSTITUTO CATARINENSE DE SANIDADE AGROPECUÁRIA - ICASA, Advogado: 
Dr. ANTÔNIO CARLOS FACIOLI CHEDID, MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
DA 12ª REGIÃO, Procurador: Dr. Teresa Cristina Dunka Rodrigues dos Santos, Relator: 
Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo 
interno e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: o Dr. INDALECIO GOMES 
NETO, patrono da parte COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO 
AGRÍCOLA DE SANTA CATARINA - CIDASC, participou da sessão virtual nos termos do 
§ 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-E-ED-RR - 1538-59.2016.5.20.0006 da 20ª 
Região, Agravante(s): CARLOS ALBERTO DE SOUSA, Advogado: Dr. DOUGLAS DE 
SANTANA FIGUEIREDO, Advogada: Dra. SÍLVIA PÉROLA TEIXEIRA COSTA, 
Agravado(s): CEMON SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES LTDA., PETRÓLEO BRASILEIRO 
S.A. - PETROBRAS, Advogado: Dr. DIRCEU MARCELO HOFFMANN, Relator: Ex.mo 
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Ministro Lelio Bentes Corrêa, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo 
foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo 
ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. 
Observação 1: a Dra. SILVIA PEROLA TEIXEIRA COSTA, patrona da parte CARLOS 
ALBERTO DE SOUSA, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-ED-RRAg - 2722-11.2015.5.02.0063 da 2ª Região, 
Embargante: LAURO MASSUITI OISHI, Advogado: Dr. DEJAIR PASSERINE DA SILVA, 
Embargado(a): BRQ SOLUCOES EM INFORMATICA S.A, Advogada: Dra. JAMILLE 
SOUZA MARTINS E SANTOS, ITAÚ UNIBANCO S.A., Advogado: Dr. IVAN CARLOS 
DE ALMEIDA, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: por maioria, 
conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento no tema "terceirização - licitude" para 
determinar o processamento dos Embargos, na forma do artigo 3º da Instrução Normativa 
35/2012, vencidos os Ex.mos Ministros Breno Medeiros, José Roberto Freire Pimenta, 
Cláudio Mascarenhas Brandão, Alexandre Luiz Ramos e a Ex.ma Ministra Dora Maria da 
Costa. Observação 1: do Painel de Votação não consta registro de voto do Ex.mo Ministro 
Ex.mo Ministro Mauricio Godinho Delgado. Observação 2: o Dr. MARCELO GOMES DE 
FARIA, patrono da parte BRQ SOLUCOES EM INFORMATICA S.A, participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: E-Ag-RRAg - 24271-
57.2020.5.24.0106 da 24ª Região, Embargante: JOSE LUCIANO PAES, Advogado: Dr. 
JOSÉ CARLOS CAMARGO ROQUE, Advogada: Dra. ELIZABETE DA COSTA SOUZA 
CAMARGO, Embargado(a): RAÍZEN CAARAPÓ AÇUCAR E ÁLCOOL LTDA., 
Advogado: Dr. DANIEL DOMINGUES CHIODE, Advogado: Dr. LUIZ CARLOS 
AMORIM ROBORTELLA, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: por 
unanimidade, não conhecer dos embargos. Observação 1: o Ex.mo Ministro Mauricio Jose 
Godinho Delgado registrou ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "A 
matéria relativa ao direito intertemporal foi objeto de discussão no âmbito do Pleno desta 
Corte em Incidente de Recurso de Revista Repetitivo, ocasião em que houve amplo debate 
sobre o tema, sendo proferidos votos consistentes no sentido de que a Lei nova - 13.467/2017 
- não teria incidência nos contratos iniciados em período anterior à sua vigência e que 
permanecessem em vigor quando da sua edição (corrente a que se filiou este Ministro). 
Prevaleceu, contudo, o entendimento majoritário consubstanciado na seguinte tese: "A Lei nº 
13.467/2017 possui aplicação imediata aos contratos de trabalho em curso, passando a regular 
os direitos decorrentes de lei cujos fatos geradores tenham se efetivado a partir de sua 
vigência" (Tema 23). Após esse julgamento, portanto, este Ministro confere efetividade à 
jurisprudência que se tornou vinculante, mas registra sua ressalva diante da relevância e 
impacto social que o tema contém. É que compreendo que a irretroatividade da lei nova aos 
contratos de trabalho já vigorantes na data de sua vigência tem grande relevo diante dos 
princípios constitucionais da vedação do retrocesso social (art. 5º, § 2º, CF), da 
progressividade social (art. 7º, caput, CF) e da irredutibilidade salarial (art. 7º, VI, CF). Nessa 
perspectiva, em relação às partes integrantes de contrato de trabalho em curso no momento da 
entrada em vigor da Lei 13.467/2017, ou seja, firmados sob a égide da lei anterior, a 
prevalência das regras legais vigentes à época da contratação e norteadoras das cláusulas 
contratuais que as vinculam (tempus regit actum e pacta sunt servanda) imprimem a certeza 
dos negócios jurídicos, a estabilidade aos direitos subjetivos e aos deveres, bem como a 
previsibilidade do resultado das condutas das partes contratuais - características essas 
inerentes à segurança jurídica. Portanto meu entendimento é de que a aplicação das inovações 
trazidas pela Lei nº 13.467/17 aos contratos em curso, especificamente quanto à supressão ou 
redução de direitos, não alcançaria os contratos de trabalho dos empregados em vigor quando 
da alteração legislativa (11.11.2017). Contudo, conforme já enfatizado, a questão foi objeto 
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de pacificação pelo Tribunal Pleno (Tema 23), motivo por que acompanho a decisão 
proferida neste caso quanto à matéria, apenas registrando a ressalva de entendimento." 
Observação 2: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Breno Medeiros. Observação 3: o 
Dr. DANIEL DOMINGUES CHIODE, patrono da parte RAÍZEN CAARAPÓ AÇUCAR E 
ÁLCOOL LTDA., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
RITST. Processo: Ag-Emb-ARR - 748-02.2018.5.12.0015 da 12ª Região, Agravante(s): 
MARGARETH IAR MASSOCCO, Advogado: Dr. JOSÉ EYMARD LOGUÉRCIO, 
Advogada: Dra. SUSAN MARA ZILLI, Advogado: Dr. LÉO SCANDOLARA, Advogada: 
Dra. JÚLIA MOREIRA SCHWANTES ZAVARIZE, Agravado(s): BANCO DO BRASIL 
S.A., Advogada: Dra. GISELLE DAUSSEN CAPELLA, Advogado: Dr. LUIZ CARLOS 
CHAVES SIQUEIRA, Advogado: Dr. MARCELO SALVI, Relator: Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe 
provimento. Observação 1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho registrou 
ressalva de entendimento pessoal, nos seguintes termos: "Acompanho o e. Relator, que adota 
a orientação prevalecente na SBDI I, mas ressalvo meu entendimento de que a 
irrecorribilidade das decisões que afirmam a não transcendência do RR não deveria operar-se 
quando os embargos pretendem discutir a própria transcendência. Observo que estou, a partir 
desta sessão e independentemente de tese contrária constar na ementa do Relator, a ressalvar 
este fundamento apenas nos processos em que a parte apresenta divergência jurisprudencial 
sobre a transcendência (ainda que o faça também quanto a outros temas enfrentados pela 
Turma)." Observação 2: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Alexandre Luiz Ramos. 
Observação 3: o Dr. EDUARDO HENRIQUE MARQUES SOARES, patrono da parte 
MARGARETH IAR MASSOCCO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Observação 4: a Dra. ANA REGINA MARQUES BRANDAO, patrona da 
parte BANCO DO BRASIL S.A., participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: E-Ag-RR - 1001432-74.2018.5.02.0018 da 2ª Região, 
Embargante: IEDA GAMA DE OLIVEIRA MORENO, Advogada: Dra. ERYKA FARIAS 
DE NEGRI, Advogado: Dr. ALEXANDRE SIMÕES LINDOSO, Embargado(a): 
COMPANHIA DO METROPOLITANO DE SÃO PAULO - METRÔ, Advogada: Dra. 
ALICE SIQUEIRA PEU MONTANS DE SÁ, Advogado: Dr. JOÃO BATISTA PINHEIRO 
JÚNIOR, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, Decisão: considerando que o julgamento 
do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo 
de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, 
do RITST, após: a) o Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa, que houvera pedido vista 
regimental, ter acompanhado o voto divergente apresentado pelo Ex.mo Ministro Alberto 
Bastos Balazeiro em 15-08-2024, no sentido de conhecer do recurso de embargos, por 
divergência jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, considerando inválida 
norma coletiva que reduz o intervalo intrajornada para 30 minutos, restabelecer integralmente 
o acórdão regional, que condenara a reclamada ao pagamento do intervalo intrajornada e 
reflexos; b) os Ex.mos Ministros Aloysio Corrêa da Veiga e Luiz Philippe Vieira de Mello 
Filho terem acompanhado o voto proferido, em sessão anterior, pelo Ex.mo Ministro Breno 
Medeiros, relator, no sentido de conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento. Mantidos os votos proferidos em sessão 
anterior, quais sejam: "a) os Ex.mos Ministros Alberto Bastos Balazeiro, que houvera pedido 
vista regimental, Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Augusto César Leite de Carvalho, 
José Roberto Freire Pimenta e as Ex.mas Ministras Delaíde Miranda Arantes e Maria Helena 
Mallmann terem votado no sentido de conhecer do recurso de embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhe provimento para, considerando inválida norma coletiva 
que reduz o intervalo intrajornada para 30 minutos, restabelecer integralmente o acórdão 
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regional, que condenara a reclamada ao pagamento do intervalo intrajornada e reflexos; b) os 
Ex.mos Ministros Alexandre Luiz Ramos, Evandro Pereira Valadão Lopes, Hugo Carlos 
Scheuermann e Cláudio Mascarenhas Brandão terem votado no sentido de conhecer do 
recurso de embargos por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento, 
acompanhando o voto do Ex.mo Ministro Breno Medeiros, relator. Observação 1: a Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa não participa do julgamento em razão da participação da Ex.ma 
Ministra Maria Maria Helena Mallmann. Observação 2 : o Ex.mo Ministro Maurício Godinho 
Delgado não participa do julgamento em razão da participação do Ex.mo Ministro Aloysio 
Corrêa da Veiga. Observação 3: a Dra. ERYKA FARIAS DE NEGRI, patrona da parte IEDA 
GAMA DE OLIVEIRA MORENO, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 
134 do RITST. Processo: Emb-Ag-RR - 670-30.2021.5.23.0004 da 23ª Região, 
EMBARGANTE: EDMUNDO BISPO DA SILVA FILHO, Advogada: Dra. CLAUDIA DE 
CARVALHO MONASSA, Advogado: Dr. FULVIO FERNANDES FURTADO, Advogado: 
Dr. HUGO OLIVEIRA HORTA BARBOSA, EMBARGADO: TEL 
TELECOMUNICACOES LTDA., Advogada: Dra. LICIA PIMENTEL MARCONI, 
Advogado: Dr. RUBENS MARCELO DE OLIVEIRA, Advogado: Dr. WILLIAN 
MATHEUS OSKO, TELEFONICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. BRUNO MACHADO 
COLELA MACIEL, Advogada: Dra. CARLA ELISANGELA FERREIRA ALVES 
TEIXEIRA, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Relator: Ex.mo Ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pelo Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte 
TELEFONICA BRASIL S.A.. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 359-90.2019.5.05.0010 da 5ª 
Região, AGRAVANTE: ROQUE DE JESUS PEREIRA, Advogado: Dr. LUIZ FLAVIO 
GALVAO SOUZA, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR BRITTO ARAGAO, Advogado: 
Dr. SERVIO EMANUEL FERREIRA LIMA DE MOURA, Advogado: Dr. WALTER 
MOURA FILHO, Advogado: Dr. YURI MOURA RIBEIRO DE SA, AGRAVADO: SEARA 
ALIMENTOS LTDA, Advogada: Dra. FERNANDA VELLOSO GUIMARAES CARIBE, 
Advogada: Dra. MARIA CLARA ROCHA PINTO, Advogada: Dra. RENATA SAMPAIO 
SUNE SCHAEPPI, Advogado: Dr. RODRIGO AUGUSTO LADEIA MATOS, Advogada: 
Dra. SILVANA NAOMI SAKAI, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, dar-lhe provimento para 
determinar o processamento dos embargos. Observação 1: a Dra. FERNANDA VELLOSO 
GUIMARAES CARIBE, patrona da parte SEARA ALIMENTOS LTDA participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-RRAg - 116-
70.2022.5.10.0021 da 10ª Região, EMBARGANTE: CAROLINA XAVIER OLIVEIRA, 
Advogada: Dra. MONICA REBANE MARINS, EMBARGADO: BANCO SANTANDER 
(BRASIL) S.A., Advogado: Dr. OSMAR MENDES PAIXAO CORTES, Advogada: Dra. 
RENATA MOUTA PEREIRA PINHEIRO, Relator: Ex.mo Ministro Breno Medeiros, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: a Dra. RENATA MOUTA 
PEREIRA PINHEIRO, patrona da parte BANCO SANTANDER (BRASIL)S.A. participou 
da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Observação 2: destaque feito 
pela Dra. SOLANGE SAMPAIO CLEMENTE FRANCA, patrona da parte CAROLINA 
XAVIER OLIVEIRA. Processo: Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 148-25.2022.5.17.0007 da 17ª 
Região, EMBARGANTE: JACQUELINE GUIMARAES DIAS, Advogado: Dr. 
ALESSANDRO ANDRADE PAIXAO, Advogado: Dr. JOSE LEITE SARAIVA FILHO, 
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Advogado: Dr. SEBASTIAO TRISTAO STHEL, EMBARGADO: BANESTES SA BANCO 
DO ESTADO DO ESPIRITO SANTO, Advogado: Dr. EDUARDO CHALFIN, Advogada: 
Dra. GABRIELA LIMA DE VARGAS, Advogado: Dr. RODRIGO RABELLO VIEIRA, 
Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: considerando que o 
julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. PRISCILA MATHIAS 
DE MORAIS FICHTNER, patrona da parte BANESTES SA BANCO DO ESTADO DO 
ESPIRITO SANTO. Observação 2: destaque feito pelo Dr. GUILHERME SOUSA 
ELMOKDISI, patrono da parte JACQUELINE GUIMARAES DIAS. Processo: Emb-Ag-
RRAg - 1001604-69.2020.5.02.0204 da 2ª Região, EMBARGANTE: SIRLEI ANDRADE, 
Advogada: Dra. MERIDIANE MACHADO GONZALES, EMBARGADO: AZUL LINHAS 
AEREAS BRASILEIRAS S.A., Advogada: Dra. CLAUDIA AL ALAM ELIAS 
FERNANDES, RECORRENTE: AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A., 
Advogada: Dra. CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES, RECORRIDO: SIRLEI 
ANDRADE, Advogada: Dra. MERIDIANE MACHADO GONZALES, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo 
foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo 
ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pela Dra. CLAUDIA AL ALAM ELIAS FERNANDES, 
patrona da parte AZUL LINHAS AEREAS BRASILEIRAS S.A. Observação 2: destaque 
feito pela Dra. MERIDIANE MACHADO GONZALES, patrona da parte SIRLEI 
ANDRADE. Processo: Emb-Ag-AIRR - 1862-86.2017.5.12.0022 da 12ª Região, 
EMBARGANTE: JULIO CESAR DOS SANTOS, Advogado: Dr. ROBSON RUAN IBA, 
Advogado: Dr. SERGIO HEUSI DE ALMEIDA, EMBARGADO: SEREDE - SERVICOS 
DE REDE S.A., Advogado: Dr. AYLTON GONCALVES JUNIOR, Advogado: Dr. 
FRANCISCO QUEIROZ CAPUTO NETO, Advogado: Dr. HENRIQUE CUSINATO 
HERMANN, OI S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL, Advogada: Dra. JANAINA 
SILVEIRA SOARES MADEIRA, Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. ROBERTO CALDAS ALVIM DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma Ministra 
Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pelo Dr. DENILSON FONSECA GONCALVES, patrono da parte OI S.A. - 
EM RECUPERACAO JUDICIAL. Processo: Ag-Emb-Ag-RRAg - 101608-
77.2016.5.01.0341 da 1ª Região, AGRAVANTE: MARCELO GUTEMBERG ARAUJO 
RODRIGUES, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA, AGRAVADO: 
COMPANHIA SIDERURGICA NACIONAL, Advogada: Dra. ANA GABRIELA 
BURLAMAQUI DE CARVALHO VIANNA, Advogada: Dra. MALU VIEIRA XAVIER, 
Advogada: Dra. MARIANA PEREIRA DE LIMA, RECORRENTE: COMPANHIA 
SIDERURGICA NACIONAL, Advogada: Dra. ANA GABRIELA BURLAMAQUI DE 
CARVALHO VIANNA, Advogada: Dra. MALU VIEIRA XAVIER, Advogada: Dra. 
MARIANA PEREIRA DE LIMA, RECORRIDO: MARCELO GUTEMBERG ARAUJO 
RODRIGUES, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE DE OLIVEIRA, Relatora: Ex.ma 
Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, 
negar-lhe provimento. Observação 1: do Painel de Votação não consta registro de voto do 
Ex.mo Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga . Observação 1: a Dra. SHIRLEI 
CRISTIANA DE ARAUJO, patrona da parte MARCELO GUTEMBERG ARAUJO 
RODRIGUES, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do 
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RITST. Processo: Ag-Emb-AIRR - 20229-64.2023.5.04.0025 da 4ª Região, 
AGRAVANTE: COMPANHIA RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, 
Advogado: Dr. GILBERTO STURMER, AGRAVADO: PAULO JUAREZ FONTES, 
Advogado: Dr. ANTONIO CANDIDO OSORIO NETO, Advogado: Dr. ANTONIO 
ESCOSTEGUY CASTRO, Advogado: Dr. MAURICIO PEDRASSANI, Advogado: Dr. 
PEDRO LUIZ CORREA OSORIO, Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: 
por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento, aplicando à 
agravante, com fulcro nos arts. 793-B, VII, e 793-C da CLT e 80, VII, e 81 do CPC, multa no 
montante de 2% (dois por cento) sobre o valor corrigido da causa. Observação 1: do Painel de 
Votação não consta registro de voto do Ex.mo Ministro Aloysio Silva Corrêa da Veiga . 
Observação 2: o Dr. ANTONIO CANDIDO OSORIO NETO, patrono da parte PAULO 
JUAREZ FONTES, participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. 
Observação 2: o Dr. GUSTAVO WILLHELM DEGRAZIA, patrono da parte COMPANHIA 
RIOGRANDENSE DE SANEAMENTO CORSAN, participou da sessão virtual nos termos 
do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Emb-AIRR - 11498-14.2015.5.01.0035 da 1ª 
Região, EMBARGANTE: PATRICIA DUTRA DE MORAES, Advogado: Dr. GABRIEL 
OLIVEIRA LAMBERT DE ANDRADE, EMBARGADO: BANCO BRADESCO S.A., 
Advogado: Dr. ANDRE BORGES PEREZ DE REZENDE, Advogado: Dr. MOZART 
VICTOR RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. RAFAEL DE ABREU AZEVEDO 
PRACA, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: considerando 
que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, 
retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos 
do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE 
ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte BANCO BRADESCO S.A. Processo: Ag-Emb-
Ag-AIRR - 1001079-11.2021.5.02.0024 da 2ª Região, AGRAVANTE: TELEMONT 
ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES S/A, Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO 
ROSI, AGRAVADO: TIM CELULAR S.A., Advogado: Dr. ANTONIO RODRIGO SANT 
ANA, Advogado: Dr. RODRIGO ANTONIO FREITAS FARIAS DE SOUZA, 
TELEFONICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Advogado: Dr. JOSE 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. NELSON WILIANS FRATONI 
RODRIGUES, SANDRO MOTA DOS SANTOS, Advogada: Dra. RENATA SANCHES 
GUILHERME, Relator: Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. BRUNO 
MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFONICA BRASIL S.A.. Processo: 
Emb-Ag-AIRR - 100425-76.2017.5.01.0522 da 1ª Região, EMBARGANTE: 
ALEXANDRE MACHADO BARRETO, Advogado: Dr. PAULO HENRIQUE DE 
OLIVEIRA, EMBARGADO: STELLANTIS AUTOMOVEIS BRASIL LTDA., Advogado: 
Dr. RICARDO MARTINS BELMONTE, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
SHIRLEI CRISTIANA DE ARAUJO, patrona da parte ALEXANDRE MACHADO 
BARRETO. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 705-49.2022.5.05.0038 da 5ª Região, 
AGRAVANTE: WELLINGTON FREITAS DOS SANTOS, Advogado: Dr. DANIEL DE 
OLIVEIRA ALVES DE SOUSA, Advogado: Dr. DANIEL MEDINA ATAIDE, Advogado: 
Dr. EDUARDO RODRIGUES DE SOUZA, Advogada: Dra. JENNYFER CAROLINA 
FERREIRA FONSECA, Advogado: Dr. MAURO DE AZEVEDO MENEZES, 
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AGRAVADO: CAIXA ECONOMICA FEDERAL, Advogado: Dr. LEONARDO 
FAUSTINO LIMA, Advogada: Dra. MEIRE APARECIDA DE AMORIM, Advogado: Dr. 
SERVIO TULIO DE BARCELOS, Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, 
Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual 
para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em 
nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 
DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, patrona da parte WELLINGTON 
FREITAS DOS SANTOS. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10049-32.2021.5.03.0010 da 3ª 
Região, AGRAVANTE: PAMELLA GLAUCIA FELIX VIEIRA COSTA, Advogado: Dr. 
ANTONIO CARLOS IVO METZKER, Advogado: Dr. RAFAEL DE BARROS METZKER, 
AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., Advogado: Dr. MOZART VICTOR 
RUSSOMANO NETO, Advogado: Dr. VIDAL RIBEIRO PONCANO, Relator: Ex.mo 
Ministro Hugo Carlos Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. 
Observação 1: destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da 
parte BANCO BRADESCO S.A. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 512-70.2022.5.05.0026 da 
5ª Região, AGRAVANTE: MIGUEL CALDAS DOS SANTOS, Advogada: Dra. ADRIENE 
SILVEIRA HASSEN, Advogado: Dr. ALEXANDRE SIMOES LINDOSO, Advogada: Dra. 
ANA CAROLINA ALVES PEREIRA PEIXOTO, Advogada: Dra. ERYKA FARIAS DE 
NEGRI, Advogada: Dra. FERNANDA DIAS DOMINGUES, Advogado: Dr. GIUZEPPE 
ANDRADE MARTINELLI, Advogado: Dr. IRAN BELMONTE DA COSTA PINTO, 
Advogada: Dra. MARIA EDUARDA FERRAZ FIRMO RODRIGUES, Advogado: Dr. 
VINICIUS FERREIRA SANTOS DE SOUZA, AGRAVADO: BANCO BRADESCO S.A., 
Advogada: Dra. MARIA CAROLINA ALMEIDA RIBEIRO DE MIRANDA, Advogado: Dr. 
MOZART VICTOR RUSSOMANO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Hugo Carlos 
Scheuermann, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da 
sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, 
oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: 
destaque feito pelo Dr. RODRIGO DE ALENCAR MONTEIRO, patrono da parte BANCO 
BRADESCO S.A. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 11483-87.2020.5.15.0097 da 15ª Região, 
AGRAVANTE: TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICACOES S/A, 
Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, AGRAVADO: RAFAEL MARINHO, 
Advogada: Dra. RENATA SANCHES GUILHERME, TELEFONICA BRASIL S.A., 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, 
Advogado: Dr. JOSE ALBERTO COUTO MACIEL, Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde 
Alves Miranda Arantes, Decisão: considerando que o julgamento do presente processo foi 
remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser 
incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 
1: destaque feito pelo Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte 
TELEFONICA BRASIL S.A. Processo: Ag-Emb-AIRR - 10391-76.2023.5.18.0003 da 18ª 
Região, AGRAVANTE: METROBUS TRANSPORTE COLETIVO S/A, Advogada: Dra. 
SAMIRA FRANCA ABDALA, Advogada: Dra. WALESKA MEDEIROS BORGES 
MIZAEL, AGRAVADO: MARIA APARECIDA DAS NEVES SILVA, Advogado: Dr. 
REINALDO CARDOSO ALVES, CUSTOS LEGIS: MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
TRABALHO, Relator: Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do RITST. Observação 1: destaque feito pela Dra. 



   95 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 

SAMIRA FRANCA ABDALA, patrona da parte METROBUS TRANSPORTE COLETIVO 
S/A. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 848-19.2018.5.17.0014 da 17ª Região, AGRAVANTE: 
RICARDO RODRIGUES COSTA, Advogado: Dr. ALEXANDRE ZAMPROGNO, 
Advogada: Dra. FABIOLA LIMA BERNARDO, Advogado: Dr. RAIMUNDO CEZAR 
BRITTO ARAGAO, AGRAVADO: VIBRA ENERGIA S.A, Advogado: Dr. SANDRO 
VIEIRA DE MORAES, Advogada: Dra. SORAYA DE ALMEIDA CLEMENTINO, 
Relatora: Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa, Decisão: considerando que o julgamento do 
presente processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de 
pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 1º, do 
RITST. Observação 1: destaque feito pelo Dr. SANDRO VIEIRA DE MORAES, patrono da 
parte VIBRA ENERGIA S.A. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 488-65.2022.5.14.0002 da 14ª 
Região, AGRAVANTE: ENESA ENGENHARIA S.A., Advogado: Dr. JOEL HEINRICH 
GALLO, Advogado: Dr. PAULO ROBERTO VIGNA, Advogado: Dr. RICARDO ANDRE 
ZAMBO, AGRAVADO: HELDER GONCALVES BISPO, Advogada: Dra. ELIZANDRA 
GONCALVES CARDOSO SILVA, Advogada: Dra. THAISE SANTOS GIVISIEZ REIS, 
Relator: Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro, Decisão: I - por maioria, não conhecer do 
agravo quanto aos temas de fundo do recurso de revista impugnados nos embargos, vencido o 
Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho; II - por unanimidade, conhecer do agravo 
quanto ao tópico "Multa do Art. 1.021, § 4°, do CPC" e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho juntará voto parcialmente 
vencido. Processo: Ag-Emb-Ag-AIRR - 10419-66.2021.5.03.0024 da 3ª Região, 
Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: 
Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): DANIEL EDUARDO BATISTA, Advogada: 
Dra. LETÍCIA DE ÁVILA CARVALHO FERREIRA, Advogado: Dr. ANDREA SANTOS 
SILVA, Advogado: Dr. JEANNE CHRISTIANE NASCIMENTO CARVALHO, Advogado: 
Dr. HENRIQUE DE ÁVILA CARVALHO FERREIRA, Relatora: Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa, Decisão: por maioria, não conhecer do agravo, vencido o Ex.mo Ministro 
Augusto César Leite de Carvalho, que conhecia e negava provimento ao agravo. Observação 
1: o Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho juntará voto vencido. Processo: E-RR 
- 190900-31.2003.5.02.0073 da 2ª Região, Embargante: MARIA MARTA DO 
NASCIMENTO, Advogado: Dr. GILSON LUIZ DA ROCHA, Embargado(a): MARIA 
JOSEFINA SACHETTI MERHERE E OUTRO, Advogado: Dr. PAULO EDISON 
MARTINS, Advogado: Dr. WALDIRNEI CARLOS NEGRI, Relatora: Ex.ma Ministra 
Maria Cristina Irigoyen Peduzzi, Decisão: considerando que o julgamento do presente 
processo foi remetido da sessão virtual para a sessão presencial, retirar o processo de pauta, 
devendo ser incluído, oportunamente, em nova pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST, 
após: a) o Ex.mo. Ministro Lelio Bentes Corrêa, que houvera pedido vista regimental, ter 
acompanhado o voto proferido em 15-12-2022 pela Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, relatora, no sentido de conhecer dos Embargos, por divergência jurisprudencial, e, 
no mérito, negar-lhes provimento; b) o Ex.mo Ministro Aloysio Corrêa da Veiga ter 
acompanhado o voto divergente apresentado pelo Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas 
Brandão em 15-12-2022, no sentido de conhecer dos Embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para fixar a possibilidade de conhecimento 
do RR e, por aplicação da teoria da causa madura, julgar improcedente o pedido de penhora 
sobre os proventos de aposentadoria inferiores a 1 salário mínimo. Mantidos os votos 
proferidos em sessões anteriores, quais sejam: " a Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen 
Peduzzi, relatora, a Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda e os Ex.mos Ministros Breno 
Medeiros e Evandro Pereira Valadão Lopes e a Ex.ma Ministra Dora Maria da Costa votaram 
no sentido de conhecer dos Embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-
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lhes provimento; o Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, a Ex.ma Ministra Maria 
Helena Mallmann, o Ex.mo Ministro José Roberto Freire Pimenta e o Ex.mo Ministro Hugo 
Carlos Scheuermann votaram no sentido de conhecer dos Embargos, por divergência 
jurisprudencial, e, no mérito, dar-lhes provimento para fixar a possibilidade de conhecimento 
do RR e, por aplicação da teoria da causa madura, julgar improcedente o pedido de penhora 
sobre os proventos de aposentadoria inferiores a 1 salário mínimo; o Ex.mo Ministro 
Alexandre Luiz Ramos votou no sentido de conhecer dos embargos por divergência 
jurisprudencial, e no mérito, dar-lhes provimento para assentar a compreensão da 
possibilidade de conhecimento do recurso de revista por violação constitucional, devolvendo-
se à 6.ª Turma para apreciar o recurso de revista, como entender de direito." Observação 1: o 
Ex.mo Ministro Lelio Bentes Corrêa registrou ressalva de entendimento pessoal. Observação 
2 : o Ex.mo Ministro Alberto Bastos Balazeiro não participou do julgamento em razão da 
participação da Ex.ma Ministra Maria Cristina Irigoyen Peduzzi. Observação 3 : o Ex.mo 
Ministro Antônio Fabrício de Matos Gonçalves não participou do julgamento em razão da 
participação da Ex.ma Ministra Kátia Magalhães Arruda. Observação 4 : o Ex.mo Ministro 
Maurício Godinho Delgado não participou do julgamento em razão da participação do Ex.mo 
Ministro Aloysio Corrêa da Veiga. Observação 5 : o Ex.mo Ministro Luiz Philippe Vieira de 
Mello Filho não participou do julgamento em razão da participação da Ex.ma Ministra Dora 
Maria da Costa, que, na sessão anterior, votou na condição de Corregedora Geral da Justiça 
do Trabalho. Processo: Ag-E-RR - 10269-22.2013.5.03.0168 da 3ª Região, Agravante(s): 
KAREM GARCIA VALLE, Advogado: Dr. ANTÔNIO FABRÍCIO DE MATOS 
GONÇALVES, Advogado: Dr. ALEX SANTANA DE NOVAIS, Agravado(s): UNIÃO 
(PGU), Advogada: Dra. Esther Regina Corrêa Leite Prado, UNIVERSO SERVIÇOS E 
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda 
Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. 
Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo Ministro Antônio Fabrício de Matos 
Gonçalves. Processo: Ag-Emb-ED-Ag-AIRR - 1001499-81.2019.5.02.0025 da 2ª Região, 
Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: 
Dr. SÉRGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): JOSE ALBERTO DE FRANCA, Advogado: 
Dr. MARCUS TIBÉRIO MANOEL, TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ 
ALBERTO COUTO MACIEL, Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, 
Advogado: Dr. ALEXANDRE NICOLETTI, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, Relatora: 
Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, conhecer do 
agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: impedimento averbado pelo Ex.mo 
Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: o Dr. BRUNO MACHADO 
COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., participou da sessão 
virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: Ag-Emb-EDCiv-Ag-AIRR - 
10082-19.2022.5.15.0118 da 15ª Região, Agravante(s): TELEMONT ENGENHARIA DE 
TELECOMUNICAÇÕES S.A., Advogado: Dr. SERGIO CARNEIRO ROSI, Agravado(s): 
ANDERSON LUIS BUENO, Advogado: Dr. RICARDO SANCHES GUILHERME, 
TELEFÔNICA BRASIL S.A., Advogado: Dr. JOSÉ ALBERTO COUTO MACIEL, 
Advogado: Dr. BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, Advogado: Dr. FABIO RIVELLI, 
Relatora: Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes, Decisão: por unanimidade, 
conhecer do agravo e, no mérito, negar-lhe provimento. Observação 1: impedimento 
averbado pelo Ex.mo Ministro Augusto César Leite de Carvalho. Observação 2: o Dr. 
BRUNO MACHADO COLELA MACIEL, patrono da parte TELEFÔNICA BRASIL S.A., 
participou da sessão virtual nos termos do § 2º-A do art. 134 do RITST. Processo: E-ED-RR 
- 11-41.2017.5.02.0070 da 2ª Região, Embargante: UNIÃO (PGF), Advogado: Dr. 
FRANCISCO DE ASSIS SPAGNUOLO JUNIOR, Embargado(a): MAURA SIQUEIRA 
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BORDON E OUTROS, Advogado: Dr. MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA, 
Advogado: Dr. GLÊNIO LUÍS OHLWEILER FERREIRA, Advogado: Dr. ORLANDO 
FARACCO NETO, Relator: Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, Decisão: 
considerando que o julgamento do presente processo foi remetido da sessão virtual para a 
sessão presencial, retirar o processo de pauta, devendo ser incluído, oportunamente, em nova 
pauta, nos termos do art. 135, § 2º, do RITST. Mantidos os votos proferidos em sessão 
anterior, quais sejam: "a) a Ex.ma Ministra Maria Helena Mallmann, que houvera pedido 
vista regimental, os Ex.mos Ministros José Roberto Freire Pimenta, Alberto Bastos Balazeiro 
e a Ex.ma Ministra Delaíde Alves Miranda Arantes terem votado no sentido de conhecer do 
recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento; b) 
o Ex.mo Ministro Hugo Carlos Scheuermann ter votado no sentido de conhecer do recurso de 
embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, negar-lhe provimento, mas por 
fundamento diverso; c) os Ex.mos Ministros Breno Medeiros, Alexandre Luiz Ramos, 
Evandro Pereira Valadão Lopes e a Ex.ma Ministra Kátia Arruda terem acompanhado o voto 
do Ex.mo Ministro Cláudio Mascarenhas Brandão, relator, proferido em sessão anterior, no 
sentido de conhecer do recurso de embargos, por divergência jurisprudencial, e, no mérito, 
dar-lhe provimento para restabelecer o acórdão regional que reconheceu a prescrição da 
pretensão dos exequentes e extinguiu o feito com resolução de mérito. Custas, em reversão, 
pelos exequentes, das quais ficam isentos, na forma do art. 790-A, da CLT (fl. 107)". 
Observação 1: destaque feito pela Dra. DENISE ARANTES SANTOS VASCONCELOS, 
patrona da parte MAURA SIQUEIRA BORDON E OUTROS. E, para constar, lavro a 
presente ata, que vai assinada pelo Ex.mo Ministro Aloysio Corrêa da Veiga, Presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho, e por mim subscrita. Brasília, aos dezoito dias do mês de 
setembro do ano de dois mil e vinte e cinco. 
 
 
 
 
 
 
 
 

ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA 
Ministro Presidente do 

Tribunal Superior do Trabalho 
 
 
 
 
 
 

DEJANIRA GREFF TEIXEIRA 
Secretária da Subseção I 

Especializada em Dissídios Individuais 
 
 
 


